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SÃO PAULO. 
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Projeto de Lei N° 01  -PL 
01-00002/2014  

Declara o Centro Comercial Grandes Galerias, 
conhecido como Galeria do Rock, como patrimônio 
cultural imaterial e material do municlpio de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo D EC RETk 

Art. 1° Declara o Centro Comercial Grandes Galerias, conhecido popularmente 

como Galeria do Rock, patrimônio cultural imaterial e material do municipio de São 

Paulo. 

Art. 2° 0 executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias 	:5 

contados a partir de sua  publicação. 

Art. 3 0  As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias prôprias, suplementadas se  necessário. 
	

à 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Anchiela, Vtaduto acore, 100,  São Paulo — SP, CEP. 01319-900. r• GV. 11a 616, 6° andar, fors, (011) 3396,4265, vexe...camera sp.gov.br . 
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Adelina Ci..::. .. - 
RF ¡GO -;,,;,5 

VEREADOR CORONEL TELHADA 

Justificativa 

O  Centra Comercial Grandes Galerias, conhecido como Galeria do Rock, fundado 

em um grande centro em 1963, se transformou tra comercial e importantissimo polo 

cultural da cidade de Sào Paulo. Localiza-se na região central da cidade de São 

Paulo entre as ruas 24 de Maio e o Largo Paysandu. 

No final da década de 70 as lojas de disco começaram a se instalar no local que 

com o passar do tempo foi recebendo grande público interessado por rock, o Centra 

Comercial Grandes Galerias recebeu então  o apelido de Galeria do Rock. 

A Galeria do Rock oferece aproximadamente 450 estabelecimentos comerciais 

p segmentados por estilos variados que refletem no estilo do público  que frequenta o 

so 	 a arte, música, estilo e res de  tendências  local. Difusores 	 que misturam conceitos com 

atitude, os frequentadores fazem parte de várias geraçôes, muitos acompanhados 

por filhos e netos, possuem diversos estilos que convivem de forma harmoniosa e 

agregadora. 

Na Galeria do Rock estão estabelecidos segmentas va riados que vão de estúdios 

de piercing e tatuagem, gravadora, escola de dise jockey, lojas de roupas, 

serigrafia, salões de cabeleireiros, à oculistas e alfaiates. 

A Galeria do Rock é referência e parada obrigatória para visitantes de todo o 

mundo, foi visitada por artistas internacionais como Bruce Dickinson (vocalista do 

Von Maiden) e Kurt Cobain (ex-vocalista do Nirvana), além das bandas Dream 

Theater, Paradise Lost e Sepultura. (fonte: 

(http://www. cidadedesaopau  Io.com/sp/br/o -a  ue-visitadatrativostoontos- 

turisticos/190-qaferia-do-rock) 

O  público diário estimado pelo sindico, Sr. Antônio de Souza Neto, é de 25 mil 

pessoas. Parte desse público é composta por visitantes de outras estados, alguns 

fazem da Galeria do Rock roteiro turistico e comercial. 

Paiãcio Anchsta, Modulo Jacsrel, 100,  So P14.110 SP, CEP. 01319-903, 7GV. sais 618, e• andar. tee. M1)3398.4285, whrecemara.sp.govtr. 
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VEREADOR  CORONEL  TELHADA  

A importância da Galeria do Rock enquanto patrimônio cultural é inegável, reúne 

em um 5(5 local o patrimônio material paisagístico, histórico, arquitetônico e artistico. 

O  prédio do Centro Comercial Grandes Galerias foi projetado em 1957 pelo 

arquiteto Alfredo Mathias. A construção foi iniciada entre os anos de 1959 e 1960, 

tendo sido entregue em 1963. 

A característica marcante da présente obra de Alfredo Mathias é o formato 

ondulado, que teria sido inspirado no Edificio Copan. Mathias também foi o 

responsável pelo projeto do conhecido Shopping Iguatemi, primeiro shopping center 

construído no Brasil, e o majestoso Palácio Anchieta onde esté estabelecida a 

Câmara Municipal da Cidade de São Paulo, Portal do Morumbi, Cine Belas Artes, 

Edifício Conde de Prates entre outras dezenas de obras, 

Centro Comercial Grandes Galerias — Galeria do Rock 

Paléolo Areeeta, Viaduto Jaoaral, 100,  So  Paulo — SP, CEP. 01319-900, 7° GV. sala 616, 6' oncle, torrs. (011j3396.4266,  fflew.cemara.sp.gov .Ix. 
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Palácio Anchieta 

Palecio Anchleta, Vpaclute Jacarei, 1QO .  São Pauk. — SP. CEP. 01319-900. r GV, ea1e 616. 6‘ andar, fane. (011) 3396.4265, YerNé.Gcrnara-ap.gov.br . 
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VEREADOR CORDNEL TELHADA 

Edifício Conde de Prates — Viaduto do Cha, 1954 e atualmente. 

Durante a vida profissional o arquiteto Alfredo Mathias executou obras em parceria 

com artistas de renome, no caso do prédio do Centro Comercial Grandes Galerias o 

artista plástico Bramante Buffoni criou o mural instalado no hall dos elevadores e o 

piso. 

Paine] Centro Comercial Grandes Galerias - hall dos elevadores 

Palacio Anchieta, Vianuto Jacarai, 100, Sao Paulo—  SP ,  CEP. 01319-900,  7  GV, sala 616, 6° andar, fone. (011) 3396.4265, seene.camara.sp.9ovisr, 
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VEREADOR CORONEL TELHADA 

Bramante Buffoni é o criador de painéis, murais, e mosaicos de prédios nos bairros 

de Higienápolis e Indianópolis, e na Galeria Nova  Barão, situada no centro de São 

Paulo. Além de ser um dos responsáveis por redesenhar as máquinas de escrever 

para a Olivetti do Brasil e por toda a programação visual e publicidade da filial 

brasileira. O artista modernista possui, atualmente, 11 obras no acervo permanente 

do MASP/SP. 

Corno podemos concluir é inequívoca  a importância da Galeria Rock enquanto 

patrimônio cultural devendo ser declarada como de interesse relevante para a 

permanência e perpetuação  da identidade cultural do povo paulista. 

Reconhecendo a importância da Galeria do Rock o Conselho Municipal de 

Preservação  do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo 

- CON PRESP, por meio da Resolução n° 37/92, processo 16-042.110-9160, 

declarou tombado o Centro Comercial Grandes Galerias no  nível  de proteção 2. 

A  Prefeitura  de São Paulo em parceria com o Ministério do Turismo, através da São 

Paulo Turismo — Empresa de Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo — com 

apoio da Secretaria Municipal de Cultura, Departamento do Patrimônio Histórico, 

Conpresp Conselho Municipal de  Preservação  do Patrimônio Histórico, Cultural e 

Ambiental da Cidade de São Paulo e Companhia de Engenharia de Tráfego (CET) 

incluiu a Galeria do Rock no sistema de sinalização turistica para pedestres na 

região  central. 

A Constituição de 1988 estabelece no Art° 216 que "Constituem patrimônio cultural 

brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 

conjunto, portadores de referência à identidade, à  ação,  à memória dos diferentes 

grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: I - as formas de 

expresse): II - os modos de criar, fazer e viver; III - as criações cientificas,  artísticas 

e tecnológicas; IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 

destinados às manifestações artistico-culturais: V - os conjuntos urbanos e sitios de 

valor histórico, paisagístico, artistico, arqueológico, paleontológico, ecológico e 

cientifico. 

Palacio Anchieta, Viaduto Jecaréf, 100,  6 lio P u lo — $15 , CEP. 01319-960, 7° GV, sala 616, 6° ardu, fore. (011)33E6.4265, www.camara.sp.gov .lar. 
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VEREADOR CORONEL TELHADA  

Patrimônio  Histórico refere-se a um bem  móvel,  imóvel ou natural, que possua valor 

significativo para uma sociedade, podendo ser estético, artístico, documental, 

cientifico, social, espiritual ou ecologico. 

Patrimônios arquitetônicos  são  construções representativas, que por seus estilos, 

época de construção, técnicas construtivas utilizadas, entre outros, são 

reconhecidas como patrimônio arquitetônico e, por fim, o patrimônio artístico que é 

a coleçâo de obras consideradas de elevado valor artistico, como por exemplo 

renomadas obras de pintura, arquitetura ou escultura. 

Obras de reconhecido valor artistico costumam ser usadas como reserva de valor, 

isto é, como forma de proteger o patrimônio pessoal contra as incertezas da 

economia, podendo inclusive constar em balanço patrimonial. Obras de autores 

desconhecidos também podem ser usados corno especulação, no caso de futuro 

aumento de cotação das suas obras. 

O modemo conceito de proteção do Patrimônio inclui a renovação do entendimento 

do planejamento urbano que passa a se debruçar sobre a preservação. 

Diante da relevância da matéria e do interesse público da qual esta revestida, 

solicito o apoio dos Nobres Pares na aprovação desta relevante iniciativa. 

Palácio Anchiota. Vladuto Je:are. 100. Se Paulo - SP, CEP. 01319-900. 7  GV. sofa 616, 6* andar. fane. (011)3396.4265. %,..war.eamarasp_gov_br. 
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CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0002/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.00v.br  e no site www.orefeitura.SD.q0V.bdiellisiacão  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — especialmente art. 215 e ss; 

- Decreto-Lei Federal n° 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional; 

Decreto Federal n° 3.551, de 4 de agosto de 2000, que institui o Registro de Bens 
Culturais de Natureza  imaterial  que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o 
Programa Nacional do Patrimônio Imaterial, e da outras providências; 

- Decreto Federal  n°5.753, de 12 de abril de 2006, que promulga a Convenção para a 
Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, e da outras  providências; 

- Lei Estadual n° 10.247, de 22 de outubro de 1968, que dispõe sobre a competência, 
organização e funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico 
e Turístico do Estado de São Paulo, e dit outras providências; 

- Lei Orgânica do Municipio de São Paulo - especialmente art. 191 e ss; 

- Lei Municipal n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispôe sobre a  criação  de 
um Conselho Municipal de Preservaçâo do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo, com alterações posteriores; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Piano Diretor 
Estratégico (cópia parcial- especialmente art. 88 e ss); 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, e dit outras  providências (côpia parcial-
especialmente art. 114 e ss); 

- Lei Municipal n° 13.520, de 6 de fevereiro de 2003, que cria o Fundo Municipal de 
Preservação  do Patrimônio Histórico e Cultural da Am do Projeto Luz, no Municipio 
de São Paulo, e da outras providências; 

- Lei Municipal n° 14141, de 27 de março de 2006 que dispõe sobre o processo 
administrativo na Administração Pública Municipal (inclusive tombamento — art. 9°, VI); 

- Lei Municipal n° 14.406, de 21 de maio de 2007, que institui o Programa Permanente 
de  Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo; 

Paladin Anchleta Viaduto Jacarel, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.hr  
PL n° 0002/14 pesquisa 
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- Lei Municipal n° 14.424, de 1° de junho de 2007, que dispõe sobre a edição do Atlas 
Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagistico e Cultural 
da Cidade de São Paulo e da outras providências; 

- Decreto Municipal n° 47.493, de 20 de Julho de 2006, que regulamenta o Fundo de 
Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - FUNCAP, instituído pelo 
artigo 36 da Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterado pelo artigo 9 0  da Lei 
n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem como a aplicação das sanções nelas 
previstas; 

- Decreto Municipal n° 50.989. de 13 de novembro de 2009, que consolida a 
composição do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Flistórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP,  instituído  pela Lei n° 10.032, de 27 
de dezembro de 1985, com as alterações posteriores; 

- PL 680/2006, que dispõe sobre a Politica de Preservação do Patrimõnio Histórico, 
Arquitetônico, Arqueologico e Cultural do Município de São Paulo, e dà outras 
providências. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 09. 

São Paulo, 19 de fevereiro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falb 	iacaglia 
Procuradora Supervisore do Setor e Pesquise e Analise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta  Viaduto  Jacarel, 100  So  Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 voem.camara.sp.gov.br  
PL n° 0002/14 - pesquisa 
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12/2/2014 	 Constituição 
orhe n°  44P- 	proc. 

N°  01 -000c7,   e 20-1± 

Presidência da  República
Mara Jo 

Casa Civil 	Técnico Admin 	RF 10.940 

Subchefia para Assuntos  Jurídicos  

CONSTITUIÇÃO DA  REPÚBLICA  FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Rerpisão 

Ato das Disoosições Constitvcjorlais Taositórips  

Atos decorrentes do disposto no § 30  do art. 5°  

INDICE TEMATICO 

Texto compilado  

PREÂMBULO 

NÉ*, representantes do porc brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democratico, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e indiriduais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenrolrimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fratema, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonie social e comprometida, na ordem interna e 
intemacional, com a  solução  pacifica das controvérslas, promulgamos, sob a  proteção  de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TI-ruLo I 
Dos Princípios Fundamentais 

M. 1° A República Federativa do Brui', formada pela unitto indissolúvai dos Estados e Municípios e do Delta Federal, constitui-es 
em Estado Democratico de Direno e tem como fundamentou 

I -a soberania; 

ii -a  cidadania; 

III 	dignidade da pessoa humana; 

IV - os vaiores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Paragrafo única. Todo o poder emana do povo, que a exerça por malo de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

M. 20  São Poderes da  União,  independentes e harmanicos entre sl, o t_egisIstIvo, o Executivo e o Judiciário. 

M. 3° Constituem objetivosfundamentais da República  Federativa  do Bresli: 

-construir uma sociedade livre, Juda e solidaria; 

ii -garantir o desenvolvimento  nacional;  

iii  - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as deslgueldades sociais e regional g 

IV - promovar o bem de  todos  sem preconceitos de origem, laça, saxo, cor, idade e qualsquer outras formaa de dizerninação. 

Art. 4°A República Federativa do Brai  rege-es nas suas relações Internacionais pelas  seguintes principias:  

- independáncia  nacional;  

ii  -  prevalência  dos direitos  humanog 

III -autodaterminação dos povo 

1V -não-intervenção;  

V - igualdade entre os  Estado 
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aosrespectivosMunicipios, não é conaderada, para efaito do calcul° previsto nazie artigo, receita do govarriF:olo 	 20.11  

Constituição 	

ha  n ° 
 33 	do prvic. 

§ r - Para efeito do cumprimanto do disposto no "caput dama artigo, serão conàdan3dosos àstemasdneee'7: 1:  O fu 
	

«, 	 atadual a 
municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213. ma èa 	41.1 e vera 

Técniço 	
. 

m 	trio-RF 10.940 

eie-pfeee-mseienaFde.-edseeeão7 

§ 3° A distribuição dos recursas públicos assegurará prlorldade ao  atendimento das necedades  do enano obrigatório, no qua w 
refera a universalização, garantia de padrão da qualidade a aquidade, nos termos do piano nacional de educação. ¡Redação dada pela  
Emenda Constitucional n° 59, de 2009) 

§ 40  - Os programas suplemantares de alimentação e assistência  à saúde previstos no art. 208. VU, serào financiados com recursos 
provem  entes de con tri bui ções Ecciais  e outros rectums orrfamentári os 

dépende/esse 

   

• 	 • 	 .111:1L•LI4:7:•Ul•a.../Xl•.L,Lii  Á0 	 LM 4,12.17 

 

§ 5° A  educação básica pública terá como fonte  adicional  de financiamento a contribuiçâo social do salário-educação, recolhida 
paras em presas na forrna da lei. iRedacao dada pela Emenda Constitucional n° 53. de 2006/  (Vide Decreto n° 8,603, de 2006 )  

§ 60 As cotas estaduais e municipais da arrecadaçào da contribuição social do salárlo-educação serão distribuidasproporcionalmente 
ao número  de alunos matriculados na educagio básica naarespactivas rodas públicae de  anno.  (Incluido pela Emenda Constitucional n° 
53. de 2(1061 

Art. 213. Os récures públicos serão destinados às assolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas parnunitárias, confessionals ou 
filantrópicas, delinidasem lei, que: 

1- comprovem finalidada não-lucrativa e apliquam sous excedantes financelros ern aducaçâo; 

- ass3gurem a destinação de seu patrimônio a outra asola  comunitária, filantropica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso 
de encerramento de suas atividades. 

§ 1° -Os recursas de que trata este artigo poderão serdestinadosa boisas de estudo para o enàno fundamental e médio, na forma da 
lai, para os que demonstrarem insuficiência de recasas, quando  houver falta  de vegase curspareguiaresda rede pública na iocalidade da 
readãncia do educando, ficando o Poder Público obrigado a Invastir prioritariamente na expansão da sua reda na localidade. 

§ 2° -As atividadesuniversitáriasde pasquisa e extensão podarão recebar apoio fi nanceiro do Poder Público. 

Art. 214. A iei estabelecerá o piano nacional de educação, da duraçào decenal. com  o objetivo de articular o sistema nacional de 
educaçào em regime de colaboração e definir diretrizas objativos, matas e astretágias da Implementação para assegurar a manutençào e 
desenvoivimento do enàno em "eus diversas  nívea etepas e modalidadas por maio de seras integradas dos poderes públicos das 
Marantes esferas federativas que conduzam a: iReciacão dada Daia Emenda Constitucional n° 59. de 20091 

I - erradicação do analfabetismo; 

Il - universalização do atendimento eszolar, 

III  -meihoria da qualidade do enàno; 

IV - formação para o trabalho; 

V - promoção humanistica, cientifica e tecnológica do Pals. 

Vi - estabelecimento de mata de aplicação de recuis públIcos em educação como proporção  do produto interno bruto. fincluido  
2era Emenda Constitua onar n° 59, de 20091 

Seção  II 
DA CULTURA 

Art. 215. O Estado garantira a todos o pleno exercicio dos direltoa cuitureia e  aces o áa fontes da cultura nacional, e apoiará e 
Incentivarà a valorização e a difusão dasmanifestaçôesculturais. 

§ V  -O  Estado protegerá  as manifestaçôes das cuitu ras populeres, indiganase afro-brasliel ras, e das de outros grupos participantes do 
processo civilizatório nacional. 

§ 2° -A iei disporá sobre a fixação de datas comemorativaade aita agnificação para oadiferentessegmentosélnicosnacionais. 

§ 3 0  A lei estabelecera o Piano Nacional de Cultura, de duraçào plurianuai, visando ao  desenvolvimento cuitural do Pais e à 
Integração das ações  do poder púbiico que conduzem à: fincLuido Daia Emenda Constltucional no 48. de 2005) 

I defese a valorização do patrimônio culturai bradialro; lincruldo pela Emenda Constitucionai n°48. de 20051 

htlp://vmw.planalto.gCrebf/cCisÀ1 03/constitur caafccesti tri cao.htin 
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II produção, promoção  a difusão da tiens culturale; Oncluldo pela Emenda Constitucional n°48. de_101151, 1 c, 	 cied2°103 

• ailla n° 	 

O funcion 
hI 	 a formação da pauma, quaiificado para a gestão da culture am 84 as  múltiplas dimana5es; fIncluido pela Emerl 	 n° 

48, de 2005) 
	

Maria 
 Ar dmi 
	 ra 

o-RF 10.940 
IV democratização do edam aos bons da cultura; fincluldo pela Emenda Constitucional  n° 48. de 2005) 

V valorização da divarsidada étnica a regional.  (Includo Pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005) 

Art. 216. Constituam patrimônlo cultural brusilairo os bans de naturuza mataria  e imataria, tomados Individualmante ou am 
conjunto, portadores da referêncla à identidada, à ação, à memória dos difarentas grupos formadoras da socladada brasilaira, nos quais te 
incluem: 

I - as formas da axpresoào; 

II -os modos da  criar, vazara  viver; 

III -ascrfeçÕascentWicas, artioticas a ta cnologicas; 

IV - as obras, objatos, documentos, edificaçôas a damaisespeçosdestinadosàsmanifastaçôasedlotico-culturais; 

V os conjuntos urbanos e sitios da valor hiotórico, paisagiohco, artistica, arqueológico, pataontolágico, acoiogico a ciantlfico. 

§ 1° - O Poder Pública, com a colaboração da comunidade, promoverà e protegerá o patrimônlo cultural brasileiro, por meio de 
invantàrios, registros, vigliáncia, tombamanto a desaproprieç.ão, e da outrasformas da acautalamanto a preemação. 

§ 2°- Cabam à adminiotração pública, na forma da lei, a gestão da  documentação govememantal e as providéncias para banquear 
sua COnallia a quantosdela neceaitam. 	(Vida Lei n° 12.527. de 20.111 

§ 3° - A lai astabeiecerá incentivos para a produção e o conhecimento da !Dense vaiorescuitureis. 

§ 4° - Os danos a ameaçasao patrimonio cultural sué° punIclos, na forma da lei. 

§  5°-  Ficam tombados todos os documantos a os sitios detentores de reminiscências hittóricas dos antigosquilombo& 

§  6°  É facultado aos Estados e ao Distrito Fedarai vinculer a fundo esteduai de fomenta à cuitura até aima  décimos por canto da sua 
receita tributaria liquida, para o financia  manto  da programas e projetos oulturais, vedada a aplicação dames recurtos no pagamanto da: 
(Incluído  Daia Emenda ConstitucIonal n° 42. de 19.12,2003) 

I - dam:masos com pesaDal a encargosaDciais; flncluido Dela Emenda Constitucional  n°42. de 19.12.2003) 

II -93rViÇO da d [vida; fincluldo Data Emenda Constjjucional  n°42. de 19.12.2003) 

Ili - quaiquer outra despesa conanta não vinoulade diretamente aos invettimentos ou  ações apoiado& tlncluído  Del? Emenda  
Constitucional n°42. da 19.12.2003) 

Art. 2t6-A.  O  Sistema Nacional da Cuitura. organizado em ragime da colaboreção, de forma damentralizada e participativa, 
institut um procaseD de gestão a promoção conjunta de poilticas públictis de cultura, democrétictise permenentas, pactuadasentre osantas 
da Federação a a sociadade, tendo por objativo promover o detenvoivimenta humano, social a econômIca com piano extur.icio dos 
direitos cuitural& (Jncle» pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012) 

§ 1° 0 Sisterna Nacional de Cultura fundamenta-se na politica nacional de cultura e nas aras diretrizes, estabelecidas no Piano 
• cional de Cultura, e rega-se pi:dos saguintas princIplos Incluiria Dale Emenda Çenstitucional n°11. ce 201z 

I -divarsidade das expresa5es cultural& incluido Deia Emenda Constitucional n°71. de 201Z 

Il - universalização do ace  seD aos bense Eervies cu l tu ral& Jncluido pela Emenda Constitucional n° 71. de 201Z 

III fomento à produção, difusão e circulação de conhacimanto e bans culturale; Incluido Dela Emenda Constitution& re_71. de 
20 

IV - cooparação entra os entes fedarados, os agentas públicos a privados atuentaa ne érea cultural; jncluido pela Emenda  
C.onstifucionai n° 71, de 201Z 

V - integração e Intarução na exacução das políticas, programas, projetos e ações desenvolvidas; Incluldo Data Emenda 
Constitucional n° 71. de 2012  

VI - complamentandade nos pepéis dos agentes cultural& Incluido pela Emenda Conditucional  n°71. de 2012  

VII - tramerualidada dos poillicas cultural& Incita° Daia Emenda Constituionen° 71. de 201Z 

VIII - autonomie dos antesfederados e dssinotituições da  sociedade  civil; Induido Dela Çmenda Constitucional n° 71. de 2012  

IX - transparência a compartilhamanto dasinformaçôe& Includo Dela Emenda Constitucional  n°11. de 2012  

X - democratização dos promise» deciaórios com participação e controle moisi;  Includo Daia Emenda Constitucional n° 71. de 
2012  

XI - dascentralização articulada a pactuada da gestào, dos recurtos e das ações Incluido cela Emenda Constitucional n° 71. de  
2012 

Xil ampliação progrestiva dos recule:4 contidos nosorçamantos públicos para a cultura Jncluldo oela Emenda Conotitucional n° 
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71 de 2012 

I -brgtios gestores da cultura -  incluido pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

II - conselhos de politica culture incluidg pela Emenda Constitucional n°71. de 2012  

Ili - confaffinclas de cuitura: incluido pela Emenda Constitucional n 71. de 2012  

IV - comissõea i ntsrgastoras 

 

Incluído  pela Emenda Constitucional n°71. de 2012  

V - pianos de  cultura;  Incluído pela Emenda Constitucional n°71, de 2012 

Vi sistamas de financiamento à cuitura .  Incluido pela Emenja Constitucional n°71. de 2012 

VII - astemas da inforrnagões a indicadoresculturais; incluído pela Emenda Constilucional n°71. de 2012  

VIII - programas de forrnação na Érea da cuitura;  e incluido_pela Emende Constitucional n°71. de 2012  

IX -Maternas setodaiada cultura. Incluido pela Emenda Constitucional n° 71. de 2012  

§ 3° Lei federal disporà sabre a regularnantagão do Sistema Nacional de Cultura, bem como de am articulaç.ão corn os damais 
sistamas  nacionais ou pollticassetodais da governo. incluido pela Emenda Constitucional n°11, de 2012  

§ 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Municipiosorgenizarão sous raspectivossistemas de cuitura am tels própdas. jpcluido Data  
Emenda Constitucional n" 71. de 2012  

do  i  

§ 2° Constitui a estrutura do Sistema  Nacional  da  cultura,  nos  reactivas esferas da FedigatMEIF' E anda 
Constitucional n°71, de 2012  

Conslituição 
Foihqn°  -j5  

N° (LI - 

r dra 
Man 	• • é • ,j • iv: ra 

Tácnico Admi Ir II vo-RF 10.940 

Seção  III 
DO DESPORTO 

Art. 217. É devar do Estado fomentar práticasdasportivas formais e não-formals, como direito de cada um, observados 

I - a autonomia dasantidades desportivas dirigentes e associações, quanto a ma organização e funcionemento; 

if -a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, em CEMSespecifioze, para a do desporto 
da alto rendimento; 

tif - o tratamento diferenciado para o dasporto profissional e o não- profissional; 

IV -a proteção e o incenlvo às manifestações desportivas de  criação nacional. 

§ 1 0  -  O  Poder Judiciário  s  admitirà açõas ralativas à disciplina  e às competições desportivaa após esgotarem-ee as Instfinclas da 
justiça desportiva, raguleda em lei. 

§ 2 1' -A justiça desportIva  terá o prazo máximo de sessanta dias, contados da insteuraçáo do processo, para proferir decisto final. 

§  3  - Ci Poder Público incantivará o lazar, como kippa da promoção social. 

CAPrrULO 
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Art. 21à. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento cientifico, a pamulm e a capacitação tacnológicas. 

§ 1°-A pesquiss cientifica básica recaberá tratamento prioritário do Estado. tendo em vida o bem público e o prograsso das citincias 

§ 2°- A pesquisa tecnoiágica voltar--á praponderantemente para a soiução dos problemes brasileirose para o desenvolvimento do 
sisteme produtivo nacional e regional. 

§ 3°- O  Estado apolerà a forrnação de recursos humanos nos Émirs da ciência. pesquIsa e tecnoiogia, e concaderà aos que datas se 
ocupem meios e condições especials de trabalho. 

§ 4° - A lei apolará a estimulará as  empresas  que invistem em pasquim, criação de  tecnologia  adaqueda ao Peis formação e 
aperfeiçoamento de seus recursos  humanos e que pratiquem stemes de ramuneração que  assegurem ao empregado, desrInculada do 
S31Ério, participação nos ganhos econômicos resuitantas da produtividede de seu trabalho. 

§ 5° - É facultado aos Edadose ao Distrito Federal vincular parcela de ma receita orçamentária e antidades públicas de fomento ao 
ensino e à pesquise científica e tecnológica. 

Ad. 21g. Ci mercado interna integra o patrimônio nacional e sera Incentivedo de modo a viabilizar o desenvolvImento cultural e sócio-
econõrnico, o bem-estar da população e e autonomia tecnológica do Pals, nos  termos  de lei federai. 

CAPPRJLO V 
DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Art. 220. A manifestaçâo do pansement°, a criação. a axprassào e a informeção, sPb qualquer forma, procasso ou veiculo não  sofrerão 
qualquerrestrição, observedo o disposto nesta Constituição. 
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^oft-sa n° do proo. Presidência da República-Q-1-nc)0.2_,  de 20:a - funcloruar o 

Casa Civil Civil 	 Mana Jo 

Subchefia para Assuntos Juridicoe' Ad mi 
Olive a 
vo-RF 10.940 

DECRETO-LEI N° 25. DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937,, 

Organiza a proteção do  patrimônio  histórica e artistica 
nacional.  

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil,  usando  da atribuição que  lhe  confere a art. 
180 da Constituição, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTISTICO NACIONAL 

O
Art.  1° Constitue a patrimônio histórica e artística  nacional  a conjunto dos bans môveis e imôveis existantes 

pais e cuja conservação seja de interêsse público, quer por sua ■Anculação a fatos memorávals da história do 
Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológica ou  etnográfico,  bibliográlco ou artistica. 

§ 1 0 Os bans a que se refere a presente artigo  só  serão considerados parte integrante do patrimônio 
histórica a artistica nacional, depois de Inscritos separada ou agrupadamente num dos quatro Liwips do Tombo, 
de que trata a art. 40  desta lei. 

§ 20  Equiparam-se aos  bans a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a tombamento os 
monumentos naturais, bem como os sitios e paisagens que importe conservar e proteger pela  feição  notái.el com 
que tenham sido dotados pela natureza ou agenciados pela indústria humana. 

Art. 20  A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessôas naturais, bem como às pessôas 
Jurídicas  de direito privado e de direito pública interna. 

Art. 30  Exclúern-se da patrimônio histórica e artistico nacional as abras de ()item estrangeira: 

1) que pertençam às representações diplomáticas au consulares acreditadas no pais; 

2) que adamern quaisquer imiculas pertecentes a emprêsas estrangeiras, que façam carreira no pais; 

3) que se incluam entre os bans referidas na art. 10 da Introdução da  Código  Civil, e que  continuam  sujeitas 
à lei pessoal do proprietária; 

4) que pertençam a casas de comércio de objetos históricos au artisticos; 

5) que sejam trazidas para exposições camamorativas, educativas au  comerciais:  

6) que sejam importadas  par emprêsas estrangeiras expressamente para adôma dos respectivas 
estabelecimentos. 

Parágrafo única. As abras  mencionadas  nas  alíneas  4 e 5  terão  gula de licença para liire trânsito, fomecida 
pela Serviça ao  Patrimônio  Histórica e Artistica  Nacional.  

comarruLO Il 

DO TOMBAMENTO 

Art. 40  0 Serviça do  Patrimônio  Histórica e Artistica  Nacional possuirá quatro Liwas do Tomba, nos quais 
serão inscritas as abras a que se refera o art. 1 0  desta lei, a saber: 

hftpJ/anb.gbr/cciiI_O3/decreo-IeI/doIOO25.htm 
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1) no Liyro do Tombo Arqueologico,  Etnográfico e Paisagistico, as coisas pertengia  
arte arqueológica, etnográfica, amerindia e popular, e bem assim as mencionadas no § 2°  do civa  

	

il - ; 71  n 	
ID 

.4, à :oir,  

	

s 	- 

Técnicn Adm . I vo.RF 10.940 
2) no Livro do Tombo Historico, as coisas de interêsse histórico e as obras de arte histórica; 

3) no Limo do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita, nacional ou estrangeira; 

4) no Limo do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluirem na categoria das artes aplicadas, 
nacionais ou estrangeiras. 

§ 1 0  Cada um dos LlYros do Tombo poderá ter vários volumes. 

§ 2°  Os bens, que se inclCrem nas categorias enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente artigo, serão 
delnidos e especificados no regulamento que for expedido para execução da presente lei. 

Ait 50  0 tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios  se fará de oficio, por 
ordem do diretor do Seniço do Patrimônio Histórica e Artistico Nacional, mas deœrá ser notificado à entidade a 
quem pertencer, ou sob cuja guarda estirer a coisa tombada, afim de produzir os necessários efeitos. 

Ait 6°  0 tombamento de coisa pertencente à pessôa natural ou à pessôa jurídica de direito privado se fart 
voluntária ou compulsóriamente. 

Art. 7°  Proceder-se-á ao tombamento voluntário sempre que o proprietário o pedir e a coisa se  revestir  dos 
requisitos necessários para constituir parte integrante do patrimônio histórica e artistico nacional,  a juízo do 
Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, ou sempre que o mesmo 
proprietário anuir, por escrito, à notificação, que se lhe fizer, para a inscrição da coisa em qualquer dos Livas do 
Tombo. 

Art. 8°  Proceder-se-á ao tombamento compulsório quando  o proprietária se recusar a anuir à inscrição da 
coisa. 

Art. 90  0 tombamento compulsório se fart de acôrdo com o seguinte processo: 

1) o Sendiço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, por seu órgão competente, notificará o proprietário 
para anuir ao tombamento, dentro do prazo de quinze dias, a conter do recebimento da notificaçâo, ou para, si o 
quisér impugnar, oferecer dentro do mesmo prazo as razões de sua impugnação. 

2) no caso de não hmer impugnação dentro do prazo assinado,  que é fatal, o diretor do Sendiço do 
Patrimônio Histórico e Artistico Nacional mandait por simples despacho que se proceda à Inscrição da coisa no opmpetente Livo do Tombo. 

3) se a impugnação for oferecida dentro do prazo assinado,  far-se-á riista da mesma, dentro de outros 
quinze dias fatals, ao órgão de que houver emanado a iniciativa do tombamento, afim de sustentá-la. Em 
seguida, independentemente de custas, sert o processo remetido ao Conselho Consuitivo do Serviço do 
Patrimônio Histórico e  Artistico Nacional, que proferirá decisão a  respeito, dentro do prazo de sessenta dias, a 
conter do seu recebimento. Dessa decisão não caberá recurso. 

Art. 10. 0 tombamento dos bens, a que se refere o art. 6°  desta lei, sert considerado provisório ou 
definitivo, conforme esteja o respectivo processo iniciado pela notificação ou  concluído  pela inscrição dos 
referidos bens no competente Limo do Tombo. 

Parágrafo único. Para iodas os efeitos,  salo  a disposição do ail. 13 desta lei, o tombamento provisõrio se 
equiparará ao definitixo. 

CAPITULO  III  

DDS EFEITDS DO TOMBAMENTO 

Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam à União, aos Estados ou aos Municipios, inalienMeis por 
natureza, só poderão ser transferidas de uma à outra das referidas entidades. 

htlp://wom.pl 	ov.bricei 1_03/decreto-I eildei0025.him 
	

215 M
at

ér
ia

 P
L 

2/
20

14
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



122/2014 	 11:10025 37 

Parágrafo único. Feita a transferência,  dela  deve  o adquirente dar imediato conVeci 	
crdse Folha n° 

r. • 
Patrimônio Histórico e Artistico Nacional. 	 0 funcionar 

MrI  ko é 	!lira 

	

Art. 12. A alienabilidade das obras históricas ou artisticas tombadas, de propriedîdêndelSigtg 	reiiitemo 
ou jurídicas de direito privado  sofrerá  as restrições constantes da presente lei. 

Art. 13. 0 tombamento definitiro dos bans de propriedade partcular será, por iniciativa do órgão competente 
do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, transcrito para os deidos efeitos em liwo a cargo dos 
oficiais do registro de imóvais e avarbado ao lado da transcrição do domínio. 

§ 1° No caso de transferência de propriedade dos bans de que trata êste artigo, devarà o adquirente, dentro 
do prazo de trinta dias, sob pena de multa de dez por canto sôbre o respectim vaior, fazê-la constar do registro, 
ainda que se trate de transmissão judiciai ou causa mortis. 

§ 20 Na hipótese de  deslocação  de tais bans, devarà o proprietário, dentro do mesmo prazo e sob pena da 
mesma muita, inscrevê-los no registro do  lugar  para que tivarem sido deslocados. 

§ 30  A transferência dee ser comunicada peio adquirente, e a  deslocação peio proprietário, ao SenÀço do 
Patrimônio  Histórico e Artistico Nacional, dentro do mesmo prazo e sob a mesma pana. 

Art. 14. A. coisa tombada não poderá salir do pals, senão por curto prazo, sem transferência de dominio e 
Mora fim de intercâmbio cultural, a juízo do Conselho Consuitim do Seniço do Patrimônio Historico e Artistico 
nigacional. 

Art. 15. Tentada, a não ser no caso preisto no artigo anterior, a exportação, para fora do país, da coisa 
tombada, será esta sequestrada pela União ou pelo Estado em que se encontrar. 

§ 1° Apurada a responsábilidade do proprietário,  ser-lhe-á imposta a multa de cincoenta por cento do velor 
da coisa, que permanecerá sequestrada em garantia do pagamento, e até que éste se faça. 

§ 2° No caso de reincidência, a multa será elevada ao dôbro. 

§ 3° A pessôa que tentar a exportação de coisa tombada, alem de incidir na multa a que se referem os 
parágrafos anteriores, incorrerá, nas penas cominadas no  Código Penal para o crime de contrabando. 

Art. 16. No caso de extraio ou furto de qualquer objéto tombado, o respectim proprietário devará dar 
conhecimento do fàto ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, dentro do prazo de cinco dias, sob 
pena de multa de dez por canto sôbre o valor da coisa. 

Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser destruidas, demolidas ou mutiladas, nem, 
sem préia autorização especial do Seriço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, ser reparadas, pintadas 
ou restauradas, sob pana de multa de cincoenta por canto do dano causado. 

Parágrafo único. Tratando-se de bens pertencentes à União, aos Estados ou aos municípios, a autoridade 
responsável pela infração do presente artigo incorrerá pessoalmente na multa. 

Art. 18. Sem préia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se poderá, na 
vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza a isibílidade, nem nela colocar 
anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou retirar o objéto, impondo-se nêste caso a 
multa de cincoenta por cento do valor do mes mo objéto. 

Art. 19. 0 proprietário de coisa tombada, que não dispuzer de recursos para proceder às obras de 
conservação e reparação que a mesma requerer, levará ao conhecimento do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional a necessidade das mencionadas obras, sob pena de multa correspondente 30 dobro da 
importância em que fôr araliado o dano sofrido pela mesma coisa. 

§ 1 0 Recebida a comunicação, e consideradas necessárias  as obras, o diretor do Seriço do Patrimônio 
Histórico e Artistico Nacional mandará executá-las, a expensas da União, devando as mesmas ser iniciadas 
dentro do prazo de seis mezes, ou providenciará para que seja feita a desapropriação da coisa. 

§ 2°  À falta de qualquer das providências preistas no parágrafo anterior, poderá o proprietário requerer que 

httixi/w/mr.planalto.gov.brirccivil 03/decreto-leUde10025.hlin 
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seja cancelado o tombamento da coisa. (Vide Lei re 6.292. de 1975) 
	

N°  QJ - 000e2, de 2 
O funcio à Io 

coisa tombada, poderá o Serviço  do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional tornar a eikitim e `14tgliVé4°  
§ Uma vez que %vaque haver urgência na realização de obras e conservação ou repa 1 4" I  tralquer 

executá-las,  a expensas da União, independentemente da comunicação a que alude êste artigo, por parte do 
proprietário. 

Art, 20. As coisas tombadas ficam sujeitas à vigilância permanente do Serriço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, que  poderá inspecioná-los sempre que fôr julgado convaniente, não podendo os respectivas 
proprietários ou responsáreis crier obstáculos à inspeção, sob pena de multa de cem mil réis, elevada ao dôbro 
em caso de reincidência. 

Art. 21. Os atentados cometidos contra os bens de que trata o art. 1° desta lei são equiparados aos 
cometidos contra o patrimônio nacional. 

CAPITULO IV 

DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

Art. 22. Em face da alienação onerosa de bens tombados, pertencentes a pessôas naturais ou a pe.ssôas 
jurídicas de direito prhiado, a União, os Estados e os  municípios terão, nesta ordem, o dlreito de preferência. 

§ 1° Tal alienação não será permitida, sem que prèriamente sejam os bens oferecidos, pelo mesmo preço, 
à União, bem como ao Estado e ao municipio em que se encontrarem. O proprietário deverá notificar os titulares 
do direito de preferência a  usá-lo, dentro de trinta dies, sob pena de perdê-lo. 

§ 20  É nula alienação realizada com riolação do disposto no  parágrafo anterior, ficando qualquer dos 
titulares do direito de preferência habilitado a sequestrar a coisa e a impôr a multa de %frite por cento do seu valor 
ao transmitente e ao adquirente, que serão por ela solidariamente responsáveis. A nulidade será pronunciada, na 
forma da lei, peio juiz que conceder o sequestro, o quai só  será levantado depois de paga a multa e se qualquer 
dos titulares do direito de preferência não tirer adquirido a coisa no prazo de trinta dies. 

§ 	0 direito de preferência não inibe o proprietario de grarer livemente a coisa tombada, de penhor, 
anticrese ou hipoteca. 

§ 4° Nenhuma renda ludiciel de bens tombados se  poderá realizar sem que, prWamente, os titulares do 
direito de preferência sejam disso notificados judicialmente, não podendo os editais de praça ser expedidos, sob 
pena de nulidade, antes de feita a notificação. 

§ 50  Aos titulares do direito de preferência  assistirá o direito de remissão, se dela nào lançarem mão, até a 
assinatura do auto de arrematação ou até a sentença de adjudicação, as pessôas que, na forma da lei,  tiverem  a 
faculdade de remir_ 

§ 6e  0 direito de remissão por parte da União, bem como do Estado e do municipio em que os bens se 
encontrarem, poderá ser exercido, dentro de cinco dias a partir da assinatura do auto do arremataçào ou da 
sentença de adjudicação, não se podendo extrair a carta, enquanto não se esgotar êste prazo, selva se o 
arrematante ou o adjudicante for qualquer dos titulares do direito de preferência. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 23. 0 Poder Executiro providenciará  a realização de acôrdos entre a União e os Estados, para melhor 
coordenação e desenvolvimento das atividades relatives à proteção do patrimônio histórico e artistico nacional e 
para a uniformização da legislação estadual complementar sôbre o mesmo assunto. 

Art. 24. A União  manterá,  para a conservação e a exposição de obras históricas e artísticas de sua 
propriedade, além do Museu Histórico Nacional e do Museu Nacional de Belas Artes, tantos outros museus 
nacionais quantos se tomarem necessários, devando outrossim providênclar no sentido de favorecer a instituição 
de museus estaduais e municipais, com inalidades similares. 

http://www. pl  analto.g ov.tecci\41_03/decreto-leitde10025.htm 
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•,. Art. 25. 0 Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional procurará entendimee 	 e  

cion 
eclesiásticas,  instituições cientMcas, históricas ou artísticas e pessôas naturels o jurídicas, i; 

vra  obter a cooperação das mesmas em benefício do patrimônio histórico e artístico nacionaLrécnicmoaArLJI  

Art. 26. Os negociantes de antiguidades, de obras de arte de qualquer natureza, de manuscritos e Huns 
antigos ou raros são obrigados a um registro especial no Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
cumprindo-lhes outrossim apresentar semestralmente ao mesmo relações completas das coisas históricas e 
artísticas que possuirem. 

Ari  27. Sempre que os agentes de leilões tirerem de render objetos de natureza idêntica à dos 
mencionados no artigo anterior, deverão apresentar a respectiva relação ao órgão competente do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, sob pena de incidirem na multa de cincoenta por cento sôbre o valor 
dos objetos rendidos. 

Art. 28. Nenhum objéto de natureza idêntica à dos referidos no art. 26 desta lei poderá ser posto à venda 
pelas comerciantes ou agentes de leilões, sem que tenha sido préviamente autenticado pelo Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artistico Nacional,  ou por  pento  em que o mesmo se iOUVar, sob pena de muita de 
cincoenta por cento sôbre o valor atribuido ao objéto. 

Parágrafo único. A. autenticação do mencionado objeto será feita mediante o pagamento de uma taxa de 
peritagem de cinco por cento sabre o valor da coisa, se éste fôr inferior ou equivaiente a um conto de réis, e de 

ais cinco mil réis por conto de réis ou fração, que exceder. 

Art. 29. 0 titular do direito de preferência gosa de pririlégio  especial sôbre o Valor produzido em praça por 
bens tombados, quanto ao pagamento de multas impostas em ‘4rtude de infrações da presente lei. 

Parágrafo  único. Só terão prioridade sôbre o pririlégio a que se refere tete artigo os créditos inscritos no 
registra competente, antes do tombamento da coisa pelo Serviço do  Patrimônio Histórico e Artistico Nacional. 

Art. 30. Rerogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1937, 1160  da Independência e 490  da República. 

GETULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 

Este texto  não substitui o publicado no DOU de 6.12.1937 
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DECRETO  W 3.551. DE 4 DE AGOSTO DE 2000.  

Institui o Registro de Bens Culturais de Natureza 
Imaterial  que constituem patrimônio cultural 
brasileiro, cria o Programa Nacional do Patrimônio 
imaterial e dà outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, e 
tendo em vista o disposto no art. 14 da Lei n2  9.649, de 27 de maio de 1998, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica instituido o Registro de Bens Culturais de Natureza  Imaterial  que constituem 
patrimônio cultural brasileiro. 

§ 1 2  Esse registro se fera em um dos seguintes liwos: 

- Liwo de Registro dos Saberes, onde  serão inscritos conhecimentos e modos de fazer 
enraizados no cotidiano das comunidades; 

Il Livro de Registro das Celebrações, onde  serão inscritos rituais e festas que marcam a 
virência coletiva do trabalho, da religiosidade, do entretenimento e de outras praticas da sida social; 

III - Livro de Registro das Formas de Expressão, onde  serão  inscrites manifestações  literárias, 
musicals,  plásticas, cênicas e lúdicas; 

- Livro de Registro dos Lugares, onde  serão inscritos mercados, feiras, santuários, praças 
e demais espaços onde se concentram e reproduzem praticas culturais coietivas, 

§e A inscrição num dos lios de registro  terá sempre como referência a continuidade 
histórica do bem e sua relevância nacional para a memória, a identidade e a  formação  da 
sociedade brasileira. 

§ 32  Outros liwos de registro poderão ser abertos para a inscrição de bens culturais de 
natureza imaterial que constituam patrimônio cultural brasileiro e não se enquadrem nos liwos 
definidos no paragrafo primeiro deste artigo. 

Art. e São partes legitimas para provacar a instauração do processo de registro: 

I - o Ministro de Estado da Cultura; 

Il - instituições vinculadas ao Ministério da Cultura; 

III - Secretarias de Estado, de Municipio e do Distrito Federal; 

IV - sociedades ou associações 

Art. 32  As propostas para registro, acompanhadas de sua documentação técnica, serão 
dirigidas ao Presidente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional - IPHAN, que as 
submeterá ao Conselho  Consultivo  do Patrimônio Cultural. 

§ 1-2  A instrução dos processos de registro sera supeNsionada pelo IPHAN. 

hfietem.planalto.gaetrIcci ■41 03/darratolD3551.hlm 
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sejam culturalmente relevantes. 

§ 32  A instrução dos processos poderá ser fana por outros órgãos  do Ministério da Cultura, 
pelas unidades do PHAN ou por entidade, pública ou privada, que detenha conhecimentos 
específicos sobre a matéria, nos termos do regulamento a ser expedido pelo Conselho Consultivo 
do Patrimônio Cultural. 

§ 42  Ultimada a instrução, o IPHAN emitirá parecer acerca da proposta de registra e erMarà 
o processo ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, para deliberação. 

§ e O parecer de que trata o paragrafo anterior será publicado no Diario Oficial da União, 
para euarrtuais manifestaçôes sobre o registro, que deerão ser apresentadas ao Conselho 
Consultivo do Patrimônio Cultural no prazo de até trinta dias, contados da data de publicação do 
parecer. 

Art. 42  o processo de registro,  já instruido com as euantuais manifestaçôes apresentadas, 
será le‘orlo à decisão do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural. 

Art. 52  Em caso de decisão favoreiel do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, o bem 
será inscrito no livro correspondante e receberá o titulo de "Patrimônio Cultural do Brasil". 

Parágrafo único. Caberá ao Conselho Consultivp do Patrimônio Cultural determinar a 
abertura, quando for o caso, de nom Liiiro de Registra, em atendimento ao disposto nos termos do 
§ 32  do art. 1 2  deste Decreto. 

Art. e Ao Ministério da Cultura cabe assegurar ao bem registrado: 

I - documentação por todos os meios técnicos admitidos, cabendo ao PHAN manter banco 
de dados com o material produzido durante a instrução do processo. 

Il - ampla divulgação e promoção. 

Art. 72  O PHAN fará a reavallação dos bans culturais registrados, pelo menos a cada dez 
anos, e a encaminharà ao Conselho Consulto do Patrimônio Cultural para decidir sobre a 
revalidação do titulo de "Patrimônio Cultural do BrasilTM. 

Paragrafo único. Negada a revalidação, sera mantido apenas o registro, como referência 
cultural de seu tempo. 

Art. 82  Fica instituldo, no âmbito do Ministério da Cultura, o "Programa Nacional do 
Patrimônio Imaterial", visando à implementação de politica especifica de inventário, referenciamento 
e valorizaçâo desse patrimônio. 

Parágrafo único. O Ministério da Cultura estabelecerá, no prazo de menta dias, as bases 
para o desenrolvimento do Programa de que trata este artigo. 

Art. e Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçào. 

Brasília, 4 de agosto de 2000; 1792  da Independência e 11e da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Francisco Weffort 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridicas 

culture tradicional e po 0 r, de 1989. bem cama na  Declaração  Universel da UNESCO sobre e Diversidade 
Cultural, de 2001, e na Declaração de istambul, de 2002, aprcnacia pela Terceira Mesa Redonda de Minietros da 
Culture, 

Considerando  a profunda interdependência que existe entra o patrimônio cultural imaterial e 0 patrim8n10 
materiel cultural e natural, 

PECRETD le 6.763, DE 12 DE ABRIL DE 2006,  

Promuiga a Convenção para a Salvaguarda de 
Patrimônio Cultural Imaterie adotada em Paris, em 17 
de outubro de 2003. e assinada em 3 de novembro de 
2003. 

O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuiçáo que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 
e 

Conaiderando que o Congresso Nacional aprovou o texto da Començão para e Salvaguarda do Patrimôno 

Culturs1 Imaterial, por meio do Decrato LegislatKo a 22, de 12 de ferro de 2006; 

Raconhecendo que os processos de globalização e de traneformação social, ao mesmo tempo em que 
criem condiç.ões propicias para um dialogo ranovado entre as comunidades, geram também, de mesma forme 
que o fenômeno cia intolerancia, graves riscos de deterioração, desaparecimento clestrulçà0  do petrimônio 
cultural imaterial, devido em particular à Ialta de meios para sua salvaguarda, 

Consciente da vontade universel e da preocupação comum de  salvaguardar  o patrimônio cultural imateriel 
da humenidade, 

Reconhecendo que as comunidades, em especial as indigenas, os grupos e, em alguns cases, OS 
individuos desempenham um importante papel na produção, salvaguarda, manutenção e recriação do patrimônio 
cultural irraterlal, aSSIM contribuindo para enriquecer a diversidade cultural e e cnetividede humena, 

COnaiderando que o  Governo brasileiro ratcou a citada Convenção em 15 de fevereiro de 2006; 

COnsiderando que a Corr.enção entrarà em vigar internacional em 20 de abri! de 2066 e, para o Brasil, em 
12 da junho de 20013; 

DECRETA: 

Art. 12 A Convenção para e Salvaguarda do Patrimbnio Cultural !maigrie adotada em Paris. em 17 de 
outubro de 2003. e assinada em 3 de novembro de 2003. apensa por cópia ao presente Dec reto, sedi executada 
e cumpride tão mteiramente corno nela se contém. 

Art. e SãO sujeites à aproveção do Congresso Nacional quaisquer Eitos que possam resultar em ratésào da 
refende Convenção ou que acaneterh encargos ou compromisses grmosos ao patrimônio nacional, nos termos 
do  art. 49, inciso I, da Constituição. 

Art. 32 Esta Demi° entra am 94EgOr na date da sua publioarrto- 

Brasilia, 12 de abril de 2006; 1852 da independêncie e 11 8Q ds República. 

LUIZ INAC10 LULA DA SILVA 
Celso Luiz Mines Amade; 

Este texto nÉto substitui o publicado  no  DOU de 134 2006  

CONVENÇA0 PARA A SALVAGUARDA CO PATRIMONIO CULTURAL IMATERIAL 
Paris, 17 de Outubro da 2003 
MISC,/2003/CL7/CH/14 

CONVENÇÃO PARA A SALVAGUARDA CO PATRIMÔNIO 

CULTURAL IMATERIAL 

A  Conferência  Geral da OrganizaçãO das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Culture, doravante 

dertornInada "UNESCO', em aua 32._ scssão, raalizada em Paris do dia 29 de setembro aa dia 17 de outubro de 
2003, 

Referindo-se eo instrumentos internacionais existentes em matéria de direitos humanos, am particular à 
Declaração UnIversal dos Diraitos Humanos de 1946, ao Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, SOciais e 
Culturaie, de 1968, a ao Pacto Internacional dos Direitos Civis e Politicos, da 1966. 

Observando o grande alcance das atividades da UNESCO na elaboração de instrumentas normathoe pare e 
proteção do patrimônio cultural, em particular a Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e 
Naturel de 1972, 

Observando lambda) que não existe ainda um instrument° multilateral de caráter vinculante destInado a 
salvaguardar o patrimônio cultural imaterial. 

Considerando que os Eicordos, nscomendagões e resoluções  internacionais  existentes em matérla de 
patrtmeinio cultural e naturel deveriam ser enriquecidos e complementados mediante noves disposições ralatiVaS 
ao pat rimônio cultural imaterial, 

Considefendo a necessidade de conscientização, espscialmente entra as noves gavages, da impOrtância 
do patrimônio cultural imaterial e de sua salveguania. 

Considefando que a comunidade internacional deserta  contribuir, junte com os Estados Partes na presente 
Començão, para a saivaguarda desse patrimônio. COET1 um esprito de coopeiação e ajuda meus.  

Recordando os programes da UNESCO relathos ao pat:lm/Mi° culturát imaterial, em particular 
Proclamação de Obres Primas do Patrimônio Oral e lmaterial da Humanidede, 

Considerando e inestiminel função que cumpre o patrimônio cultural imaterial como tata de aproxfimaçãO, 
intercâmbio e entendimento entre os seres humanos, 

Aprove neste dia dazessete de outubro de 2003 a presente Cornenção. 

I. Disposieles gerais 

Artigo 1; Finalidaries da Convernçâo 

A presente Convenção tem as seguintes linalldedes; 

a) a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial; 

b) o nespaito ao patrimOrtio cultural imaterial das comunidades. grupos e individuels envolvidos 

c) a conscientização no piano local, nacional e intemacional da importância do patnmônio culgir 
e de aeu 	reconhecimento reciproco; 

d) s  coopereçâo e a assistência internacionais. 

Artigo 2: Definições Considerando a impoitãncia do patrimônio cultural imaterial corno fonte de diversidade cultural e garantie de 
aesemorvimento eustentável, conforme destecado na Recomendação da UNESCO sobre e salvaguarda da 
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Pars os fins da presente Convenção, 

1. Entende-se por "patrimônio cultural imeteriar as práticas. representações. expressões, conhecimentos e 
técnicaa - junto com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturels que Mes são associados - que as 
comunidades.  os grupos e, em alguns casas, os individisos reconhecem como pane integrante de seu patrimônio 
cultural. Este patrimônio cultural imaterial, que se transmite de  geração em geração, é constantemente recriado 
peles comunidades e grupos em lunção de seu  ambiente,  de sua  Interação  com s natureza e de sue  história,  
eerando um serrtimsnto  de  identidade e continuidade e contribuindo assim para proMover o respeito à diversidade 
cultural e à criatMdade humana. Fera os fine da presente Convenção, serti levado em conta apenas o petrimônio 
culturel Imaterial que seja compatIvel com os Instrumentos internacionais de direitos humanos existentes e com 
os Imperativos de respeito metuo entre comunidades, grupos e indiveluos, e do desenvolvimento  sustentável.  

2. O "patrimônio cultural  imaterial",  conforme definido  rio  peragralo 1  acima,  se  Menifesta em particular nos 
seguintes  cem  pos: 

s) tradições e expressões orais, incluirelo o idiome como veiculo  cio  patrimônio cultural imaterial; 

b)expressões adisticas; 

c) praticas sociais, rituels e atos 'estivas; 

d) conhecimentos e práticas  relacionados  à natureza e ao universo; 

técnicas artesanais tradicionais. 

3. Entende-se por "seivaguerde" as medidas que visem  garantir a viabilidade do  patrimônio  cultural imaterial, 
tais corno a identificação, a  documentação,  a investigação, a preseração ,  a  proteção,  a promoção, a 
valorização, a transmissão — essencaimente por meio da educação formel e não-formal  - e revitalização  deste  
património em seus diversos  aspectos.  

4. A expressão 'Estados Partes" designa ce Estados vinculados pela presente  Convenção e entre os quart' 
a  presente  Convenção esteja em rigor. 

5. Esta Corruençào se  aplicará  mutatis mutandis aos territórios mencionados no Artigo 33 que se tornarem 
Partes na presente Convenção, conforme sa  condições especilicadas no referido Adieu. A  expressão "Estados 
Pertes" se refere  igualmente  a esses territórios. 

Adieu Relação com OUÉEOS Insnumenlos  Internacionais  

Nenhuma disposição da prescrite Convenção poderá ser interpretada de tel  maneira que: 

a) modifique o estatuto ou reduza  o nival de  proteção dos bens deciaradoe patrimônio  mundial peia 
Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundiai, Cultural e Natural rie 1972, as quais esteja diretamente 
associado um elemento do patrimônio cultural imaterial; ou 

h)  afete  os  direitos e obrieações dos Estados Partes em virtude  de outros instrumentos internacionais 
relativos aos direitos rie  propriedade  intelectual ou à utilização de recuraoe  biológicos  e  ecológicos  dos quais 
sejam partes. 

õrglios da Convenção 

Artigo 4: Assembléia Garai dos  Estados  Pertes 

1. Fica estabelecida uma Assembléia Geral dos Estados Partes, doravante denomineda "Assembléia 
Genil", qua sera o órgão  soberano da presente  Convenção.  

2. A Assembleia Geral realizará uma  sessão ordinária  a cada dois tenon.  Poderá  reunir-se em caráter 
extraordinário  quando  assim o decide, ou  quando  receber uma petição em tal sentido do Comité 
intsrgoremamental para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial ou de, no mlnimo. um  terço dos Estados 
Partes. 

3. A Assembléia »affluera seu pris:lao Regulamento interno. 

Artigo 5: Guindé IntergoverneMenlal para a Salvaguarda do Palrundnio Cultural  imaterial 

1.  Fica  estabelecido  junto à UNESCO um Comité irdergovernemantal para a  Salvaguarda  do Patrimônio 
Cultural Imaterial,  doravante denominado 'o Comité". O Comité serti integrado por representantes de là  Estados  
Partes, a serem eleitos pelos Estados Partes constituidos em Assembléla Geral,  tão  logo a presente Convenção 
entrar em vigor, conforme o disposto no Artigo 34. 

2. 0 'remet° de Estados membros do Comité  aumentará  para 24, tão logo o nUmero de Estados Partes ne 
Convenção chegar a 50. 

Artigo  6: Eleição e mandata dos Estados membros do Coinlb, 

1. A eleição dos Estados membros do Comité  deverá  obedecer aos principlos de  distribuição  geografica e 
rotação  eqiiitativas. 

2. Os Estados Partes na  Convenção,  reunidos em Assembléia Geral, elegerão  os Estados membros do 
Comitê  para um mandata de guetta anos. 

3. Contudo, o mandata da metade dos Estados membros do Camail eleitos ne primeira  eleição  serti 
somente de dois anos. Os  referidos  Estados  serão designados pOr  sorteio  no curso da primeira eleição. 

4. A cade dois anos, s Aesembleia Gerai renovará  a rnotads dos Estados Membros do Comité. 

5. A Assembiéle  Gerei  siegere também quantos Estados msmbros do Comité sejam necsesérioe para 
preencher vagas existantes. 

S.  Um Estado membro do Comité não  poderá ser eleito por dois mandatos consecutivos. 

7_ Os Estados membros do Comité  designarão,  para seus representantes no Comité, pessoas qualificadas  
nos  diversos  campos do pierirenio cultural imateriai. 

Artigo 7: Funções do Comili, 

Sem prejuízo das damais  atribuições  conferidas pela presente  Convenção,  as  funções  do Comite eerão as 
seguintes: 

e)  promover  os objetivos da Convenção, fomenter e acompanhar sua aplicação; 

b) oferecer assessoria sobra es melhores  práticas e formuler recomondages sobre medidas que visem a 
salvaguarda do patrimônio cultural Materai; 

c) preparar e submeter à aprovação da Assembléia Gerai um projeta de utilização dos recursos do Fundo, 
em conformidade com o Adler] 25; 

d) buscar meios de incrementar SOM recursos e adotar as medidas  necessárias  para tante, enil 
conformidade com o Artigo 25; -1  

ra 	Li  o 
o c 

e) preparar e submeter  à  aprovação  da Assembléia Gerai diretrizes operacionais para a afflicaçào, 
Convenção;  

n m. 
o. 

f) em conformidade com o Artigo 29, examiner os relatórios dos Eetados Partes e elaborar 
destes reatórios, destinado s Assembléia Gera]: 

g) examiner as solicitações apressntarlas peios Estados Pedes e decidir, de acordo com celé 
de seleção estabelecidos  peio próprio Comité e aprovados  pais Assembleia Geral. sobre: 

i) inscrições  rias listas e protestas mencionadas nos Artigos 16,  17e  18; 

ii) prestação de assistência internacional, em conlormidade corn o Adieo 22. 
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Artigo 8: Métodos de trabalho do Confia) 

1. 0 Comité sera responsavel perante e Assembléia Gelai, diante Os quai  prestará  contas de todas as suas 
atividades a decisões. 

2. 0 Comité eprovarà seu Regulamento Interna por uma maiorle de dois terços de saure membros, 

3. 0 Comité  poderá  criar, em  caráter temporario, os  órgãos consultivos ed hoc que julgue  necessários  para 
o desempenho de suas funções. 

4.0 Comité poderá convidar para suas reuniões qualquer organismo pablico ou prhodo, ou qualquer pessoa 
lisica de comproaada competência nos diversos campas do patrimônio cultural imaterial, para  consultá-los  sobre 
questões especificas. 

Artigo 9: Cerfificaçào das organizações  as  caráter consultivo 

1, 0 Comité  proporá  à Assembiéia Geral a certificeçào de organizações nào-governamentais de 
comprovada competência no campo do patrimônio cultural Imaterial. As referidas organizações exarcerao 
funções coneultIvas parants o Comité. 

2.0 Comitê  também propora à Assembléia Geral ce critérios e rnodaiidades pelos quais essa  certificação 
sera regida. 

Artigo 115: Secretariado 

1. 0 Comata sera assessorado pelo Secretariado da UNESCO, 

2. 0 Secretariado  preparará  a documentação da Assemblai@ Garai e do Comité, bem coma o projeto da 
ordem do die de eues respectivas  reuniões, e assegurara o cumprimento das 'amie« rie erniroa ce órgãos. 

lit Salraguarda do patrimônio cultural imaterial no plano nacional 

Arago 11: Funções dos Estados Pertes 

Caberá e cade Estado Parte: 

a) edotar  se medidas necessiarias para garantir a saheguarde do  patrimônio  cultural imaterial presenta em 
seu território: 

b) entre as  meadas  de salvaguarda  mencionadas  no parágral0 3 do Artigo 2,  identificar  e definir ce diversos 
elementos  do patrimônio cultural imatenal presentes em seu território, com a participação das comunidades, 
arupces e organizações ntio-governamenteis  pertinentes. 

Artigo 12: Inveritteios 

1. Para aseegurar a  identificação, com fins de salvaguarda, cede Estado Parte  estabelecerá um ou mais 
inventai-os do  património  cultural  imaterial  presente  em seu território, em conformidade com seu próprio sistema 
de  salvaguarda  do  patrimônio. Os  referidos inventarice serão atualizados regularmente. 

2. Ao apresentar seu relatório periôdico rio Comité, em conformidade  corn o Artigo 29, cada Estado Parte 
prestará inlorrneções pertinentes em retação s esses bilerai:lidos. 

Artigo 13: Outres  medidas  de salveguerde 

Para assegurar a salvaguarda, o desenvolvimento e a valarlzeçào do patrimônio cultural Imeterlel arasante 
em  cou território, cada Estado Parte empresnderà esforços para: 

a) adotei uma polltica ãeral asando pommer a função do patrimônio cultural imateriel na sociedade e 
Integrar sua salvaguarda em programas de Planejamento; 

b) designar ou criar um ou %ados organismos competentes  para a salvaguarda do patrimônio cultural  

imaterial presente em serritório: 

c) lomentar estudos científicos,  16CfliCOS e artIsticcs, bem como metodoloalas de pesquisa, para a 
salvaguarda elicaz do  patrimônio  cultural imaterial, e em particular do patrimônio cultural imaterial que se 
encontre em perigo: 

d) adotar as medidas de ordem jurldlca, técnica, administrativa e financeira adequadas para: 

i) favorecer a  criação  ou o  fortalecimento  de instituições de formação em gestão  do patrimônio cultural 
Imaterial, bem como a transmissão desse património nos foros e lugares destinados à sua  manifestação e 
expressão; 

ii) garantir o acesso es patrimônio cultural imaterial,  respeitando a0 mesmo tempe os costumes que regem 
o acesso a dater« nadas aspectos do referido patrimônio: 

iii) criar  instituições  de documentação sobre o patrimônio cultural imaterial e  facilitar  o aceseo a alas. 

Artigo 14: Educação, consciisritização e fortaiecimento de capacidades 

Cada Eatado Parte se empenharà, por todas ce macla oportunos, no eentido de: 

a) assegurar o reconhecirnento, o respaito e a  valorização  do patrimônio cultural imaterial na sociedade, em 
particular mediante: 

i) programas educativos, de conscientizaçào e de disseminação de inlormações  voltadas  para o póblico, em 
especial para os joviens; 

a) programas educativos e de cepacitaçào  especificas  no interior  das comunldades e dos grupos  envolvidos; 

iii) atiaidarles de fortalecimento de  capacidades em matéria de salvaguarda do patrimônio cultural Material, 
e especialmenta de  gestão e de  pesquisa cientlaca; e 

iv) melas não-formels de transmissão de conhaciments: 

b) manter o público Informado das ameaças que pesam sobra esse  património e das atividedas realizadas 
em cumprimento da arasante Convenção; 

c) promoter a educação para a  proteção  dos espaços naturels e lugeras de memórie,  cuja existanea é 
indispensável para que o patrimônio cultural  imaterial possa se expressar. 

Artigo 15: Parficipaçâo das comunidades, grupos e individuos 

Ns  quadro  de eues atividades da selvaguercia do patrimônio cultural imaterial, cada Estado Parta deverá 
assegurar a participado mais ample passleel das comunidades, dos grupos e, quando cabível, dos Indluiduos 
que criam, marittim e transmitem esse  património  a associa-los ativamente à gastao do mesmo. 

IV. Salvaguarda do  património  cultural  imaterial  no pleno Internacional 

Artigo 18: Liste representativa do paire/LOO culturel  imaterial de humanidade 

1. Para aseegurar m'Io( visibilidade do patrimônlo cultural  imaterial, eumentar a grau de corroi 
sua  importância, e propiciar formas de dialogo que respeitem a diversidade cultural, e Corrida, por pr 
Estados Partes  interessados, criará, manterá atualizada a publicara urna Lista rapresentativa do 
cultural imaterial da humanidade. 

2. 0 Comitê  elaborará  a submetera à aprovação da Assembléls Geral os  critérios quer 
estabelecimento, e atualização e a  publicação ds reterida Lista representativa. 	 z a -ncri 1 a cl.  

— e 	ro 0 
Adige 17: Lista dopa flimtinio cultural linaleitaf que requin macles urgente., cle saaaguar da 	P 	-0 ro 

.a. 
1. Corn  vistas  a edotar as medidas adequadas de salvaguarda, o Comité odarà, marnera ealizada 
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publicará uma Lista do patrimônio cultural imaterial que  necessite medidas urgenCe salvaguarda, e inscreveni 
asse patrimônio na Lista For  solicitação  do Estado Perte interessado. 

2. 0 Comité  elaborará e submeterá  é aprovação da Assembléia Geral as  critérios  que  regerão o 
estabelecimento, a atualização e a publicação dessa Lista. 

3. Em casas de extrema  urgência, assim considerados de acordo com critérios objethos aprovados paie 
Assembléia Garai, por proposta do Comité, este último, em consulta com o Estado Parte interessado,  poderá 
inscrever um elemento do patrimônio em questão  na lista mencionada no paragralo 1. 

Artigo 18: Programas, projetos e atividades de salvaguarda do patrirndnio culture, imagerie! 

1. Ccrn base nas propostas apresentadas pelos Estados Panes, e em conformidade com os critérios 
definidos pero Corneià e aprovados pale Assembléia Garai, o Comité  selecionará periodicamente a prornmere os 
programas. projetos e atividades de ambito nacional, sub-regional tsr regional  para a advaguercla do patrimônio 
que, no seu entender, reflitam  de modo mais adequado as principos e objetivos de presente Conereçâo, brandy 
erri  conta as necessidades especiais dos pelses em desemohimento. 

2. Para tanto, o Ccrnité recebera,  examinará e apreara es salicaire« de assistência  internacional 
formuladas pelos Estadas Partes para a  elaboração das retendes m'appelas. 

3. 0 Comité  acompanhará  a  execução das Mandas  programas,  projetas e atividades For meio da 
disseminação das melhores praticas, segundo modalidades por ele deliradas. 

V.  Cooperação e assistência internacionais 

Artigo 19: Cooperação 

1. Para os fins da presente Convenção, e cooperação internacional compreende em particular o intercarntio 
de inforrnsções e de  experiências, iniciathes comuns, e a criação de um mecanismo para epoiar os Estados 
Partes em seus mimera para a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial. 

2. Sem rxejulzo para o disposto em sua  legislação nacional nem para seus direitos e praticas 
consuetuchntwias, os  Estados  Partes reconhecem que a salvaguterda do patrimônio cultural imsterial é urne 
questão  da  interesse  serai para a humanidade a neste sentido se comprometem a cooperar na plano bilateral, 
sub-regional, regional e internacional. 

Artigo 20: Objetada de assistancia  internacional 

A  assistência internacional poderá ser concedida com os seguintes objethos: 

a) sahaguardar a patrimônia que figure na lista de elementos do patrimônio cultural  imaterial  que necessita 
medidas urgentes de ssivagusrda; 

b) realizar imentarlas, em conlormidade com os Artigos 11e 12; 

c) apoiar programas, projetos e athiciades de ambito nacional, sub-regional e  regional destinados à 
salvaguarda do patrimônio cultural imaterial; 

d) qualquer outre objetivo que o canera julgue necessário. 

Artigo 21: Formas de assistência internacional 

A  assistência concedia pelo Comité a um Estado Parte sera regulamentada pelas diretrizes  operacionais 
previstas no Artigo  7e pelo  acordo mencionado no Artigo 24, et aidera assumir as seguintes formas: 

a) estudos relathos  aos diferentes aspectos da saheguarda; 

setviços de especialistas e outras  pessoas cem expariéncis pratica em patrimônio cultural  Imaterial: 

c) capacitaçâo da todo o pagayai necessario;  

d) elaboração de AIL normatives ou de outra natureza; 

e) criação e utilização de infraestruturas; 

I) apode de material e de conhecimentos especializadas; 

g) outras formes de ajude  financeira e técnica, podendo Incluir, quendo cablvel, a concessão de 
ampréatimos com baixas taxas de juras e doações. 

Artigo 22: Requisitos para a prestação de assistência internacional 

1. 0 Comité  definirá o  procedimento  para examinai as solicitações de essistência  internacional e 
determinará os elementos que deverão  constar  das solicitações,  tais Omo mode» Poelotoes,  intervenções 
necessárias  a avaliação de  custos. 

2.  Em situeções de  urgência,  a  solicitação  de assistência sera examinada em carater de prioridade pelo 
Comité. 

3. Para tamier urna  decisão, o Comitê realizará  as estudas e as consultas que julgar necessárias. 

Artigo 23: Solicitaçaes de  assistência internacional 

1. Cada Estado Parte  poderá apresentar  as Ccrnite uma solicitação  de assistancia internacional para a 
salvaguarda do patrimônio cultural imatedel presente em seu territtirio, 

2. Uma solicitação  no magma sentido padan!' também ser apresentada conjuntamente por dois ou mais 
Estados Partes. 

3. Na  solicitação, deverão canuler as informações mencionados ne par-agrafe 1 do Artigo 22,  bem corna a 
documentação necessária. 

Artigo 24: Papel dos Estados Partes  beneficiários 

1. Em  conformidade com as disposições da arasante  Convenção,  a assiste/riche internacional concedida 
sera regida por um acordo entre o Estado Parta beneficiário co Comité. 

2, Corno regra garai, o Estade Parte beneficiário deverá, na medida de suas  possibilidades, compartilhar os 
custos das medidas de  salvaguarda  para as quais a assistência internacional loi  concedido. 

3. 0 Estado Parte beneficiario  apresentará  as Ccrnite um relatai-10 sobre a  utilização  de assistência 
concedida Com a finalidade de salvaguarde do patrimônio cultural imaterial. 

VL Fundo do patrimônio cultural imaterial 

Artigo 25: Natureza e recursos do Fundo 

1. Fica estabelecido um "Fundo para s Salvagusrda do Patrimônio Cultural imateriar,eiceinaM  2.  
denominedo "o Fundo". 	 È‘ 

co' g 	c 
2. 0 Fundo sera constltuldo coma fundo flduciério, em conformidade corn as disposições do Reg 

Financeire da UNESCO. 	 o. ro 
a 
5" o 

3. Os recursos do Fundo auto conatituldos por. 

a) contribuições dos Estadas Partes; 

b) recuis= que a  Conferência  Garai da UNESCO ¡dams para esta  finalidade; 

c) apartes, doações ou iegados realizados por; 

i) outras Estados; 

••• 
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ii) organismos a programas do sistema das Nações Unidas. em especial 
para o Desernioltnmento, ou outras orgenizações internacionais;  

rama das Nages Unidas VIL  Relatórios 

Artigo 29: Relatórios das Estados Parles 
iii) organismos póbticos ou pdvados Ou pessoas físicas; 

d) quaisquer juros detides aos recursos do Fu rida; 

e) produto de coietas s receitas  aferidas em &dardas organizados em banelicio do Fundo; 

I) todos os damais recursos autorizados peio Regulamento do Fu  nido,  qua o Camer!!  eia  bsrarà. 

4. A utftac.ão dos recursos por parte do Comité será deciclida com basa nas orientações formuladas pela 
Assembiéia Gera. 

5. 0 Comité  poderá aceitar contribuições ou  assistência  de outra natureza oferecidos com ans garais ou 
específicos, vinculados a projetas concretos, desde que os referidos projetas tenham sida por ale aprorodos. 

6. As contribuições ao Fundo nao poderão ser condicionadas a nenhuma exigência polnica. econômica ou 
de qualquer outro tipo que seja incompathe com os ablettes da presente Conrençao. 

Arligo 26: Contribuições dos Estados Partes ao Fundo 

I. Sem  prejuízo  de outra contribuiçgo complementar de carátar toluntiario, os Estados Partes na presenta 
Començâo se obrigem a depositar ne Fundo, no minimo a  cada  dois anos, uma contribuiçâo cuja quantia, 
calculada a partir de uma porcentagam  uniforme aplicátel a  todos  es Estadas, sera determinada pela Assembléia 
Geral. Esta decisào da Assambiéla Garai será tomada por maioria dos Estados Partes  presentes e rotantes, que 
rulo tenham  leito  a  declaração mencionade no paragreto 2 do presente Artigo. A Contribuiçâo de um Estado Parte 
nao  poderá, em nenhum caso, excadar 1% da contribuiçao desse Estado ao Orçamento Ordinário da UNESCO. 

2. Contudo,  qualquer  dos  Estados e que se referem o Artigo 32 OU a Artigo 33 da presente C.onvençao 
poderá declarar,  no momento am que  depositar  seu instrumenta de ratilcaçao. aceitação. aprovaçao ou adesão, 
que não se considera obrigado pelas disposições do parágrafo 1 do presente Artigo, 

3. Qualquer Estado Parte ne  presente  Carença° que tenhe formulado a  declaração mencionada no 
parágrafo 2 do presente Artigo ae esforçará  pera  retirar tai declaração mediente ume notificação ao Diretor Garai 
da UNESCO. Contudo, a  retirada  de daclaraças 515 terá aleito sabra a  contribuição deride pela Estado a partir da 
data da abertura da sessão subseqüanta de Assembiéie Geral. 

4. Para que o Comité poses planejar coin  eficiência  suas atividades, as contribuições dos Estados Partes 
nesta Convnção que tenham Ialta e declaração mencionada no  parágrafo 2 do presenta Artigo clavera° ser 
efetuadas regularmanta, no minima a cada dois anus, e deverão ser de um valor o mais proximo passive do telor 
das contribuições que esses  Estados deteriam se esthessem obrigados pelas disposições do parágrafo 1 do 
presente Artigo. 

5. Nenhum Estado Parle na presente Contenção,  que esteja com pagamento de sua contribuição 
obrigatória ou  voluntária  para O ano em curso e o ano crvl imediatamente entoilai em  atraso, poderá ser eleito 
membro do Comité. Essa disposição não se aplica à primeira eleição do Comité. 0 mandata de um Estado Parte 
qua se encontre em tai  situação e que jé seja membro do Comité será encerrado  quando  forem realizadas 
quaisquer das eleições previstas na Artigo è da presente Contenção. 

Artigo 27:  Contribuições vol untarias segmenteras ao  Fundo 

Os Estados Partes que desejaram  efetuar contribuições voluntárias, Mani das  contribuições previstas no 
Artigo 28,  deterão informar o Comité tao logo seja possb.el, para qua esta pomme  planejar  suas atividades da 
acordo. 

Artigo 28:  Campanhas internacionais pars arrecadação de recursos 

Na medida do posshel. os Estados Partes  apoiarão  as  campanhas Internscionais para arrecadação da 
recursos organizadas em benellcre do Fonda sob os  auspícios  da UNESCO, 

Os Estados Partes apresentarão ao Comité, na forma e com periodicidada a serem definidas  pela Comité, 
relatórios aobre as disposições isgialativas, regulamentares ou de outra naturaza que tan ham adotado para 
implementar a presente Contenção. 

Artigo 30: Relatórios do Comité 

1. Com  base em suas atifidedes a  nas relatórios dos Estados Partes mancionedos no Artigo 29, o Comité 
apresentará um relatório em cada sessão da Assembiéia Geral, 

Z. O referido  relatório será levado ao conhecimento da Conferência Geral da UNESCO. 

VIII. Clausula transitaria 

Artigo 31:  Relação com a Proclame) des Obras Primas do  Patrimônio  Oral e lmaterial de Humanidade 

1. 0 Comité incorporará à Lista raprasentativa do patrimônio cultural imatarial de humanidade os elementos 
que, anteriormente à antrada am vigor desta  Convenção, tenham sida  proclamados "Obrse Primas do Patrimônio 
Orai a Imaterial da Humanidade 

2. A inciusão dos refendes afemantos na Lista represantatha do patrimônio cultural i material  da 
humanidade sera  efetuada sem prsjufzo dos critérios estabelecidos para as inacrições subseqüentes, segundo o 
disposto no  parágrafo 2 do Artigo 18. 

3. Após a entrada em vigor da presenta  Contenção, retio será latta Mais nenhurns outra  Proclamação.  

IX.  Disposições  ¡nais 

Artigo 32: Ratilicação,  aceitação  ou aprovação 

1. A presente Contenção estará sujeita à ratificação, aceitação ou spreaçao dos Estados Membros da 
UNESCO, em conformidade com seus respectivos dispositivos constitucionals. 

2. Os instrumentos de retlficaças,  aceitação  ou  aprovação serão depositados junto ao Diretor Geral  da 
UNESCO 

Artigo 33: Adesão 

I.  A presente Contenção estenk sixeta à adesão da todos os Estados que não sejam membros  da 
UNESCO e que tenham sida convidados a  aderir  pela Conferência Geral da Organização. 

2. A presente Convenção também estarà aberta à  adesão  dos  territórios  que gozem de plana autonomia 
Interne, reconhecida como tal pelas Nações Unidas, mas que  não tenham alcançado a plana independeicia. ete Z 
conformidade com a  Resolução 1514 (XV) da Assembléia Garai, e que tanham competência sobre aernatérias ° 
regidas por esta  Convenção.  inclusive $ competência  reconhecida  para  subscrever tratados reaciorradoe.a essé 

3. 0 instrumenta de adesão sera depositado junto ao Oiretor Geral da UNESCO. 

Artigo 34:  Entrada em vigor 

A prescrite  Convenção antrarè am vigor  três meses após a data do  depósito  do trigésimo instr4 
ratificação, aceitação, aprovação ou  adesão,  mas unicamente para PZ Estados qua tenham depositad 
respectivos  instrumentas de ratificação, aceitação, apreaçâo ou adesão maquais data ou  anteriormente.?o 
damais Estados Partes,  entrará  am vigor très meses depois de efetuado o depósito  de seu instrunià reo de 
retificação, aceitação, aprovação  ou adula 

Artigo 35: Regimes conslitucionars federais ou não-unitarios 

matérias. 	 8 e o — » 
la Cà 	D 
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Aos Estados Partes que tenham um regime constitucional federal no-unitàrio aplicar-se-ão as 
seguintes disposições: 

a) com  relação às disposições desta Cornenção cula aplicação esteja sob a competência do poder 
legislatho federal  ou central. as  obrigações  do germe levai ou central serão idênticas às dos Estados Parte 
que não constituent Estados federais; 

b) com relação às disposições da presente Començão cuja aplicação esteja sob a competência de cada 
um dos Estados, paisse, provincias ou canitie  constituintes,  que em %M'ide do regime constitucional da 
federação não estejam obrigados a tornar medidas legislatives, o governo federal  as comunicerá, com parecer 
lavoratel, às autoridades competentes dos Estados, patries, prmincies ou canities, com sua recomendação para 
que estes as aprovem. 

Artigo 36:  Denúncia  

1, Todos os Estados Partes poderão denunciar a presente Contenção,  

pelas emendas em ques _ 

Artigo 33: Textos autéldiCOS 

A presente  Convenção está redigida em arabe, chinés, espanhol, francês, inglês e russo, sendo os seis 
textes igualmente autênticos. 

Artigo 40: Registra 

Em conformidade com o disposto no Artigo 102 da Caria das Nações Unidas, a presente Contenção sera 
registrada na Secretaria das Nações Unidas por solicitação do Diretor Gerai da UNESCO. 

Feito em Paris  neste  dia  três  de novembro de 2003,  em  dues copias  autênticas  que levam a assinatura do 
Presidente da 3211  sessão da Conlerancia Gerai e do Dlretor Geral da UNESCO. Estas duas copias serão 
depositadas  nos  arquivos  da UNESCO. Copias autenticadee eeree remetidas a todos os Estadas a que se 
referem es Artigas 32 e 33, bem como às Nações Unidas. 

2. A denuncia eerá notificada por meio de um instrumento escrito, que sera depositado junto eo Diretor 
Geral da UNESCO. 

3. A denúncia surtirá eleito doze mesas apis a recepção do instrumento de denuncia. A denúncia não 
modificará em nada as obrigações finenceIras aseumIdaS pelo  Estado denunciante até a data em que a retirada 
se eletite. 

Artigo 37: Funções do depositário 

O Diretor Geral da UNESCO, como  depositário  da presente Convenção, informera aos Estados Membres de 
Orgeruação e aos Estados não-membros aos quais sa  refere o Artigo 33. bem corme às Nações Unies, acerca 
do deposito de todos os instrumentos de  ratificação, acelfação, aprovação ou adesão mencionados nos  Artigos 
32 e 33 e das denúncias prmistes no Artigo 36. 

Artigo 38: Emendas 

1. Qualquer Estado Parte Meng propor ernondas a esta Començão, mediante comunicação dirigida por 
escrito ao Diretor Geral. Este transmitirá a comunicação a todos os Estados Partes. Se, nos ses meses 
subseqüente à data de ernÀo da comunicação, pelo menas a metade dos Estados Partes responder 
favoratelmente a essa petição, o Diretor Goal submeterá a retode proposta ao exeme a eventual aprovação da 
sessão subseqüente  de Assemblaia Garai. 

2. As emendas serão aproadas por uma maioria  de dols terços dos Estados Partes presentes e votantes. 

3. Uma vez aprovadas, as emendas a este Contenção deterão ser objeto de ratilicação, aceitação, 
aprovação ou adesão dos Estados Partes. 

4. As emendas à presente Convenção, para os Estados Parlas que as tenham ratificado, aceito, aprovado 
ou aderido a elas, entrarão em vigor très mases depois qua dois terços des Estados Parte tennam depositado 
es instrumentas mencionados no paragrafo 3 do presenta  Artigo.  A partir desse momento a emenda 
correspondente entrera em vigor pare cada  Estado  Parts ou território que a ratilique, aceite,  aproe  ou  adira  e ela 
bas meses após  a data do  depósito  do instrumento de ratificação,  aceitação, aprovação ou adesão do  Estado 
Parte. 

5. 0  procedimento previato nos parágrafos 3 e 4 não se aplicará às emendas que  modifiquem o Artigo 5, 
relativo  ao número de Estados membrus do Comité. As refendes emendas entrarão em vigor no momento de sua 
aprovação. 

6. Un Estado que passe a ser Parte nesta Convenção  ope a entrada em vigor de emendas conforme o 
parágrafo 4 do presente Artigo e que não  manifeste  ume intenção em sentido contrario sera  considerado: 

a) parte rra  presente  Convenção assim amende* e 

b) parte na presente Contenção não  emendada com relação a todo Estado Parte que não esteja  obrigado 
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12/2/2014 	 at.sp.gov.billegislacao/n2rma.dact=235758Aer_iir4 >true 
-aIha n 02. 
N Qi  
O  fundo  

da proc. 
de 201g_ 

maris Jo 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAUEenic°Admin 

Secretaria Garai Parlamantar 
Departamento de Documentação e Informação 

ive Ira  
o-RE 10.940 

Lei n°10.247, de 2211011968 

D Texto da Norma 	D Diario Oficial 

Ementa 

Dis rida sobre compaténCia, organização e funclonamanto do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico a  Turístico  do 
Estado, criado pelo artigo 128 da Constituição  Estadual e da outras providências. 

Projeta - Autor 	 Promulgação 

PL 363/1968 - Govemador 
	

Executho 

Fonte 	 Republicação 

DOE -123/10/1968, p2 

Situação Atua I 

Regulamentações 

L3  Decreto  de 19/12/1969  
Regulamenta  a Lei 10247/68  e Decreto-lei 149/69 (DDE 22/12/69; Retif. DOE 23/12/69) 

Correlatas 

Decreto ne 7.516 de 03/Q2/1_976  
Mera a  composição  do  Conselho  de Defesa do Patrimônio  Histórico, Arqueológico,Ardstico e Turistico do estado (nove  redação 
ao art. 3 e seus paragrafos e acresce novo paragrafo) (DOE 04102/1976) 

Indexadoree 

Tema w.  

http://aLsp.gov.billegisiacazilnzirrna.dolc1 ---28575tekrImp=lrue 
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N°  t—n1  O 00 02,   d ear-321c.  
O funcion 

Mari 	 Oliveira 
TéCflcoAdmrYjvcRF 10.940 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO  DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Pari/merder 

Departamento  de  Documentaçad e Informaplo 

LEI N. 10.247, DE 22 DE OUTUBRO DE 1968 

Dispõe sôbre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Artistico e Turistico do Estado, criado pelo artigo 123 da Constituição 

Estadual e da outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO: 
Àaço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Weigo  1.0  - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico e Turistico do Estado, 

criado pelo artigo 128 da Constituição Estadual, fica diretamente subordinado ao Secretário 
de Cultura, Esportes e Turismo, e se  regerá  pela disposto nesta lei. 
Artigo 2.° - Competirá ao Conselho a adoção de tôdas as medidas para a defesa do 
patrimônio histórico, artistico e turistico do Estado, cuja conservação se imponha em razão  de 
fatos históricos memoráveis, do seu valor folclórico, artistico, documentai ou turistico, bem 
assim dos recantos paisagisticos, que mereçam ser preservados. 
Parágrafo único - Caberá ao Conselho, para a efetivação do disposto nêste artigo: 
I - propor ds autoridades competentes o tombamento dos bens nêle referidos,  hem como 
solicitara  sua desapropriaçâo quando tal medida se fizer necessária; 
II - celebrar convênios ou acôrdos com entidades públicas ou particulares, visando a 
preservação do patrimônio de que trata êste artigo; 
Ill - propor a compra de bens móveis ou seu recebimento em doação; 
IV - sugerir a  concessão  de auxaio ou subvençôes a entidades que objetivem as mesmas 

Oralidades do Conselho, ou a particulares que conservem e protejam documentas, obras e 
locais de valor histórico, artistico ou  turistico;  
V - ter a iniciativa de projetar e executar às expensas do Estado as obras de conservação e 
restauração de que necessitem os bens públicos ou particulares discriminados nêste artigo; 
VI- cadastrar os bens tombados na forma da legislação vigente; 
VII- adotar outras prpvidênclas previstas em regulamento. 
Artigo 3.° - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico e Turístico do Estado 
compor-se-á de 9 (nove) membros, de comprovada idoneidade moral e com notórios 
conhecimentos relativos ds finalidades do órgào, designados pela Governador, como 
representantes da Secretaria e entidades a seguir discriminadas: 
1- Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo; 
II - Departamento de História, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da Universidade 
de São Paulo; 
III - Instituto de Pré-História, da Universidade de São Paub, 
IV - Diretoria do Património Histório e Artistico Nacional; 
V - Instituto Histórico e Geográfico  de São Paulo; 
VI-  Serviço  de Museus Históricos do Estado; 
VII - Instituto dos Arquitetos do Brasil;  Secção  de São Paulo; 

http://www.si.sp.g  gebr/repositalolleg isl ace& el/1 968/1e1-10247-22.1 0.1 968.hirri 
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rie 

VIII- Instituto Histórico e Geográfico Guarujá-Bertioga; 	
de2:,  proc. 

O funcioná  
- Cúria Metropolitana de São Paulo. 

§ 1.0  - O Presidente do Conselho será escolhido pelo Governador -deeeo 	Eos Rej 

designados. 
§ 2.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo e os  órgãos e entidades discriminados 
nêste artigo apresentarão ao Governador, sempre em lista triplice, nomes para escolha dos 
respectivos representantes. 
§  30 - Os membros do Conselho  terão  mandata de 2 (dois) anos podendo, porém, ser 
dispensados a qualquer tempo. 
§ 4.° - As deliberações do Conselho  serão  tomadas por maioria de votos, cabendo ao 
Presidente também o voto de desempate. 
§ 5.° - Os membros do Conselho  farão  jus, por sessão a que com- parecerem, a gratificação a 
ser fixada pelo Govemador. 
Artigo 4.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo porá à dis- posição do Conselho o 
pessoal técnico e administrativo necessário ao seu funcionamento. 
Artigo 5.° - O Conselho será sempre ouvido no casos de alienabi- lidade e disponibilidade 
das obras históricas ou artisticas, bem como dos manu- mentos naturais, todos de 

•ropeirdade do Estado. 
Artigo 6.° - Os imóveis do Estado classificados como patrimônio histórico ou artistico deverão 
abrigar, com exclusividade, museus da espécie, de caráter pública. 
Artigo 7.° - A organização e a funcionamento do Conselho  serão  fixados em regulamento. 
Artigo 8.° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Secreta- ria da Fazenda, à 
Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo, crédito especial na importância de Nce 5.000,00 
(cinco mil cruzeiros novos), destinado a atender às despesas com a instalação do Conselho 
de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico e Turístico, de que trata esta lei. 
Parágrafo único - O valor do presente crédito será coberto com os recursos provenientes da 
redução de igual importância de dotação consignada ao Código Local n. 176, Categoria 
Econômica 4.1.3.0, do orçamento. 
Artigo 9.° - O Poder Executivo expidirá  o regulamento desta lei, dentro de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Artigo  10- Esta lei entrarà em vigor na data de sua publicação. 

drtigo 11 - Revogam-se as disposições em contrário. 
alácia do Bandeirantes, 22 de outubro de 1968. 

ROBERTO COSTA DE  ABREU  SODRÉ 
Orlando Gabriel Zancaner - Secretário de Cultura, Esportes e Turismo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de outubro de 1968. 
Nelson Petersen da Costa - Diretor Administrativo - Subst. 
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Folha n°  3 3 	do PMO. 
N° 	 - 000021  de 201_4

•  LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ° fUriel°nár  
& A   ,4e, . .jeco-FiF 10.940 Tacnico Admin 

§ 1' 	Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no  âmbito deste Municipio, as espécies da fauna local e 
migratória. 

§ 2* - 0 Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - 0 Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 

O desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteçào ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 -  O  Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o principio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusào das manifestações 
culturais. 

Art. 192 -  O  Município adotará medidas de preservaçào das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 

O
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único -  O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressào; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações cientificas, artísticas e tecnológicas: 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaças destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios  de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turistico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponimia, os edifícios 
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outras 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 
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Técnic0 Adminktr ivo-RF 10.940 
Art.  193 -  O  Poder Público Municipal promoverá através dos 

órgãos competentes: 

I - a criação, manutençào,  conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de  documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de noyas tecnologias de  difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da  ação 
permanente, na integraçâo da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formaçâo da cultura nacional; 

III - a integraçâo de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

V - promoção do aperfeiçoamento e valorizaçâo dos 
profissionais que atuam na  área  de cultura; 

VI - a  participação e gestâo da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoçào do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art.  194 - 0 Poder Municipal  providenciará,  na forma da 
lei, a  proteção  do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetônico, através de: 

I -  preservação  dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos  públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
V - identificação e inventário  dos bens culturais e 

ambientais; 

Parágrafo único - A lei  dispor  à sobre sanções para os atos 
relativos à  evasão, destruiçâo e descaracterização  de bens de 
interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a recuperação,  restauração  ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art.  195 -  O  Municipio  estimulará,  na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração  do patrimônio cultural e histórico. 

Art.  196 -  O  Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservaçâo que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a  orientação  do órgâo 
competente. 

Parágrafo 	 Aos proprietàrios de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício  de suas finalidades. 

Art.  197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas  do centro histórico de São Paulo e em 
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1: olha no  3 	do proc. 

N°  0_1- 0‹500-2. de201/.... 

	

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULgfuncioná 	6 
Maa'JVc4 OT ra 

Técnico Administrvo-RF 10.940 

sitias 	arqueológicos, 	nas 	delimitações 	
e  

localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TÍTULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos principias 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de Sào Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

5 1 0  - O sistema municipal de ensino abrangerá os niveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

5 2 °  - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 

O atribuições. 

S 3 0  - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual seri  elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em especifico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Municipio. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

S 4 0  - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao minimo estabelecido no artigo 212, S 4°, da 
Constituição Federal. 

S 5° - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 
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intranet //Câmara MLricipal da 58o Patio v1.5 

Câmara Municipal de  So  Paulo 

Folha  n° 

O fun ne o 
ca 

	do proc- 
de 2019_ 

Base de dados : 'agis 
Pesquisa : 10032  

Total de referências : 

Ma la 3 
-1-éc rr.0 Admi  

é 	 a 
rat o-RF 10.940 

LEI N° 10.032 27/12/1985 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a criaçao de um Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio 
Historico, Cultural e Am biental da Cidade de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 239/1985 (ver documento) 
Marcos  Mendonça  
Decreto no 47.493/2006 -  Regulamenta o Fundo de  Proteção  do Patrimônio Cultural 
e Ambientai Paulistano, instituido peio art. 36 desta Lei. (ver documenta) 
PARA VERIFICAR SE 1-1À ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÂO DESTA NORMAI  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
ou  DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei n°10.236/1986  - Revoga os arts. 38e  44 desta Lei. (ver documento) 

Decreto no 50.989/2009 - Consolida a composiçâo do CONPRESP,  instituído  por 
esta Lei. 
Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.201/2010 - Acresce paragrafo único ao art. 5° desta Lei. (y.er ecumento) 

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentaçâo: 

Revogaçâo: 
Notas  com piem.:  

Alteraçbes: 
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• 

.El - Sm 1 4.012 	•  Di 11 DA lezembro DE 1.985 
Drapas  obre.  et-Impie' de am cosselbo 'municipal de preservaçâo do patrie:5.10 hietérico. cuLte-rai • imminente] da  Cidade  de lao Poule. 

KANIO OuVES, Preterto de Muniefge de sio Paul0. WeeDde de s  stritalç6ea pue iha  eio eanteridae Par lei.  Enz  .zb.rp  a *Indes municipal. ao muai° de 18 de dereetPade 1.985. de 	me. promolgo  a satellite  letI 

Ti7M.0 	I 

DO coNstmer muNrcrvAL DE pRrsrevero DO 
Plasimônd miEr0R1CO, CULTURAL a ANOIMCAL 

	

Dh croiwa cri Me PAule 	ScoNPRrav› 

Art. 'I9 ride desti nitido  0 conselho Municipal 
de preserweeào du Petri/admis eletdriro.  Culturel  e AM:dental 
de M'Iode da Sao Peule' (C0ApitEADG begEo colegiado a« essuie/0- 

romane. cultural latesronte de estrutura do &o.-se -tacle Meule - 

Sel de Cultura. . 

. Art. 29 - fie etrIbulees a« CONOREEP ae que en 
eaguame• 

Deliberar Sobre D COMIXM.ente de banc' m6- 
Veise - isausia de %Olier recearierid0  peca  a ciaado de aile Paulo. 

Il  - comuagaer e tombamento de bene ea Cdi-
- ciel do resPeeti;e0 aeetarie de regiatre para rsalizaçie de. oem 
Pet/ultra ooventomentes, bue MOU« Dreio• estadual e fadere% 

tombasento. 

IrI - ?croulas dIretrizes a mares obsdeefeUe 
na polItlea de Rra...rani:0 e Paleritaçào dos becs cuiterai.. 

IV - PeemOver • preservaee e valorisaçie da 

Voloogoo. Jubile.» e «papa acoldgleris impaetestes pare a eal•• 
.nutançae da qaslidade ambiente  9  darenile de somaria finie. e 
aroldgica, mediante  e  atiiiteeXO dos instrumentaa leefala 
tantes, a exemple de inetltuido ds Arras da preteçad 
tel, eatagëee ocal8eicee e Cuiras. 

V 	- Donna'. • Aree de ¡interna de bem tombac' 
• per ecntroiade per ele.temas da erdenagdea espaelitessisquedea. 

vr - Quand° mcceseerio,  opiner &QUM& Plaa99 . 
projetos  u  propostos de vainques »parie referentes a p.fr..10 
pio de beau culturale- a seturae. 

Vil  - PrOmover • estrategia a« rracarreaçru  
lesser..«72« « Lior, don berestmeadbv. 

VIII - Adetar es medidas preuistas meute 14i ,  
nnenenirica n bue 84 prOdeZw• 04 4i00.44 da tamtseonto, 

y  

IX 	Em case de eacepeIdefel neemeeidede. deli 

befrai  d'Ira ne propeetsz_de reuivio,de probesso de tomdearente. 

*X,  .- 'Vanter permanente cantate eue ergesimmos 

pelicos • prived•e; nmeipmais e Internat l  %quand' Sebtne 

eia àe recurves, eboperaeZe réunies 4  eeiteZei para planujaseato 

das ' etapie de peasery2e5b e reuitalleuee des bene culturels e 

nstureIO dc Munie/pi.  

Il - UnAnda 44eC48.10.4 4 da cases de meier ni 

...ri de oomplazidede, hamitssrar-so cabra prej4t44, 140444 e pro-

Doetela de adeetregio. cvneervaça, repecaçie. resteuraçic  a d.=.2 

Cere Sabre va pedIdes de ileença pire femeiOnamehta 

da ailvidedee =momies ou preatedoree de terne* en  ieóvois 

en local  dafinida am° ecce a« pressas-x.7i° de bar.. cal-

_ >ital.  • natures, °avide o - Orgeo munielpal expedidordereepectl 

va licadge. 

XII 	elelteae beneffaras des .preprletarlas de 

basa tombedoe. 

XIII - Arbitear e splicar aO eanqiie ereuiatas 

'mata lai. 

Art, 14 e Cu:meula rampb'e-ea de» iequintes rro 

bras. indiCedos pela. ósuies • edlanta alearleiruedee 0 Offleadoe 

palo  KunicipC1 da CUltera: 

• ■ Inn.tegres.ntnete.u.enateltneteilluetetteel 

a« CultUre. 

Ii - 0  diretor  de Departamento de catrioinio 

mietariro de Secretaria de culture. 

' lit -,O•varoador preeidento  du  Cortesia  de Cul 

tur4 da Cistre MuniCipal de sùa Paule. 

IV - Um rcpreaantante 06C banCada ha CAosro 

municipal de dia Seule. 

✓ - the representanto da Sacreterla de Vent% 

ção e Dasenvolvimouta  Vi-bano  do  Maairipio de Sào Paulo. 

VI -  b.  repteaetanto de Secretarialiontelpal 

aavrenejament«. 

VII - us represeetante do departamento -ludi-

ciel da attestent dee Meer/ce Je-sordides de Nuniorpledo  SIP  

01.01  

roui.. 	

- Dm repreeeetanid de Culeelhe de Acte."' 

40 PatriManie mist6xlce, Aitiet±c«. ArqueelaviCe  Turistico  de 

Seteao da See r««i« (c4morpreAT1- 

2.1c - ux representanta da Inet"tutu deea Arqui 

tetos de Xraell *Mi). 

X 	- um ropreteatanto do conealaa totsduà d. 

meio Ambiante pronesedh). 

XI - Um repreeeetante da Ore.* de. Advogados 

de arsati (0.8/5e. 

• XII - Um rePreeentante da cursdomla de Noie A% 

birlitu  du  Proeuradoria aoral  de  Jactiez, 
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■ • 
XTYI Três  septum:litantes escalhidaspclos de- ,  ' * . 	 . • 

, De ls .entsgrantaedvnelhe, indieudee paies , eetidndee  cuitu-
. raisbCbni relsc'i'enadeS,• a outras cangéecree eanuidanas ee ida 
grad cade UNQ dela** ladicer5 um Clairs cambra* 

. 	. 	. 
Aseoclaçao Paulista de Artistar Plasticos; 

Uniee 'dae Eseritorma Erasileiros:' 

c) Aesocisçie Haelanal. dos Professorer Univers1 

tiares d* Sietória: 

Associecds dee Geagrrios arasilairos* 

a) Inrtitute xistórioo e Ceagréfico de Sie Peu- 

lei 

5. 49  - 0 Conselbe tentera Secretaria  Esecutiva 

-s'Umm ome de géidassqiiaàmn-to'de,dllarrimtee ¡mas do conteuimen-

ta. OMM antiepaélegle naturel, esGde Pré-hiStarin,gme-

aeLaple,' 'srgenizagie  do  ospnçe, acalaYis uchene, antre ail-

tram, InnlUindoLsi entra ales técnieos due órgiise do provseva-
Ça° do pair/Manie bletirico, culturel e ambiental, nos gmbitoe 

estadual e municipal, que serge convidadea, em cade eg 

ma, a pactleipac de euusreUnides ses direito a voto. 

Art. 4e -C iandn'te 3esmembros do Conseilla, ban 

cc da sou presideete, i de trir amas, peraltida a reconduCio. 

Art. 59 - C Conselho reunir-en-à confarale esta-

belecido em eau aegleonte interne. 

■ • 

XIV - Tris 'ambres da sociedade civil da Cida, 

de do die Paulo, escolhides pelo eonselhe de uma Ilsta romeada 

-a :partie da nomma insccitne pelas aiaoriaçaas comunitirLaa que 

indleerie Um eeebro Ueda ,  sendo  para tanto convocades por adi-

tel. 

XV - trie representantee do Départemental do 

• histócico da secrotaria aftenicipal dé CUIture, rea-

paletivemente des Divieee do Arquivo Iliserium. da Iconografie 

fleseua e. de Pret■reescio. 

. - 
XVI - coi* nepresentantel de Unlversidade de 

Sin Paulo lalCOlhidee entra . membrom- da  Faculdade  de rilesvfle.lc 

Ume s diincie. Hammam, Arquitetuca e Urbaniemo e entras Doper 

tementee Ilgadne A ires de peeeezvaem. 

XVII -  Dole reprarentantva  indicador peles Asmo 

ciepdes Comanitirloa onde estiver lecaliaado e bem, objete de 

pedida  de tamementa.  Tel repeeeentaate tard podares de doliba-

repli tge amonts quanta a ce .te bem. 

5 19 - C présidants de censolhe aeri socolhids 

poréleiche entre seuil membrane. 

5 29 - Doixande qualquer dos aralia ou entids- .  

de2 refecida* naateisctigo de  indicar represmentante. atm repre 

• enteçie auctinguic-ie-i por toda me duregio de respective' panda-

'to, redusiado-'c  o quacum. 

5 39 - D previato es pariqrafo  interina, tambin 

onocreci coe e eueincie do repreaantents por trie evunidca con 

eeouttvat aee justlfLettive.  

Art. 	C anaicdple, va forma desta lei. Pro- 
caderi gée tOliaament0 tœéll Ou  parcial de bans avivais e iadvele. 

de propcledade pública ou pactieular exictestom ma eau tarrita- 

✓ia que, pale sen valor culturel, bi -stórico,  artistico, arguite 

tonie°, documental. bibllogrifloo, paieogrifico„ urbanistico, 

meeeogrifioo, toponimico,  ecológico  a blanc°, beau sab a es- 

pentel prataçie de Poder Público eelenicipat. 

Parderefo delco - C tombszeato deveri  recale de 

Dfielo Labre ben; j tombados pales poderes públicoes fedacal • 

.ffletadual. 

Art. Be - cabeei ao COMsaxsP fermUlae an dire-

trige' 9 eatretSglall necaaaériee pare garantir • preservagio de 

beni oulturaie e elturnia, *detando bides as medidea eabivoin - 

pare tante, independentemente da utilisacio  direte  do tombeemené 

te. 

Art. 99 - COM beige Mas diferentne setagorins de 

' bans toebadoa, 9 Soneelhe tari um conjunto  de livrea para rugis 

time due ban» tombedos,  entoa  es quais or que ra sogune obriga-

tortamantee 

. 	Liera da Registre doe bene naturels, in- 
cluinde-ea paismone excepcionair, espaçor sealógicos csleven- 

tes, reeUceoa hidelc0e, monumentos da Paturesn regianal e

tics hietiricos notiveie. 

/I . Livra de segtrrro don bens  4e  valer  ar-

queole91C0 pel-eistdricv e antropoldglco. 

III - Livre de Segistco dos bacs hirtóricor, 

• ctlaticre, falclórieaa, hiblispréfisos, icsnograficaS, toponi-

micas à etnegiilicoe. 

r) Sociedede sraslleire para o Progrersode 

• 

 

ala, 

9, ' XilstItuto de Zemenbse*/ 

h) Sociedade dos hrqueólogos do Draelli 

Aascsiacio Pauliste de Méseelogos: 

Sindicato doe iiibliotecéri.os ao Estado 	du• 

dio  Paulo. 

Art. 69 - o execolcie dss funçOres de Coneelbel-
re  I  comaiderede da relemeate intererre pablico, • nie  poderi, 
poc qualquer forma, ser ramunerado. 

Mina II 

CO  sienem DE PSESEAVAçh0 
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IV. - Livre do - Regiatro dos parquea. logradou-
eapicoido iikeri «pages liVres urbanoa. 	• 

V 	- livra de Reglatro do 6.218/cio* sisteeas 
VIL itou.  coojunten alqultetdnicos * urbanos represOntativos • 
apounantos da claies. - 

• . 
'V/ - l4vro de Registra da bene nivela. Inciuin 

c10-ea «arme de engoue: colore» perticulare,. pGblL.
, pecus 

isolai« de ProPriededs identificada, diemmentaa rares de arquà • 
vae. nase... ,  carra, ,  plantas, detografies a doeunantos da *anse- 

Parigrafo inloo - 	casa de tembanente de mie 
Ç6** de mua«, arquivos, biblieeeces • pinacatecas, aeri obrige 
tearlamentli !alti' uma ratagio das papas quo ne constitulri en 
..1;nomo Clarigatórie de registre reepeativa. 

Ait. 10 - D toobanente de qualquer bon cultural 
os catural raquer e oaraobarlsagio de dailmitaglio de um »page 
envoltdrio, dimmaionado caso  u casa per astndaa de carra t4:14 

e4  de aralo. 

Parigrafo dnioe - tn entudos bar& eneaninhados 
aieultaneamentli con e respactive proceaso u apromsdes pela Con- 
Balbo, limonade-sa m. conta A ambiincje. visibilidada a harnaililt 

Art. 11  au raieolupres de tombaient° deliniti 

vo da bue culturels u nit • devina  Incluir  diriez!». dira-
rmnaiedes da utilisagio a preserwagio noa cos» en qbe tels 

Lit-

&Sena,' as fiseren ftecessirlas. 

Art,-2  lao «rio pesetas!, de tombaient° co 
bens de érige,. astranemire, partaseentax a rapreeentagium-diple 

matiras ea miaulait«, emmenas setrangoieas, 440i. cama «ma-
les procedseloa de suivit/1 .r para totegrarim onposigio ou corta- 

. ms. 

ri/D1.0 III 

DO PAIDOCESS 08 Peuessovfflo 

Art. 12 - e procraao do tardassent° »ri !Mala-

de a pedido de qualquer intereseado. proprIstirin Ou nie de ben 

'respectlra, da membre 40 comoolho, ou de irgio técnica  da  io,  

protocolado  junte ao COMPRESP. 

Parigralo dnioe - D  podida deve *star  Lustro Ido 

cou dadas  para localisera° de bon, acompanhado do juntiflentiva 

a docuneetegie eumiria. 

Art. la -  o  processo  sari aborte par resolugio 

do Cons•lba qua asti publicada en nu i tmledias ritale sontodeo 

da data da tosaluee, pale &gala tarnloa da  apoio,  ne . Ourla 

oficial doounicipio a a» polo zonas un jante de grande ,  tira- 

. 	.§ lor,zootueudoot.000pto oo-pexioel.1,41,colgik 
flulits  

- 

. 	 § 19 - con A  abortar.  do Fracassa de combinent° 

e bon ah  era..  Lori o'aeara rages de pr' ecarvacin de boa tomba-

do aoi a daCIOAO final do Consulta. 

Art. 15 - Efetiva-se 0 towbeirente por rasolugio 

do Conselho  publicado  pale Diirie  Oficial  do Moniale°. da quai 

cubani.  no  prazo da quinze Mas: t'imita do sontestagao por 

qualquer pessOa (foie* oc juridica..pcot000ladajunte auCCarvi.r5P. 

Pariai,  unico - Ensenada. es contestagaas 

io conealho. auto decidia  pala manutengio ou  mio  dot:gemmante. 

tn tas« da manutemen, acri 4 reaolugie honologada pela Prote!, 

ta Municipol • iavade pari inscrigio oce raapectivo -livro de top.  

bo, nie «Mead° dal* nanhum recors°. 

Art. 16 - A resoluçie da que trata e artigo  an-

terior muge a preeinga minima da deis tarpan dea ombras do 

Conselho para afetIvIr-ae, sonda as suaa doliberagiaa tonadas 

Par »lori* de voetle, «banda a's presidonte. além do eau. a ve-

to da qualidade. 

earigrafo Gniole - 90dan aa outras doliberagaaa 

de corlasihO. lunes!» a* que . as referirem a preaarvagio da 

bans quia Aio 44volVa0 tombanante. «rio idativadas confores da- • 

tarminar e eau nesinenta 

Art. Ir - O  ccopmer providnclarS no caao do 

4000000040 de ban ledvat, e assentamento da respoctiva recale 

gio so Registrode In6velsi ne roua de bem nival. a acsenta- 

Sente sari reallando os Reglatre do iftulos u Documentas. 

. 

 

TITULO  IV 

00 REUCIONAMESTO =UVu COMOUE8P 

0 MAO eemmo es APOIO 

Art. la - O &pie tiento° de rubato do Conselho 

é e Departamento de retrlenio Mistririca da AOCaaterla .  Maniai-

gal de cultura, ao quai «bard'. . 

2 	- POTR4Car nubsfdioe ' tientees gus forai ne 

eassirlao  ao  7Cnnaelhci 

Il 	Visbliiter as 	 tomadas pale Coo- 

malice 

Ill - Maemainhaz prorealeas u eatudos  atinam-

tua a que/iule dm preatrvagio goradalltaragiodo Cormalhor 

I9 ••• Plansjarseirtœr es nediden previotas oaa 

Itens  VR  e TI de ortie. 29 Motta lai, auvIdo quando necasairio 

e Conseillai 

V 	- Divulpar ae &taled« do CeguaLhOt 

V% 	àdin1410tper o rinICAPi 

VII - As demie onnatantea nasta lai. 

Art. 19 - Cabora a  decretaria  Municipal de Cul-

tura adequar integrar 'eue departamento* a0 (1111040mamOnt0 do 

consulta. • 
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• 

• 

TITI= 1, 

DOS b.tITDS DO l'OffitAnn0 

2.r.t. 20  - on a/inhume eircunst,-ffiela r, bem tumba-

do poiler& Ber dailtrede. , desellda, autlixdo. 

Art. 21  - o bem combedx só  poderi eeT reparado, 

pintxd$, reataureda, eu por qualfeet forma oltxrado. con pravie 

eutorisseo do órilo tdonleo de apoix S, Se necessirie ds Cnnse 

Tho, axa qual$ ceberd presser a canyon/enta orianfaçào e proee-

der ao scompanhafeihts da esocuçfie. 

raihrufo anlea seMprd que for conveaienta,d2 

✓eri  o draie lecni,ex de.  npoio  vi  orlei 0 bem tombede, indtenn-

do, sa julgar naeleedrie, os  Serviços 0 ebras que devem ser exc-

cutedce ou antfila deetaltam. 

Art. 22 - 0 bas tombeda hÊci poder5 mir do muni-

ciplo, oxceto para «site da istarcimbip cultural, e mesmo nesta 

Meta», por prpui redusido. 'menant° eUtoritsçào do Conselhe, 

que devera ver solicltada por «enta 0 SOM pale ment» 30 (trio-

tal. dise de astesedaacla pela yeeponeavel polo ben. 

0 10  - *me-041de a aatotleagio polo Con  telho. rx 

pedlr-Se-i Und gifla de trimait° Tala damera aeOmpanhas o ben, de -

vende aser a mima apressetada ao Conseille no prado de 24 heras 

da.data prealete para anu  ,,torno ao territõrie municipal_ 

0 29 - Apde a referido totem°, deverõ o 41-40 

tecaloo da *pole pr000der.  a uma vistoria no bom pare earificer a 

mna lntegridade. 

Mt. 23 -  Quando  o  deolocaumata ocorrer  dentro  do  

territerie municipal, d  Comes Lua  devez& sir •visxdo com entera-

diecia_de pale Mn« 10 %daa) dia*, pare opinor sobro a leeatira 

propestx pare 0 boa. 

Art'. 2f - ne hiparaes de catrevie pu furte 	ae 

bem tembede, e preprietérle davsró dar sanhecimento  do  fate ae 

Concelho ha prase da queutai.* U uito boras. 

Art. 25 - eedes as bene imõesit tembados recebe 

ri° mou Plaquata cem dlascep •le:CU/coq (rsfeguria de hem tac, 

bado, date do dareets du tembemonte, .nome da Cerise/ha), vedadas 

qUeSiglqUar outres indien/3as, 

Act. ffi. - fie aaccotnrinr munici.pais x damais 6: 

gins da adaWitregio peblida airain eu indiectn, toe 

ni para 11. earectain dq Ileernes, aloada o sutras autarizueee 

pare conateu0e, vidame e Pliliasvk de predia, desmembrAcemn 

da tarrenos, t•SS eu 	ubada de cureta/neu vegeta-s. alter.- 

iées vantltativaa ou qualitatives do solo - am quelquer 	'de 

sous acIdentes: eags o passa am incas de propriedade pablira OU 

Pri/ada devi '■-ro cotSultar previamente ao Cosselhx, entestkàqual 

quor delibereeto. em se teatands da bene tombados, respeitande 

▪ reapitetives freee envolteriae. 

n'el-forge finira - Oe dres$ de fieceliraçõe de 

Nunicipio devons ineluir entre Suaa atriluiçieu - no que eau-

bar e da acordo cam oe instrumentos normativos adaquadOs, se 

auxureea da registrer es infrações fi . preseate lei a eoiteief-

lae au Comea],ba Para es  decidem afeitas teoais. 

Art. 27 -  Celeri  ao ConseLhe covifar saforpoe 

para obter compensaçõee indiretas para proprietartes dei bens 

ealmeadee sob o rugira &opta Lei. 

Art. 2e - 0 Cil, mantorfi cOMUnicaega com 	Os 

prOpŒlotàrlae das bene tviehados, pars fins de comunicaeode ati 
vidades euiterats, sabre bensrfcles  obtidos e carreeondinet bu 

reerifica. 

Art. 29 - A ollenahlildade dos beai tembados per 

mata lei •ubmate-.0m ia restrições do Decreta-lei tedscel ne 25, 

da ii  do novembre de 1937. 

Art. 30 - ha sançae. e penalidades a:mutantes det 

sa titule 	splinaveis nom -base na responsabuideda objetiva 

de proprletirlo du ben bonbado, na . xleptes oeorxencie da 	fit° 

lare v1010  tieeloinux diapositive dente lui, eko excluindo o .tre- 

t e do nuniefpio ao ressxfcimento do perdes • daaoe CVOntuaLMettil 

me.  redue. 

Art. 11 - O deacuoprimento data obrigações amui' 

tais 'testa lei, es ce trstend 0  de ben Le6ecl tombede, sojeiterà o 

propriedzio fi aplicaçie das ceguinzes sançaus Or/atome' naturg 

ta da infraviel 

1 	- neatruido, demolida ou matileîfio do ban 

t oabadel invita CO volas correspondent& a no Mlnina i [une] g rie 

maxino 10 Ides] varea 0 respectivu seller venal; • 

II  - Referme ,  raPecaae, Platon, Xsatituraaa 

ou altaragio, por qualquer ferma, am Préels autoristig;ei mulla 

00  vetor  correspondante a na minima. i0 (des ) 0 no mexima ldpt 

(tom por ovate) de valor vuaxir 

III - Nie observància do norme eatabelaelte; 

pare em bene da ires de entarnos multo no  valor  Oarrospondanto o 

00 Xining IO (duel a 504 leinqueate por centb] CO mésimo do sa-

bir veinai. 

Art. 32 - no case  de bem méval •  • deccumpxlmonto 
daa onxignaeu  deite  lei sujeltacd o proprietfrio i spliCaçi0 

drul esquintes genets, 

I - mectruLçào mo mati/niai malte de  viloc 

aquIvaionto a mo »daim 1.ads guifl 0 PO m'intima e td.pee Ides 
- 	 • 	 • 

. 0411  °Ibrigeqeee BehJUStiveis do Temouro Mannoni (oRTN.e); . 

ir 

• 
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II, Resteurade *or pavie autorizado: 

dr;: e»loi equivAlinte-'s  ao mlnieo 509 &lu/Menton e no mitimo 

3900  (cia 	i) Obrigadea Reajuotireie do raouro marionut 

(9Afeee). 	
. 

• III - Solda da ben para fora do torritdrio mue! 

cive% tee autarlaados multa de valez cquivaieeto a no ni:lev 

109 item> e ao mixiez 1.000 imilL fbrigagies %Or:olive/1s do le 

mou= Secionai CORTWO. 

IV - raite da rreencadel ne hipitem do extrx 

' no ou furto do bau tombuder multe no valor equivaLente e no el 

air/ode idd (rez) a maigrie> 1.900 (eil) Cbrigudes imaJourt-
vois és losouro nacional 10Alle*O. 

Art. 12 - Mou remua suce:Lette non nimertnel e Il 

de artLe anterior, osso o bue tombeau tenha valor auporior  so  
lexie° de cul»,  o éontelho fic* autorizado a alevin em ati id 

Ide., ver». velo aiximc dao entas noie* cominado.. 

24 - Sem predufso dao dame» estabolaci 

das nos arttges «tau-Flers, a proprletdr10 talbim fluari obrigq 

da a reconstruir ou reetauror 0 bau toua:Jade a• auan matte*, da 

coeforeidado ope ae d/ratez« tioçadaa pele irdo tiroir.° do 

apoio. 

19 - Ser-lbe-4 cannait Mun» indepondentreme 

to de aotificado de  paio  masos LI Aue por rente, do vsior 

por die. au' 0 leicio da reronetrupip ou restaursdo do 

ben Levai. sa edvai, A met. Tete da no efnimo ti Ides, Obriqg 

eau Reejnativoia do lazoucn Radonal (OXIM.e) ao dia. 

e ro ya  ¡tua de agio de proprletiric. no pre 

ad adi eu iseseente, dieu, o CORPRESP maori comas au providku-

clas cabivele preccdendo conforme o proviute no artigo 22 o fi. 
e. 39 - A peeeLvel agio priviete na per5grzta ee 

terior, do oxclui a muLie qua coniixuaria • Sac aplicada. 

eftete 101 

eA,Ainoere si Recenses 

Art. 35 - à Secrotarle Mua/ce:el de CUltura ide 

tari a* 'Radia« laquarldas para o funcionamento do Claa»2140, 'I 
segureodo-lbo ri:turion .1,Lnancelroe e eatariais noclazirios. ,  

Art. 30 - rica lestituLdo .  o  Fundo  da PrOtededo 

Patriedne Cultural • Afflentei Paulistano eloriao • 

reprosentode StIva t pessivamente solo CONPRESP, cujse recuis« 

sio daotinadou I eXecodo adi »rite» • obree de eanutendo e 

,roparos 
 

dou  ben* tombe:Lou, t fundo sordide ou nia, mina venu o 

sua aquisido. na  forma a ser estiprieda em refulamento. 

Art.  37 . commuez:trie recuites do FUMCAP: 

I . Doue» orgamentirine. 

Il - Duni» e leedou de terceiro*. 

lU - S produto dos entas aplirodas rom One* 

IV - Os rendirent«, provenlantde da aplicado 

dos loue a:cure:W. •  

V v Quai:mur «tees recteur» eu teuitlaa que 

lhe dejam daaneldda. 

art. le ■• Mea, poderi ajuster (»atterres da 

financiamento ativo ce passive bem crime icnerar Convinoe 

+cordne4 cale velum», amicale toa tecleLicaa tendo pur obyItO al 

finaLidaden do Fundo. 

. 	art. 19 - 0 rour-à9 tunnonati junto i Serrais - 

ria Munineal de Culture, zob erientrçào do coupaesp, stisudo-

ré de peasoal daquela ueldede. 

Ait. 49 - Apilear-ao•io ao rpecAr as norme le 

Set* da Controle, pl/titi:glu a triade da captas o.  garai, lem 

Prejuiro de coup:panne espeoffica de Tribunal de Contas do Mu 

'Art. 41 de retatSrlee de utiridedes, diruL- 

tolu e eatepason do TOMCAt »ria opreeeneadoe semeleralmanto 

Secretaria Municipal di cutter*. 

ilemo VII 

lassent'« Lutina t  muulairoaras • 

Art. 41 - Q Callualbo de ProgarvagiO do Patrimi 

Oto  iiettrens, CultUrtL  n  Ambiintel da ...i.dade de  tio  peut* ele 

tara uma Lista atualLuada de*preprietirles dos bora tombadoe 

para ilns de cOmunicadd sobre atividades coitural.s doa óreas 

de preservedo, Foira bimane.» obtient 0 obrreepondincle Ou. 

rociatica. 

Art. 43 - O Conseille Municipal de 	ToubamentO 

• lableard 0 mou ;agir:enta  interno  ou  picco  de novent* die. ales 

sua ioatalad0 

Art. 44 .‘ O sacratiriO Municipal. de Cultura con 

tocard dirstanente os raeceses tantes  constante, aga ace XIII fe 
Ire do artlzo 39, na primaire, investidura da Company>. 

Art. 45 - Este lei entrari em vigor na data di 

eue pal:ai/agio revogodas As diSpOdidei ee contririo. 

PREFO/TURA Co mtuusuip/0 pu are mure, ace 27 dadazdebun 	da 1.955, 4 32g  do  fundado de Sil Paulo. 
MARIO COVAS. FRSPEIro 
JOsE AromSo ea sitva, Socretirle des Weecive JorLdicos 
DBMIMARD cm$10 DE OLIVEIRA ALVES, Secrobirle daa,rinagaa 
GrAlirRANCEsCO an-SMIERI, Serretirie Mentcipal. de cultura 
ARNALDO DE ABEED merlu, socrataric as sabitaçie e peaanvolei-
menr0 erbanr. 
JOuGS  wiumix,  decretino  do Planejenento 
/DIRE Immusel DE Mille, Sacretitle gus Sterlet ittraordinixim 
Publicada na facretaria do Gaver» Municipal. Mollie dosembro 
de 1.96S. 
mue DOSAI dDEDES FREltre, Seeretirio de dotez-no Municipe. 

• ! • 

resta lei. 
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DX 16 DE Dezembrs DE 1446 

diap011itivoll da lei n9 16.812, 

▪  

de 
27 de dezembrs de 1985, que dise. sobrA 
a ovine° do Conselho Municipal de Prame 
vapào ao Patrimônio Hiatal-Lee, Cultural 4. I 
Amblental da Cidade de Sio Paulo! 
COMPEESP. 

eafcr OU  SILVA  OVADDOS, Prefeito do Municipe& de Sgs Paufl 
lo, usande dam atribuleas que lba «ro conferidau per lai. 
Pas *aber que a Càmara Municipal, sa musai° de 24 de no-
vembro da 1.9.16, depratou a eu promulgo a seguinte lei. 

Art. 	VETADO. 
Art. 29 - 0 .caput do ìzto 384e Lui 

- n9 18.333, de 27 de desembro de 1905, pazza  1 z vigorar rem 
e seguinte rlidaÇ501 

'Art. Is 	Conseil/a -  cames-se dei 
guintes membrou, oomaados pole Prafeitor 

• - am repreeantante da Secrataria atunini 
pal da Cuitura; 

II 0 Olrlitor do Departaments de l'Attifa 
alio Elatôrico da Secretsrie Municipal an Culture; 

III - Oie Versador, preferantenenta, 0 Loren 
d'ente ds COnilatio da Cultura de cioars Municipal de se 
PaUlat 

19 tla rspceaeetsnte da Sscrataria dea  H.  
gdcloa Juritlicse; 

✓ - Vs reprasentanta da Secretnrie da né. 
bitapào e DemenvolvIDento Urbans; 

VI *. Da rspreaentente da Secretaria *miel 
pal de Planejamento; 

VII Um 'opresentante ds Institua° de Aso 
quitetss ds erse' segào es Sis Peuls; 

VIII - um repreaantant« da Ordee doa Advint 
doa ds exact]. - amas de Sâo Paule; 	• 

IX - om represantanta do  Conselho Regional 
de zngenharia z Arguitature eeçào de  So  Poulo; 

X VETADO 
2I VETADO  

XII - 0$17,D0 
XIII -  VETADO 

x/V VETADO 
SV - VETADO 

XVI -  VETADO. 
Art. 39 s zrtigÔ 84 da Lei 	8.832, de 

.27 de dezembro dà 1985., pattue a vigorar cou 	»suinte 
mg _ 1 

"Art. 84.- entera ao COSPRESP, 	senjue 
Co cc« a Sacreeeria Municipal. de Cultura, formular as dl-
ratrÀaaa e aa aatretéglas neceseetlas para garantir  a Fr« 
aervaes de bens culturale e naturais". 

Art, 49 - O  artigo 15 e aau paràgrafo del 
po 4e Lei be 18.eI1, es 27 de dezembrs de 1585, panama à.  
vigorar cou i •eguinte radie 

«Art. 15 - fetiVe-z4 e tombamente, able 
te dn Reeolugâo do consalho, por ets do secretArio Renier 
pal de Cu3tura.  publicado  no DIArie  Oficiei  do Municlpie 
do qual caberi, no preze de quinze diaa, conteeteeo, jun 
te so COUPEREZ»,  por q4aieusr peamoa !laina OU jurldice. 

Parligraro &rien- Ezamieadaa me conteste 
Çava pain Cona17bn, este opluari pela manutançao ou' nio 
de tombamate. Em tamo de manutençao, serà a raeoluçào 
htmelogada pelo Prefelto„ e lassais *ara frigories ma ree-
peetivo livra de tumba". - 

Art. 5g - O artig0 22 a  seu § 13 pals« 
a vigorar oam a seguinte rodaçàom 

• «Art. 22  - 0  bem tomber> amarante padan, 
.air do Menicipie para afeito de iatercimbio milturet, 
soemo mata hipiteme, por prezo redriaido. mediauta autorl 
zacie do Secratirio Municipal de Cultura. Oum anuéncie do 
Saeselho, que deverà car eolicitade por macrito e ce« ve-
Io minet 70 itriotal alas de entecedencia pe2o raepaneà 
val pels ben, 

eoiha rle  41 e-21  
.00 pensa 6e'40 (sassante) dise o COMPEREP 

• ni 29 . Ma falta de agie do pigzxeieiej -OÇ/e20 
a41 preridimplaa mas Ostende: Olblveis." 	 un 	eirie 

Art. 99 o 0 artigo 34 da Lei «2 18.832--) 
de 27 da demenbie de 194S, Mima a Vigorar mu a neeie  j 
ta redaeol 	 = 

n• • oeet. 36 - Pita inetitaido o ged-cifeel 	a 
taeo deratrimôni0  Cuiterai • Aebiental 	Paullatme 
Offlome, Edred° mono DORMES» e repraaantadO atlas e pal 
SiVaMente pela Prefelt0. Maire reearsoo $ig]. deatiundoa 

'à execapio da earVipOe a obram-da manuttneb e reparue 
do. tenu Gambada», a fundo  perdido  ou nao, arsaiat pario a 
sua egulaigio, ne ferma a lier *stipulai* em regUlameot0.. 

Art. 18 Mann raviner:bas au arkigom 34.  
44 dm Lei n9 10.832, de 27 de derrimbro de 1965. 

art. 11 -.A. disposas mu a *mette° den-
te lei 1:formule For conta dag datmemm orgameneriaa prà-
pria.. 

Art. 12 - nota lel entrarà em viser na de 
te de sua PUbliomen. 
Purim.» po mua= Os Mo panie, U.16 "de nesembro 
de 1.986, 9130'4e fundagâo de 84e Paulo. 
3texo DA MIEVA GunDnOsi mn= 
Crefelo euvapon LrOn0, aeoretirts dos oseloiss errait:0e 
CARLOS ALEERTO menaXna nenniro, Searetiria da» rxnanoas 
aotaa AUTOSI13 »MU vexas, aseretiris matelpal de  Cul-
tura 

  
 

JOUI m'en= Dg PAULA, deoretirie da aabttmeâo Desen-
volvimento Urbano 
Ka= pomma pirAllça MAETED110040, saoretirlo Finnieipal ds 
Planejaments 
AL= PRZUA Nana, maorntirie dos emieciou nxtraordinariss 
Publicada ;la gesretarlà de Garnira« Municipal, en 16 da 
Dtsembrs dé 1,966. 
JAIR CARVAIM aterazao, maoretirio de Governo munisipal 

do proc. • 
c 2. de 20£1.__ 

ulve ra 
o-RF 10.940 

a• 

WU 	18.236 

ê 14 cosonaida a nutorlaacio, srpadir-
se-A eus guie da trineito que  doveri acompanhar s bitm, 
devendo a meama car eprezentada ao Constat/al CO prate de 
24 hora* aple a data previzta para eau retorno eo territ6 
rio minlcIpal." — 

Art. 641 - Oz incisas I. 1 1 . lxy e ze do 
atrtigo 32 da Lei na 18.832, da 27 de dazembrO de 1985, 
Paeaau a vigorar com a seguinte redaçàog 

al . I - DestrUiÇio On MUCilaÇiel Mata 
de valer equivalente a no minima 1.a80 (mil) s no màziMo 
▪ 18.804 Idris mil) Letrae da Cosnoo Cantal IL8Ca); 

• bl " II - Restauraçô0 atm privie autant. 
geçie: multa de vaior equivalents a us mlniflo 588 	(qui- 
ilhentes) a no /exila° 5.0a0(cloue mil) Letraa do Oanc0 
Central {Leal; 

cl 	171 - Salas do Cem paya fora do tar. 
ritdrio eunicipai aem autorlzaçâos nuite de valor agoiva 
l'ante A ne einimo IDO  (cem) s ne nzXiziO 1.000 iniii  La-
trie de Xante Central iLECair 

. al . 1v Palta de comu aqào ne hipôte 
aa de extrévie su furte de bem tombedsi ulte equivalenté 
a no minium 100 (rem) a rei mAximo 1.000 Li) Letrae Es 
Dance Cantral (I.Sce) . . 

Art. 79 - 0 «tige 33 da Lai ne le.d12, 
de 27 sis dAteMbrO de 1785, >aman a  vigorar com a saguin 
te redaçàoz 

'Art. 33 - Nos canot previstes nos nêMe-
ree I e 11 ds  artigo auperier, raire o bem toabade tanhe 
valor Suparlor an minino de muita, e 3ecretirie Municipal. 
da Cultura fice sutoriaade a elsvar em ati 10 (dam) vexai 
a valer elximo da. multee males cominadas.' 

Art, 89 - O parlgrafo organe° do artigo 
39  da lei ng l8.032  ds  27 ab dezembre de 1984, passa a 

_vigorar com e  seguinte redapio. 
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k:orhe n° 	 do p 
N.  ai-00002i «s« 2 
O funcione 

Ma iso 
Tecnicti Admin 

vela 
o-RF 10.940 

LEI No 14.516, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 495/07, dos Vereadores Abou Anni PV, Russomanno - PP, 
Farhat PTB, Cláudio Prado - PDT, Atílio Francisco - PRB, Domingos Dissei - 
DEM, Noemi Nonato - P5B, Goulart - PMDB, Francisco Chagas - PT, Carlos 
Alberto Bezerra )r. - PSDB e Aurélio Miguel - PR) 
Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e dà outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições 
que  lhe  so  conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em  sessão  de 
5 de setembro de 2007, decretou e eu  promulgo  a seguinte lei: 
Art. 10  0 "caput" do art. 3 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lel no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 30  0 Conselho compõe-se dos seguintes membros, nomeados pela 
Prefeito: 
I - um representante da Secretaria Municipal de  Cultura;  
II - o Diretor do Departamento do Patrimônio  Histórico  da Secretaria Municipal 
de  Cultura;  
III - um Vereador  eleito pelos  pares no  Plenário  da Câmara Municipal de São 
Paulo; 
IV - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Juridicos; 
V - um representante da Secretaria Municipal de Habitaçâo; 
VI - um representante da Secretaria Municipal de Planejamento; 
VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de  So  
Paulo; 
IX - um representante do  Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - 
Seção de  So  Paulo." 
)Art. 20  (VETADO) 
"Art. 10. (VETADO)" 
Art. 30  (VETADO) 
"Art. 14. (VETADO) 
§ 10  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO)" 
Art. 40  (VETADO) 
"Art. 15. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO)" 
Art. 50  (VETADO) 
"Art. 15-A. (VETADO) 
§ 10  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
Art. 15-B. (VETADO) 
Art. 15-C. (VETADO)" 
Art. 60  (VETADO) 
"Art. 16. (VETADO) 
§ 10  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO)" 
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1-1:ipolhe .5._ eIL dedc;)PAc- 

CD funcronar. 

Mafia 
TécnIco Admi 

v ra 
o-RF 10.940 

Art. 70  (VETADO) 
"Art. 17-A. (VETADO)" 
Art. 50  (VETADO) 
"Art. 21-A. (VETADO)" 
Art. 90  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2007, 
4540  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal,  em 11 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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MarTa OstThra 

PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1.  C. 2 
	 Técnico Adrri 	vo-RF 10_940 

LEI No 15.201, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 62/09, do Vereador Juscelino  Gadelha - PSDB) 
Acresce parágrafo único ao art. 50  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pelas Leis no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de 
outubro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Municipio  de São Paulo, no uso das atribuiçbes que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu  promulgo  a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 art. 50  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pelas Leis 
n° 10.236, 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de outubro de 2007, 
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte readação: 
"Art. 50 	  
Parágrafo único. A pauta de reuniâo sera publicada no Diário Oficial da Cidade com 
antecedência minima de 7 (sete) dias, ressalvada a possibilidade de  apreciação  de 
assuntos de natureza emergenciai nela não incluidos." (NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotaçàes orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 4570  da 
fundaçâo de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO,  Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo F olha re 	ec; do  proc. 
tq ° 	non,az 

o 
MU_ 

a. Base de dados : tegis 
O funciona 

Ma ! 	Jo e veira  
Pesquisa : 13430  Té cnico Admi o-RF 10.940 

Total de referências 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas compiern.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Piano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 -  Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os 
arts. 204 a 208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o  Conselho  Municipal de Politica Urbana e a 
Camara Tecnica de Legisiaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°43.231/2003 -  Regulamenta  o Fundo de  Desenvolvimento  Urbano, criado 
por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 -  Regulamenta  a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicionai, nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 -  Regulamenta  a realizaçao das Assembleias Regionais de 
Politica Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, peio Executivo, dos conflitos de 
Interesses  de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 -  Regulamenta  a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicionai, nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto n 0 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documente) 
Decreto  n°47.145/2006 -  Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
Instituído  pelo artigo  251 e  seguintes desta Lei.; (ver documenta) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas  Particulares  
do Patrimônio  Natural,  de que tratam os arts. 132, inciso II, alinea "e'l, e arts. 135 e 
143, todos desta Lei.; (ver dgcurnento) 
Decreto  n°47.661/2006 - Reguiarnenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
peio art. 235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei n°15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documentg) 
Decreto  no 51.277/2010 -  Regulamenta  a emissão e demais  características  dos 
Certificados de Potencial Adicional de  Construção,  previstos no art. 230 desta Lei.; 
(ver documenta) 
Decreto no 53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambientai, 
instituido pela art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a reguiamentação anterior. 
(ver documenta) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÔES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga a Lei n°10.676/1988. (ver documenta) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento  
Urbano, por intermedio da Superintendencia de Habitaçao  Popular,  a elaboraçao e a 
lm plernentaçao do Piano de Urbanizaçao do  Complexo  Paralsopolis,  relativos  as ZEIS 
1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1-133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - 
COMAP, conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso 
definidas por esta Lei e pela Lei n°13.885/2004, e as zonas de uso instituidas por 
legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a  Comisso  do Patrimernio Imobiliário do Município 
de São Paulo, de acordo corn o que dispõe o incisa V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da  Função  Sodal 
da Propriedade Urbana no Municipio de São Paulo, nos termos estabelecidos nos 
arts. 199 a 203 desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo  previsto  no art. 271 desta Lei.; 
(ver doaimento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0 - Acresce à Rede Estrutural Hídrica  Ambientai,  prevista nos 
termos do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Pianos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver docurnuttO) 
Lei 13.885/2004 - Art. 40 - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vies constantes 
dos Quadros 03A e 0313.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0 - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos 
nos Quadros de no 2 dos Pianos Regionais Estratégicos das Subprefelturas.; (ver 
documenta) 
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Lei 13.885/2004 - Art. 7 0 - Acresce complementações aoF40.1.uelha 	
do pegr.. 

Ver- rElerePleibit«  
documento) 	 ø  funcortéji  
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0 - Altera o "caput" do art. 201 
slocumentq) 	 Mar a J 	 e ra 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em ReestrutitratiffiA 44 rtT ri« «M'el 
o art. 162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona  Predominantemente  Industrial - 
ZPI.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par.  único - Exclui  do §20  do art. 225 do PDE a  Operação 
Urbana Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (el.  
documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. 
(v r  documento)e 
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LEI N 0  13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n 0  290/02, do Executivo) 

Piano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que ihe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCE1TUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art 1 0  - Esta lei institui o Piano Diretor Estratégico e o Sistema de Pianejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Piano Diretor Estratégico é parte Integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Piano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades neie contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de pianejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes  orçamentárias e orçamento anual; 
✓ -  gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setorials; 
VII - pianos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e pianos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3 0  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - pianos nacionais, regionais e estaduais de  ordenação  do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3 0  - O Piano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a politica de desenvoivimento urbano do  municipio; 
II - a  função  social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de Órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da  aço governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá  garantir a  necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5 0  - Este Piano Diretor Estratégico parte da realidade do Municipio e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo periodo e inclusão  de novas áreas passíveis  de aplicação dos instrumentos do 

M
at

ér
ia

 P
L 

2/
20

14
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



r- o1ha 	14 el 	do drop. 
N° 	 cie 211.1i 
O funolonár 

Mana 	ve ra 
Técnico Adrnin ra o-RF 10.940 

III - viabilizar parcerias com a iniciativa privada e com associações  de moradores na gestão 
dos espaços públicos; 
IV - prever a integraçâo dos espaços públicos com o entorno, promovendo, junto aos órgãos 
competentes, os tratamentos urbanísticos e de infra-estrutura adequados; 
V - otimizar o uso das áreas públicas para cumprimento das funções sociais da Cidade; 
VI - criar espaços destinados para atividades de associações de  cultura  popular. 
Art. 86 - São diretrizes para a politica de Areas Públicas: 
I - o cadastramento e mapeamento das áreas e edifícios públicos, implantando e mantendo 
atualizado  sistema único informatizado de cadastro georreferenciado; 
II - o estabelecimento  de programas que assegurem a preservação das áreas ainda  não  
ocupadas, atribuindo à Subprefeitura competente a função de  zelar  pela posse, manutenção 
e conservação  dos espaços públicos não ocupados, com o compromisso de coibir investi-es; 
III - a complementação de  política  de ações de reintegraçâo de posse, associada, quando 
pertinente, a programas habitacionais, das áreas  públicas  que não cumprirem função social; 
IV - a  promoção,  quando prevista em programas habitacionais, da regularização fundiária e 
da urbanização das áreas ptiblicas ocupadas que cumprirem função sodai, garantindo o 
reassentamento das familias removidas por estarem em situação de risco ou por 
necessidade da obra de regularização; 
V - a destinaçãq prioritária dos bens públicos dominiais não utilizados para assentamento  da  
população de baixa renda e para áreas verdes e instalação  de equipamentos coletivos; 
VI - a implantaçâo de praças e equipamentos sociais, com a participação dos beneficiados 
pelas operações; 
VII - a criaçâo da legislação de uso e ocupação do solo para as  áreas e prédios públicos, 
visando atender às demandas de equipamentos e serviços públicos, garantindo a 
preservação e a recuperação do meio ambiente; 
VIII - a criação de legislação que regulamenta o uso e a implantação de equipamentos de 
infra -estrutura no solo, subsolo e espaço aéreo das vias públicas. 
Art. 87 - São ações estratégicas da política de Áreas Públicas: 
I - encaminhar para apreciação e deliberação da Câmara Municipal, no prazo  máximo  de 1 
(um) ano apôs a publicaçâo desta lei, projeto de lei do Código de Posturas, disciplinando as 
condições e os parâmetros para uso das áreas e espaços públicos por atividades, 
equipamentos, infra -estrutura, mobiliário e outros elementos subordinados à melhoria da 
qualidade da paisagem urbana, ao interesse público, às  funções  sociais da Cidade e às 
diretrizes deste Plano Diretor Estratégico; 
II  - elaborar Plano Diretor de  Gestão das Áreas Públicas, articulando os Pianos  Setoriais e os 
Planos Regionais, que deverá estabelecer as necessidades de aquisição de noyas àreas 
públicas para equipamentos, considerando características, dimensões e localização; 
III  - criar Cadastro Geral de Areas Públicas através de sistema de informaq5es 
georrefenciadas; 
IV - revisar as cessões das áreas públicas com o objetivo  de compatibilizar sua finalidade 
com as necessidades da Cidade, adequar as contrapartidas tendo em conta os valores do 
mercado imobiliário, avaliar e reparar irregularidades, cobrando indenizações e demais 
combinações previstas em lei; 
V - criar conselho intersecretarial de  áreas, edifícios e equipamentos públicos municipais, 
composto por técnicos das secretarias envolvidas e representantes das Subprefeituras e da 
comunidade para a fiscalização do uso desses bens públicos; 
VI - instituir Código de Posturas regulamentando o uso  deáreas públicas. 
SUBSEÇÃO V 
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 
Art. 88 - São objetivos da política relativa ao Patrimônio Histórico e Cultural documenter, 
selecionar, proteger e promover a preservação, a conservação, a reciclagem, a revitalização 
e a divulgação dos bens tangíveis, naturais  ou construídos, assim como dos bens 
intangivels, considerados patrimônios ou referências históricas ou culturais no âmbito  do  
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Município. 
Art. 89 - São diretrizes para a política relativa ao Patrimônio Histórico e Cultural: 
I - a elaboração de normas para a preservaçâo de bens culturais, vegetação significativa e 
referências urbanas; 
II - a revitalização de áreas degradadas, em especial a àrea central e a  área  da estrada de 
ferro Perus-Pirapora assinalada no mapa no 1 desta lei; 
III - a preservação e a identidade dos bairros, valorizando as características de sua história, 
sociedade e cultura; 
IV - a disponibilldade das informações sobre o patrimônio histórico-cultural à população; 
✓ - a sensibilizaçâo da opinião pública sobre a importância e a necessidade de preservação 
de seu patrimônio; 
VI - o incentivo à fruição e ao uso público dos Imóveis tombados. 
Art. 90 - São ações estratégicas da politica do Patrimônio Histórico e Cultural: 
I - utilizar legislação municipal ou tombamento para proteger bens culturais, vegetação 
significativa e referências urbanas; 
II - mapeor e inventariar bens culturais e patrimônio ambiental, formando cadastro de 

O 
dados informatlzado; 
III - assegurar o adequado controle da interferência visual nas áreas envoltárias de imóveis 
preservados; 
IV - elaborar estudos e fixar normas para as  áreas envoltárias de bens tombados, 
contribuindo  para a preservaçâo da paisagem urbana e racionalizando o processo de 
aprovação de projetos e obras; 
✓ - incentivar a preservação dopatrimônio por meio de mecanismos de transferência de 
potencial construtivo e implementar política de financiamento de obras e de Isenções fiscais; 
VI - criar mecanismos de captação de recursos em áreas  de interesse histórico ou cultural, 
visando à sua preservação e revitalização; 
VII - incentivar a participação e a gestão da comunidade na pesquisa, identificaçâo, 
preservação e promoção do patrimônio histórico, cultural, ambiental e arqueológico; 
VIII -  organizar sistema de informações e de divulgaçâo da vida cultural e da história da 
Cidade; 
IX - promover a instalação de centras de memória dos bairros, favorecendo a preserva -çáo 
de sua identidade, história e cultura. 
SUBSEÇÃO  VI 
DA PAISAGEM URBANA 
Art. 91 - São objetivos da Política de Paisagem Urbana: 
I - garantir o direito do  cidadão  à  fruição  da paisagem; 
II - garantir a qualidade ambiental do espaço público; 
III - garantir a possibilidade de identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus 
elementos constitutivos, públicos e privados, pelo cidadão; 
IV - assegurar o equilibrio visual entre os diversos elementos que compõem a paisagem 
urbana; 
✓ - favorecer a preservaçâo do patrimônio cultural e  ambientai  urbano; 
VI - disciplinar o uso do espaço público pelo setor privado, em  carter excepcionai, 
subordinando-o a projeto urbanistico previamente estabelecido, segundo parâmetros legais 
expressamente discriminados em lei. 
Art. 92 - São diretrizes da Politica de Paisagem Urbana: 
I - a criação de instrumentos técnicos, institucionais e legais de gestão da paisagem urbana, 
eficazes, visando garantir sua qualidade; 
II - a disciplina do ordenamento dos elementos componentes da paisagem urbana, 
assegurando o equilíbrio visual entre os diversos elementos que a compaem, favorecendo a 
preservaçào do patrimônio cultural e ambiental urbano e garantindo ao cidadào a 
possibilidade de identificação, leitura e apreensão  da paisagem e de seus elementos 
constitutivos, públicos e privados; 
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Pesquisa 13885  
Total de  referências:  1  

-cane n° 	 do  proc.  
wie•  
Ç.) luncto ié  
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Técnico Admi 
	

o-RF 10.940 

1/1 

o  

Título: 

Ementa: 

Projeta: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas compiem.: 

LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece normas complementares ao Piano  Diretor Estratégico, institui os Pianos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento,  disciplina e 
ordena o Uso e Ocupação do Solo do Municipio de São Paulo. 
Projeta de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto  n°45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1 0s dos arts. 155, 
156 e 157; e os pars. únicos dos arts. 160e 161, todos desta Lei.; (ver documenta) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lel, no que se refere à 
padronização dos passeios públicos.;  (ver documenta) 
Decreto n 0 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185e 186 desta Lei.; (g 
documenta)  
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (g 
documenta)  
Decreto n0 49.969/2008 - Regulamenta os  Capítulos I e II do Título IV - Parte III, 
desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA D5 ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PEU)  NÚMERO  DE CADA ATO 
OU  DECRETO  DE REGULAMENTAÇAO. 

Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso 
definidas pela Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituidas por 
legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções noyas 
e às reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social 
da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos ternos estabelecidos no art. 
18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas 
e às reforrnas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta 
Lei. 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação  do Solo do Municipio de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe sio conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão  de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1 0 . Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo  único. Esta lei  está estruturada em tés partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupa.ção do Solo. 
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numa determinada  área e cujos resultados se irradiam para uma área envoltéria mais 

abrangente, promovendo o desenvolvimento da região, na seguinte conformidade: 

I. operação urbana Água Branca; 

IL operação urbana consorciada Diagonal Norte; 

III. operação urbana consorciada Vila Leopoldina; 

IV. operação urbana consorciada Faria Lima; 

o 	 V.  operação urbana  Vila Sônia; 

VI. todas as Áreas de Intervenção Urbana -ART constantes 

dos Planos Regionais Estratégicos; 

VIL plano de controle do  tráfego  de passagem no interior dos 

bairros residenciais, em especial Lapa, Pinheiros e  Butant% 

VIII. ART - Rodoanel Metropolitano Mário Covas tramo 

Oeste, para implantaçâo de parques lineares e do Pólo de Distribuição de Cargas. 

Capitulo VII 

Da Região Centro 

Seçào I 

O Da Politica de Desenvolvimento Urbano Amblental 

Art. 89. São objetivos da politica de desenvolvimento urbano 

ambiental para a região centro do municipio: 

I. estimular a instalação de atividades diversificadas de alta 

tecnologia, de atração nacional e internacional, reforçando o papel de centro 

metropolitano e de cidade mundial; 

II. fortalecer as fimçôes  turísticas  de entretenimento, lazer, 

cultura e de negócios; 

reforçar a diversificação de usos na  área  central da 

cidade, incentivando o uso habitacional e atividades culturais e de lazer; 
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IV. resgatar, valorizar e incentivar a  preservação  do 

patrimônio histérico, cultural e ambiental urbano, consolidando a identidade do 

centro metropolitano; 

V. recuperar áreas degradadas, em especial aquelas ocupadas 

por habitações precárias; 

VI. incentivar a multiplicidade de usos, por meio de 

instrumentos que permitam o aproveitamento do estoque imobiliário ocioso; 

VIL estimular a alteração de uso das edificações existentes 

para as necessidades especificas, segundo distritos da Subprefeitura; 

VIII. estimular a produção de novas unidades habitacionais 

para diferentes faixas de renda e destinadas a  diferentes composições familiares. 

Seçâo 

Das Intervençâes na Rede Mitla Estrutural 

Art. 90. São definidas como intervenções na Rede Viária 

Estrutural aquelas que promovem a interligação entre Subprefeituras com o objetivo 

de garantir maior acessibilidade e mobilidade a seus moradores e usuários,  tais 

como: 

I. promover a requalificação das vias e espaços públicos que 

compõem o Programa Monumenta Luz, de forma a inserir circuito cultural, 

identificado por meio de piso dos passeios diferenciado e por painéis que relatam de 

forma sucinta a importância histérica do seu conjunto arquitetônico; 

II. implantar a ligação da avenida Ribeiro de Lima com 

avenida Duque de Caxias, passando sob o Jardim da Luz e estrada de ferro operada 

pela CPTM; 

III. estimular a implantação de garagens subterrâneas na área 

interna à contra-rótula e nas proximidades dos calçadões. 
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Art. 110.  0  proprietário  de lote ou gleba parcialmente 

situado na zona especial de preservaçâo ambiental - ZEPAM poderá computar a 

área da parcela nela situada para o cálculo  do coeficiente de aproveitamento básico. 

Art.  1110  construtivo virtual da zona especial de 

preservação ambiental ZEPAM a ser considerado para a transferência do potencial 

construtivo é 0,2. 

Art. 112. Nas ZEPAM são permitidas as atividades 

classificadas como usos não residenciais ambientalmente compatíveis  corn o 

desenvolvimento urbano sustentável - nR4, referidas no artigo 159 desta lei, do 

grupo de atividades de pesquisa, ecoturismo e educação ambiental, listadas no 

Quadro le 05, a, anexo e, ainda, a construção de urna iinica residência por lote ou 

gleba. 

Art. 113. Para estimular a preservação dos remanescentes de 

vegetação significativa e paisagens naturais notáveis, em imóveis particulares 

integrantes do sistema de áreas verdes do município, enquadrados como - EI-7, será  

permitida a transferência de parte do potencial construtivo virtual na forma da lei, 

de acordo com o previsto no inciso IV do artigo 219 do PDE. 

Subseção  II  

Das Zonas Especiais de  Preservação  Cultural - ZEPEC 

Art. 114. As Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC são 

áreas  do território destinadas a preservação, recuperação e manutençào do 

patrimônio histórico, artistico,  arqueológico, podendo se configurar como sítios, 

edifícios ou conjuntos urbanos. 

Art. 115. Ficam enquadrados como ZEPEC: 

I. os  imóveis  ou ireas tombados ou preservados por Órgâo 

municipal, estadual e federal; 
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II. os imóveis referidos nos quadros 8M da Lei n° 9.725, de 

02.07.84; 8B da Lei n. 8.328, 02.12.75; 8C da Lei n°8.769, de 31.08.78 e 8D da Lei 

n° 8.848, de 20.12.78, bem como os referidos nos artigos 1° das Leis n''s 10.737, de 

12.07.89 e 10.759, de 05.10.89, ficando extinta a denominação Z8-200, mantendo 

sua ordem seqüencial, tendo definidos seus níveis de preservação e o subgrupo a 

que pertencem através de decreto, bem como as normas a orientar as intervenções, 

respeitada orientaçâo dos órgãos oficiais de preservação; 

III. os imóveis descritos no quadro 06 anexo a esta parte 

desta lei. 

Paragrafo único. Os imóveis indicados pelas Subprefeituras 

nos Livras anexos à parte Il desta lei deverão ser encaminhados para análise do 

órgão competente de  preservação  do patrimônio e, poderão ser enquadrados como 

ZEPEC mediante parecer favorável na revisão do Plano Diretor Estratégico prevista 

para 2006, ou por meio de lei específica. 

Art. 116. As ZEPEC pelas suas características diferenciadas 

classificam-se em 3 (três) subgrupos: 

L Bens Imóveis Representativos (BIR) - imóveis ou 

conjuntos de imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artistico, cultural 

ou paisagístico, inclusive os que tenham valor referencial para a comunidade; 

II. Áreas de Urbanização Especial (AUE) - Conjuntos 

urbanos com  características homogêneas de traçado  viário, vegetação e indices 

urbanísticos, que constituem formas de urbanizaçâo de determinada época, que 

devem ser preservados por suas qualidades ambientais; 

Áreas de Proteção Paisagística (APP) - sítios e 

logradouros com características ambientais, naturais ou antrópicas, tais como: 

parques, jardins, praças, monumentos, viadutos, pontes, passarelas e formações 

naturais significativas, entre outras. 
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Parágrafo único. As intervenOes nos imóveis enquadrados 

como ZEPEC deverão ser regulamentadas por ato do Executivo, respeitadas as 

orientações  dos órgãos oficiais de preservação. 

Art. 117. Os usos permitidos em imóvel enquadrado como 

ZEPEC são aqueles permitidos na zona de uso ou categoria de via em que se situa o 

imóvel desde que compatíveis com as normas estabelecidas na resolução de 

tombamento, quando houver. 

Art. 118. 0 potencial construtivo virtual dos lotes onde se 

situam os  imóveis  de  caráter histórico,  cultural,  artistico,  arqueológico, paisagístico 

ou ambiental, enqundrados como ZEPEC - Zona Especial de Preservação Cultural e 

classificados como BIR, poderá ser transferido por seus proprietários mediante 

instrumento público, obedecidas as disposiçôes para a transferência de potencial 

construtivo previstas na Parte I desta lei. 

Art. 119. Aos imóveis classificados como ZEPEC/BIR 

poderá ser concedida isençâo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU coma 

incentivo à conservaçâo ou restauração nos termos de lei especifica. 

Parágrafo único. A concessão dessa isenção dependerá de 

manifestação favorável dos 6rgãos de preservação competentes quanto ao: 

I. projeto de restauro ou recuperação proposto, ficando, neste 

caso, a isenção do IPTU vinculada à realização da obra; 

II. estado de  conservação  do imóvel. 

Art 129. As obras de restauração ou recuperação dos 

imóveis enquadrados como ZEPEC, na área central, poderão receber os mesmos 

beneficios concedidos aos imóveis tombados previstos na Lei n° 13.496, de 7 de 

janeiro de 2003, que dispôe sobre o Programa de Incentivos Seletivos na Area 

Central. 

Art. 121. Fica institufdo incentivo fiscal a pessoas físicas ou 

jurídicas  que patrocinarem obras de recuperação ou restaura de imóvel enquadrado 

como ZEPEC/B1R, mediante análise  da conveniência da obra e posterior expedição 
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pelo Poder Público de certificado equivalente ao valor investido na obra, que acordo 

com o disposto por lei especifica. 

§ 1° - O certificado de que trata o "caput  deste artigo será 

utilizado exclusivamente para o pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano 

incidente sobre qualquer imóvel de propriedade do patrocinador, 

§ 2° - Considera-se patrocinador a pessoa Item ou jurldica 

que custeie projetos e obras de recuperaçâo ou restauro em imóveis enquadrados 

como ZEPEC/BIR de propriedade de terceiros. 

Art. 122. Nos  imóveis enquadrados corne ZEPEC/BLR, os 

pedidos de aprovaçâo de obras, de licenciamentos relacionados ao restauro e 

preservação  do imóvel e de sistemas de segurança, ficam isentos do pagamento das 

respectivas taxas e emolumentos. 

Art. 123.  No se aplicam aos  imóveis enquadrados como 

ZEPEC e situados nos Distritos da Sé e República as disposições do artigo 12 Idesta 

lei, 

Art. 124. A conservaçâo de  imóvel enquadrado como 

ZEPEC constitui obrigaçâo do  proprietário,  que deverá manter, cuidar e proteger 

devidamente o imóvel para assegurar sua integridade e evitar sua perda, destruiçâo 

ou  deterioração, sob pena de aplicaçâo do disposto nos artigos 229 a 238 desta lei. 

Art. 125. A colocaçâo de anúncios indicatives em imóveis 

enquadrados cnmo ZEPEC ficará condicionada à prévia autorizaçâo da Secretaria 

Municipal de Planejamento Urbano e da Secretaria Municipal de Cultura, que fixará 

as condições para a instalaçâo dos mesmos, de forma a Mo comprometer a 

visibilidade e as características do imóvel protegido, sendo proibida a colocaçâo de 

anfinc ios  publicitários. 

§ 1° - É vedado o recobrimento das fachadas com painéis ou 

outros dispositivos, ainda que no contenham mensagem  publicitária. 

§ 2° - Constatada a no observância do disposto neste artigo, 

o infrator estará sujeito às penalidades dispostas  no capitula IV da Lei n° 13.525, de 
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28 de fevereiro de 2003, que dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do 

Municipio de São Paulo. 

Art 126. Não  será expedida, nem renovada, licença de 

funcionamento para estabelecimentos instalados em imóveis enquadrados como 

ZEPEC, que não atendam ao artigo 123 desta lei. 

Art. 127. Nos  imóveis enquadrados como ZEPEC os 

remembramentos e desdobro de lotes, desmembramento de glebas, as demolições, 

reformas, reparos, pintura interna e externa, reconstruções ou novas edificações, 

bem como o corte de vegetação arbórea, ficam sujeitas à prévia autorização da 

Secretaria Municipal de Planejamento Urbano ou por órgão municipal a ser 

definido por decreto do Executivo tendo em vista a preservação das 

características urbanas e ambientais existentes. 

§ 10  - Os pedidos referentes ao disposto neste artigo  serio  

apreciados e decididos no prazo de 90 (noventa) dias, pela Secretaria Municipal 

de Planejamento Urbano, a qual  ouvirá,  para fins de direito, os órgãos federal, 

estadual e municipal competentes, no prazo estabelecido. 

§ 2° - As normas para apreciação dos casos que se enquadrem 

neste artigo serão objeto de regulamentação por decreto. 

§ 3' - O não atendimento das diretrizes fixadas sujeitará o 

proprietário à obrigação de repor o imóvel nas condições anteriores. 

Art. 128. Nos casos de ocorrência de vegetação significativa 

em  imóveis enquadrados como ZEPEC a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 

Ambiente, ouvidas a Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e a Secretaria 

Municipal de Cultura, fixará diretrizes para proteçã.o e manejo dessa vegeta.ção. 

Subseçâo Hl 

Das Zonas Especiais de Produçào Agricola e Extraçào Minerai ZEPAG 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página  1 de 1 

Câmara Municipal de SM Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13520 

Total de referências :  i.  

1/1 
Titulo: LEI No 13.520 06/02/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Fundo Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historia; e Cultural da Area do Projeto 

Luz, no Municipio de Sao PauI0 1  e da outras providencias. 
Projeto: Projet° de Lei No 340/2002 (ver documenta) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Notas complem.: - Decreto no 46.967/2006 - Aprova o Regimento Interna do Conselho Curador do Fund0 

Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da Área do Projeto Luz, instituido 
por esta Lei, desenvolvido e implantado no âmbito do Programa Monumenta. 

1 

http:/km332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 19/02/2014 M
at

ér
ia

 P
L 

2/
20

14
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



oÉhe n° 	 - 	 do proc. 

N° 	OtYpc-- de 2019— 
O func' nár 

Mar a oéII e à 
Técntno Admi ra o-RF 10.940 

LEI NO 13.520, DE 6 DE FEVEREIRD DE 2003 
(Projeto de Lei no 340/02, do Executivo) 

Cria o Fundo Municipal de Preservaçâo do Patrimônio Histórico e Cultural da Área do 
Projeto Luz, no Município de São Paulo, e dà outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que  lhe  so  
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de janeiro de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da 
Área do Projeto Luz, de natureza contábil-financeira, sem personalidade juridica própria e 
com duraçâo minima de 20 (vinte) anos, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o 
objetivo de financiar exclusivamente as ações de preservaçâo e conservação de áreas 
submetidas à intervenção do Projeto Luz,  desenvolvido e implantado no âmbito do 
Programa Monumenta. 
Parágrafo único - Para os fins desta lei, define-se por Projeto Luz o conjunto das áreas 
públicas, edificações e monumentos agregados pelo contexto de ações de recuperaçâo dos 
seus valores históricos e culturais no âmbito do Programa Mon umenta, compreendendo a 
Área de Projeto e a Área de Influência. 
Art. 20  - O Fundo Municipal ora criado contará  com um Conselho Curador, composto na 
seguinte conformidade: 
I - um representante do Ministério da Cultura; 
II - um representante do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico  Nacional  - IPHAN; 
III - um representante da Secretaria de Estado da Cultura; 
IV - um representante da Secretaria Municipal de  Cultura;  
V - um representante do  Conselho  de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artistico 
e Turistico do Estado de São Paulo - CONDEPHAAT; 
VI - um representante do Departamento do Patrimônio Histórico - D.P.11, da Secretaria 
Municipal de  Cultura;  
VII - dols representantes do empresariado, sendo um do comércio situado na Área de 
Projeto ou de Influência e um da indústria local de turismo receptivo, indicados na forma 
dos estatutos da entidade de classe respectiva; 
VIII - dois representantes da comunidade da Area de Projeto ou de Influência, sendo um, 
dos moradores e um, da atividade cultural, indicados na forma dos estatutos da entidade 
respectiva; 
IX - dois representantes de organizaçôes não-governamentais indicados na forma dos 
estatutos da entidade respectiva. 
§ 1 0  - A presidência do Conselho Curador  será  exercida por um dos membros do  Conselho  
Curador, eleito dentre eles para um mandato de 2 (dois) anos, vedada a reeieição, devendo 
a escolha recair, alternadamente, entre os representantes do setor público e os 
representantes do setor privado, sendo o primeiro mandato exercido por representante do 
setor público. 
§ 20  - As entidades do setor privado que  indicarão representantes para participar do 
Conselho Curador serão definidas por ato do Executivo. 
Art. 30  - 0 Fundo Municipai será gerido pela Secretaria Municipal de Cultura, que se 
sujeitará à supervisão e às normas gerais editadas pelo  Conselho Curador do Fundo. 
§ 1 0 - A aplicaçâo das receitas orçamentárias vinculadas ao Fundo far-se-á por meio de 
dotaçào consignada na lei orçamentária municipal. 
§ 20  - O orçamento do Fundo integrará o orçamento do Município e, na forma do que 
dispuser lei estadual, o orçamento do Estado. 
Art. 40  - Constituirão receitas do Fundo: 
I - receitas provenientes de remuneração de capital, aluguéis e arrendamentos, concessões 
de uso e percentuais de bilheteria referentes à Área do Projeto Luz; 
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II - dotações consignadas no orçamento do Município e créditos adicionais que  lhe sejam 
destina dos; 
III - receitas decorrentes de retorno de financiamentos que correspondam à parcela de 
recursos do Programa que beneficiarão imóveis privados ou  imóveis com exploração 
privada, inseridos na Área do Projeta Luz; 
IV - todo e qualquer recurso proveniente de convênios com terceiros e, ainda, das esferas 
estadual e federal, bem como transferências de recursos intergovernamentais; 
V - produto da alienação de imóveis desapropriados na Área do Projeta Luz; 
VI - produto da alienação de imóveis adquiridos com recursos do Fundo; 
VII - receitas de atividades e eventos desenvolvidos  na Área do Projeta Luz, inclusive com o 
uso de Leis de Incentivo à Culture ou incentivos fiscais; 
VIII - auxílios, subvenções, contribuições, transferências e ajustes; 
IX - doações provenientes de pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas, nacionais, 
estrangeiras e internacionais; 
X - produto de operações de crédita, realizadas pela Prefeitura, destinadas a esse fim 
especifico, observada a legislaçâo pertinente; 
XI - rendimentos, acréscimos, juros e correção monetária decorrentes de seus recursos; 
XII - outras receitas. 
Parágrafo único - Os recursos provenientes das receitas relacionadas  no "caput" deste artigo 
serão depositados e movimentados, obrigatoriamente, em conta especifica a ser aberta e 
mantida em instituição financeira oficial. 
Art. 5 0  - Os recursos  vinculados ao Fundo serão aplicados, mediante  deciso  do Conseiho 
Curador, na preservação e conservaçâo das àreas públicas, edificações e monumentos 
submetidos à intervençâo do Projeto Luz. 
§ 	- Na hipótese de os recursos existentes excederem o montante destinado ao 
atendimento dos objetivos descritos no mcaput", os saldos  disponíveis serâo aplicados na 
recuperaçâo, preservação e conservação de outros bens, na seguinte ordem de prioridade: 
I - monumentos tombados por decisâo de autoridade federal e localizados na Área de 
Projeta; 
II -  imóveis  de interesse histórico situados na Área de Projeta; 
III -  imóveis e monumentos situados na Área de Influência, nas mesmas condições 
estabelecidas neste artigo. 
§ 20  - Os novos investimentos relacionados com os bens descritos nos incisas I, II e III do 
paràgrafo 	buscarão assegurar retorno financeiro, com vistas a propiciar fonte de  receitas 
para o Fundo. 
§ 3 0  - Os recursos do Fundo também poderâo ser utilizados para compor fundo de aval 
destinado à recuperaçâo e reforma de imóveis privados tombados ou inventariados pelo 
patrimônio histórico, sendo prioritários aqueles situados na Área de Projeta e sua Área de 
Influência e, em havendo disponibilidade, para os demais imóveis tombados ou 
Inventariados existentes no Município. 
Art. 60  - Correrão por conta dos recursos alocados ao Fundo os encargos sociais e demais 
ônus decorrentes da arrecadação desses recursos. 
Art. 70  - Ao Conseiho Curador do Fundo compete: 
I - estabelecer as diretrizes e os programas de alocação de todos os recursos do Fundo, 
segundo critérios definidos nesta lei e em consonância com a politica nacional de 
preservação do patrimônio histórico e cultural; 
II - acompanhar e avaliar a gestão econômica, financeira e social dos recursos e o 
desempenho dos programas realizados; 
III - apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuals do Fundo; 
IV - pronunciar-se sobre as contas relativas à gestão do Fundo, antes de seu 
encaminhamento aos cirgâos de controle interna e externo para os devidos fins; 
V - adotar as providências cabíveis para correção de fatos e atos do Gestor que prejudiquem 
o desempenho e cumprimento das finalidades no que concerne aos recursos do Fundo; 
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VI - aprovar seu Regimento. 
Art. 80  - Ao Gestor do Fundo compete: 
I - praticar todos os atos necessários à gestão do Fundo, de acordo com as diretrizes e 
programas estabelecidos pelo Conselho Curador; 
II - expedir atos normativos relativos à gestão e à alocaçâo dos recursos do Fundo, após 
aprovação do Conselho Curador; 
III - elaborar programas anuais e plurianuais de aplicação dos recursos, submetendo-os, até 
30 de outubro do ano anterior, ao Conselho Curador; 
IV - submeter à apredaçâo e deliberação do Conselho Curador as contas relativas à gestão 
do Fundo. 
§ 10  - Os programas anuais e piurianuais de aplicação dos recursos deverão discriminar as 
aplicações previstas na Area de Projeto. 
§ 2 0  - O Gestor deverá dar pieno cumprimento aos programas anuais em andamento, 
aprovados peio Conselho Curador, devendo eventuais alterações ser submetidas à sua 
prévia anuência. 
Art. 90  - O controle orçamentário,  financeiro, patrimonial e de resultados ser à efetuado peio 
Conselho Curador, na forma que dispuser seu Regimento, e pelos órgãos de controle interno 
e externo. 
Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrào por conta de dotaçôes 
orçamentàrias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11 - O Poder Executivo  regulamentará  a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, a 
partir da data de sua publicação. 
Art. 12 - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2003, 4500  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios luridicos 
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATE5CHI,  Secretário  Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 
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LEI No 14.141 27/03/2006 (ver doçymento) 
Sem revogaçâo expressa 

Oispõe sobre o processo administrativo na Administraçâo Pública Municipal. 
Projeto de Lei No 56/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta SuplIty 
Decreto n° 49.356/2008 - Regulamenta o § 2 0  do art. 21 desta Lei.; (ver  documento)  
Decreto no 51.714/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documenta) 
PARA VER1FICAR SE FIÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÀD 
DESTA NDRMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO OE 
REGULAMENTAÇÀD. 
Revoga a Lei no 8.777/1978. (ver documente) 
Lei 14.614/2007 - Acresce os arts. 48-A, 48-B e 48-C - Capitulo X a esta Lei. (yAL 
documenta)  

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogaçâo: 
Alterações: 

Câmara Municipal de São Paulo Página  1 de 1 
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LEI No 14.1.41, DE 27 DE MARÇO DE 2006 
(Projeto de Lei no 56/03, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o processo administrativo na Administraçâo Pública Municipal. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe  so  
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promuigo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  Esta lei estabelece normas comuns aplicãveis aos processos administrativos no 
âmbito da Administração Municipal. 
§ 1 0  Para os fins desta lei, consideram-se: 
I - autoridade - o agente público dotado de poder de decisão; 
II - processo administrativo - todo conjunto de documentas, ainda que não autuados, 
que exijam  decisão. 
Art. 20  A Administração Pública obedecerá, dentre outras, aos princípios da primazia 
no atendimento ao interesse público, economicidade, eficiência, legalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade. 
Parágrafo único. O agente público administrativo observará na sua atuação, dentre 
outros, os seguintes princípios: 
I - atuaçâo conforme à lei e ao Direito; 
II - objetividade no atendimento ao intéresse público, vedada a promoção pessoal de 
agentes ou autoridades; 
III - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão; 
IV - observância das formalidades essenciais com a  adoço  de formas simples, 
suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos 
dos interessados; 
V - prolbição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei ou 
decreto; 
VI - impulsão, de ofício, do processo administrativo, pelo agente público, sem prejuizo 
da  atuação  dos interessados. 
Art. 30  A norma administrativa deve ser interpretada e aplicada da forma que  melhor 
garanta a realização do fim público a que se dirige. 
Art. 40  Somente a lei poderá: 
I - criar condicionamento aos direitos dos particulares ou impor-lhes deveres de 
quaiquer espécie; 
II - prever infrações ou prescrever sanções. 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DOS MUNICIPES 

Art. 5 0  São direitos do municipe, entre outros: 
I - receber do agente público tratamento respeitoso; 
II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição 
de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos e 
conhecer as decisões proferidas; 
III - ser representado por mandatário, que deverá ser advogado quando a lei  assim o 
exigir. 
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CAPÍTULO III 
DOS DEVERES DOS MUNÍCIPES 

Art. 60  São deveres do municipe: 
I - expor os fatos conforme a verdade, prestando as informações que lhe forem 
solicitadas e colaborar para o seu esclarecimento; 
II - proceder com  lealdade,  urbanidade e boa-fé; 
III - nâo agir de modo  temerário.  

TÍTULO II 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Art. 70  0 processo administrativo pode ser iniciado pela autoridade competente ou a 
pedido de interessado, e será  composta pelo conjunto de documentas, requerimentos, 
atas de  reunião, pareceres e Informaçôes Instrutórias  necessários  à deciso da 
autoridade administrativa. 
Art. 8 0  Distinguem-se os processos em: 
I - processos comuns; 
II - processos especiais. 
Art. 9 0  Os processos especiais são aqueles disciplinados por normas próprias distintas 
das aplicáveis nos processos comuns, aplicando-se-lhes subsidiariamente os  demais  
preceitos desta lei. 
Parágrafo único. Enquadram-se, dentre outras, na  categoria de especiais, os processos 
referentes às seguintes matérias: 
I - licenciamento ambiental, edilicio, sanitário e urbanistico; 
II - licitação; 
III - disciplinar; 
IV - administrativo-tributário; 
V - tomada de contas; 
VI - tombamento. 

TÍTULO III 
DO PROCESSO COMUM 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10. 0 requerimento inicial do interessado  dever  à conter os seguintes dados: 
I - dirgão ou autoridade administrativa a que se dirige; 
II - identificação do interessado ou de quem o represente; 
III - endereço e telefone do requerente e local para recebimento de comunicaçôes; 
IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus fundamentos; 
V - data e assinatura do requerente ou de seu representante. 
§ 10  É vedada à  Administração  a recusa imotivada de recebimento de documentos, 
devendo o servidor orientar o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas. 
§ 20  Os órgâos e entidades administrativas deverào elaborar modelos ou formulários 
padronizados para assuntos que importem pretensôes equivaientes. 
Art. 11. Quando os pedidos de uma pluralidade de interessados tiverem conteúdo e 
fundamentos idênticos,  poderão ser formulados em um único requerimento, saivo 
preceito legai em contrário. 
Art. 12. Quando o requerimento for dirigido a órgão incompetente, este providenclarà 
seu encaminhamento à unidade competente. 
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Art. 13. Os processos administrativos terâo por objetivo a tomada de  deciso,  
consubstanciada em despacho decisório, que deverá ser claro, preciso e atinente à 
matéria do processo. 
§ 10  A fundamentação e a publicidade são requisitos essenciais do despacho decisória. 
§ 20  A fundamentação do despacho somente será dispensada quando houver 
referência expressa a pareceres ou informações contidos no processo. 

CAPÍTULO II 
DOS INTERESSADOS 

Art. 14.  So  legitimados coma interessados no processo administrativo: 
I - pessoas físicas ou  jurídicas  que o iniciem ou  nele figurem; 
II - aqueles que, sem terem iniciado o processor  têm direitos ou interesses que 
possam ser afetados pela  deciso a ser proferida; 
III - as pessoas, organizaçâes e associações regularmente constituídas,  no tocante a 
direitos e interesses coletivos ou difusos. 

CAPÍTULO III 
DA COMPETÊNCIA 

Art. 15. A competência é irrenunciável e exercida pelo agente público a que foi 
atribuída coma própria, salvo os casos de delegação e avocação  legalmente  admitidos. 
Parágrafo único. Não podem ser objeto de delegação: 
I - a edição de atos de caráter normativo; 
II - a decisão de recursos administrativos; 
III - as matérias de competência  exclusiva  do órg .ão ou autoridade; 
IV - as atribuições recebidas por delegação, saivo autorização expressa e na forma por 
eia determinada; 
V - as funções dos  órgãos coleglados. 
Art. 16. 0 ato de delegação e sua revogação deverão ser publicados no Diário Oficial 
do Município. 
§ 10  0 ato de delegação especificará as matérias e poderes transferidos, os limites da 
atuação do delegado, a duração e os objetivos da delegação, podendo conter ressalva 
de exercício da atribuição delegada. 
§ 2 0  0 ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela autoridade delegante. 
Art. 17. Será permitida ao Prefeito, Secretárias Municipais e Subprefeitos, em caráter 
excepcional e par motivos relevantes devidamente justificados, a avocação temporária 
de competência atribufda a órgão ou autoridade hierarquicamente inferior. 

CAPÍTULO IV 
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÂO 

Art. 18. É impedido de atuar no processo administrativo o servidor ou autoridade que: 
I - tenha interesse pessoal, direta au indireto, na matéria; 
II - esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou com seu 
cônjuge ou companheiro. 
Art. 19. A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve comunicar o fato 
à autoridade competente, abstendo-se de atuar no processo. 
Parágrafo único. A omise° do dever de comunicar o impedimenta constitui falta 
grave, para efeitos disciplinares. 
Art. 20. Pode ser argüida a suspelçâo de autoridade ou servidor em caso de amizade 
intima ou inimizade notária com  algum  dos interessados ou com os respectivos 
cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau. 
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Parágrafo único. O lndeferimento de alegaçâo de suspeiçâo poderá ser objeto de 
recurso, sem efeito suspensivo. 

CAPÍTULO V 
DA FORMA, TEMPO E COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO 

Art. 21. Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada 
senão quando a lei expressamente a exigir. 
§ 1 0  Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em vernáculo,  com a data 
e assinatura do interessado ou da autoridade responsável. 
§ 20  A autenticaçâo de documentos exigidos em cópia  poderá ser feita pelo órgão 
administrativo. 
§ 3 0  0  processo deverá ter suas paginas numeradas seqüencialmente e rubricadas. 
Art. 22. Os atos do processo devem ser realizados em dias  úteis,  no horário normal de 
funcionamento da unidade na qual tramitar,  excetuados aqueles praticados em dies de 
plantào. 
Art. 23. Inexistindo disposição especifica, os atos do processo devem ser praticados no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo, mediante justificative, ser prorrogado. 
Art. 24. A convocação de interessados para complementação da documentação, 
correçâo de dados, esclarecimentos ou cumprimento de qualquer ato essencial ao 
andamento do processo, será feita por via telefônica, transmissào fac-simiiar ou 
correspondência. 
Paragrafo único. Decorridos  10 (dez) dias da convocaçâo sem atendimento,  ser à feita 
chamada por publicaçâo no Diário Oficial do Municipio, com prazo de 5 (cinco) dias 
para cumprimento, sob pena de indeferimento do pedido por abandono. 
Art. 25. A comunicação dos despachos decisórios sers feita ao interessado por 
publicação no Diário Oficial do Municipio. 

CAPÍTULO VI 
DA INSTRUÇÃO 

Art ,  26. As atividades destinadas a averiguar e comprovar os elementos necessários à 
tomada de  deciso realizam-se mediante impulso do órgâo  responsável pelo processo 
ou mediante requerimento dos interessados. 
Art. 27. São  inadmissíveis  no processo administrativo as provas obtidas por meios 
ilícitos. 
Art. 28. Previamente à  decisão poderá ser realizada audiência pública para debates 
sobre matéria de interesse coletivo, sem prejuízo da participação dos municipes por 
outros meios legalmente reconhecidos. 
Art. 29. Sempre que possível, a instruçâo do processo  será  realizada mediante reuniâo 
conjunta, com a participação dos órgãos competentes, lavrando-se a respective ata, a 
ser juntada aos autos. 
Art. 30. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do 
dever atribuído ao orgâo competente para a instruçâo do processo. 
Art. 31. Quando necessários à instrução do processo eiementos  disponíveis  na própria 
Administração  Municipal, o órgão competente proverá, de oficio, a sua obtenção. 
Art. 32. Em caso de risco iminente à saúde ou integridade de pessoas e bens, a 
Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestaçâo do interessado. 

CAPÍTULO VII 
DA  DECISÃO E DOS RECURSOS 
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Art. 33. Uma vez concluída a instrução do processo administrativo, a autoridade 
competente  deverá  decidir no prazo de 15 (quinze) dias, permitida a prorrogação 
devidamente justificada. 
Paragrafo único. As decis5es serào motivadas, com indicaçâo dos fatos e fundamentos 
jurídicos. 
Art. 34. A desistência do requerente, mediante manifestaçâo escrita, não impede a 
continuidade do processo, se o interesse público, devidamente justificado, o exigir. 
Paragrafo único. No caso de pluralidade de requerentes a desistência de um não 
prejudicara os demais. 
Art. 35. 0 pedido formulado devera ser declarado prejudicado quando o processo 
exaurir a sua finalidade ou perder o seu objeto. 
Art. 36. Da  publicação  da deciso administrativa no D.O.M. cabera, no prazo de 15 
(quinze) dias, um único recurso à autoridade imediatamente superior. 
§ 1 0  Nenhum recurso  terá efeito suspensivo,  salvo  nos casos expressamente previstos 
na legislação. 
§ 20  A  deciso  proferida em grau de recurso e a deciso do Prefeito na hipótese do art. 
17 encerram definitivamente a instância administrativa. 
Art. 37. Têm legitimidade para recorrer os interessados no processo administrativo 
arrolados no art. 14 desta lei. 
Art. 38. Quando dois ou mais pedidos se excluírem mutuamente, serào 
obrigatoriamente apreciados em conjunto. 
Art. 39. 0 recurso nâo sera conhecido quando interposto: 
I - fora do prazo; 
II - por quem no seja legitimado; 
III - após o encerramento da instâncla administrativa. 
Art. 40. Contam-se os prazos a partir da data da publicação do despacho no D.O.M., 
excluindo-se o dia do inicio e incluindo-se o do fim. 
§ 1 0  Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento 
cair em dia em que nâo houver expediente normai. 
§ 20  Os prazos deverão ser expressos em dias e contados de forma continua. 
§ 30  Salvo motiva de força maior devidamente comprovado, os prazos processuais no 
se suspendem. 

CAPÍTULO VIII 
DA VISTA, DOS PEDIDOS DE CÓPIAS E DE CERTIDÕES 

Art. 41. Os interessados têm direito à vista do processo e a obter certidões ou  cópias  
reprograficas dos dados e documentos que o integram, ressalvados os protegidos por 
sigilo, nos termos da Constituição Federal. 
Art. 42. A vista sera também concedida a terceiro, não figurante no processo 
administrativo, desde que seja declarada e justificada, por escrito, a necessidade de 
seu conhecimento para a defesa de interesse difuso, direito próprio ou coletivo, ou 
para  esclarecimento  de situação de interesse pessoal. 
§ 1 0  Na  hipótese  do "caput", o requerimento devera ser endereçado diretamente ao 
chefe da unidade onde se encontre o processo administrativo ao qual se refira. 
§ 20  Tratando-se de representaçâo  dever à ser apresentada a respective procuração. 
§ 30  A vista sera permitida a advogado independentemente da apresentaçâo de 
instrumento de procuração, exceto se a matéria estiver sujeita a sigilo, desde que 
comprove sua condiçâo mediante a exibiçâo do documento de identidade profissional. 
§ 40  Em qualquer hipótese, a vista  dar-se-á  sob controle de servidor municipal na 
própria unidade onde se encontrar o processo administrativo, podendo o interessado 
tomar apontamentos ou requerer cópias dos autos na forma da  legislação  específica. 
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Art. 43. Somente poderá ser autorizada a retirada de autos de processo administrativo 
da unidade nas hipóteses e prazos fixados em lei para manifestaçâo da parte, por 
advogado com poderes especiais para representá-la. 
§ 1 0  Na ausência de prazo especifico a retirada será autorizada pelo prazo de 5 (cinco) 
dias corridas, vedada a sua prorrogação. 
§ 20  Sendo o prazo comum às partes, fica vedada a retirada. 
§ 30  Nào será permitida a retirada para atendimento de convocaçâo expedida nos 
termos do art. 24 desta lei. 
§ 40  À chefia da unidade onde se encontrarem os autos do processo administrativo 
competirá autorizar a sua  saída, observado o disposto no § 70  deste artigo. 
§ 50  A entrega dos autos a advogado, desde que exibido o respectivo documento de 
identidade  profissional, far-se-á  na forma estabeiecida em regulamento. 
§ 60  Ao advogado que não devolver os autos no prazo legal fica proibida nova retirada 
até o encerramento do processo, bem assim  de  quaisquer outros enquanto não 
efetivada a devolução daqueles, sem prejuízo da comunicaçâo do fato à Ordem dos 
Advogados  do  Brasil e da  adoço das medidas legais cabíveis,  nos casos de retenção 
abusiva ou injustificada. 
§ 70  Não será permitida a retirada quando existirem no processo administrativo 
documentos, originais ou copias, de dificil restauração, ou ocorrer circunstância 
relevante que justifique a sua permanência na unidade, reconhecida pela autoridade 
competente em despacho motivado. 
Art. 44. Qualquer interessado poderá requerer cópias do processo administrativo, pago 
o preço público correspondente. 
Art. 45. As certidões sobre atos, contratos e decisões, para a defesa de direitos e 
esclarecimentos  de  situações de interesse pessoal, serão expedidas sob a forma de 
breve relata ou inteiro teor, ou mediante copia reprográfica, ou pelo sistema de 
processamento de dados ou por meio da Internet, Independentemente do pagamento 
de taxas, no prazo improrrogávei de 15 (quinze) dias. 

CAPÍTULO IX 
DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES 

Art. 46. Nos processos que possam resultar na aplicação  de  sanções serão sempre 
assegurados o contraditório e o exercício do direito à ampia defesa, garantindo-se ao 
interessado a produçâo de provas, apresentação de alegações finals e interposiçâo de 
recurso. 
Art. 47. No procedimento sanclonatório serâo observadas, salvo legislaçâo especí fica, 
as seguintes regras: 
I - constatada a infração administrativa, a autoridade competente Indicará os fatos e o 
fundamento legal  da  sanção correspondente; 
II - o infrator ou responsável será intimado para, em 15 (quinze) dias, oferecer a sua 
defesa e indicar as provas que pretende produzir; 
III - caso haja requerimento para a produçâo de provas a  autoridade apreciar à a sua 
pertinência em despacho motivado; 
IV - o infrator será intimado para manifestar-se em 5 (cinco) dias sobre os novos 
documentos juntados; 
V - a  deciso,  devidamente motivada,  ser à proferida no prazo máximo de 10 (dez) dias 
após o término  da  nstruçâo; 
VI - se o infrator cometer simuitaneamente duas ou mais infrações ser-lhe-ão 
aplicadas, cumulativamente, as sanções a  elas cominadas. 
Art. 48. Quando se tratar de infrações administrativas que possam resultar na 
aplicação de pena de caráter pecuniário não contratual, bem como naquelas que 
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possam acarretar risco à saúde, à segurança e à integridade fisica de pessoas e bens, 
o direito à ampla defesa  será  exercitado apôs a imposiçâo da penalidade. 

TÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 49. É admitido o uso de meio eletrônico para formação, instruçâo e  deciso  de 
processos administrativos, bem como para publicaçâo de atos e comunicações, 
geração de documentos públicos e registra das Informações e de documentas de 
processos encerrados, desde que assegurados: 

-  níveis  de acesso às informações; 
II - segurança de dados e registros; 
III - sigilo de dados pessoais; 
IV - identificação do  usuário, seja na consulta, seja na alteração de dados; 
V - armazenamento do histórico das transações eletrônicas; 
VI -  utilização  de sistema único para planejar e gerenciar os processos administrativos. 
Art. 50. Os  preceitos desta lei também se aplicam, no que couber, à Câmara Municipal 
de São Paulo e ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo, quando no  
desempenho de função administrativa. 
Art. 51. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 52. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçâo, revogada a Lei no 8.777, 
de 14 de setembro de 1978. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2006, 453 0  da 
fundaçâo de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada  na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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12/2/2014 	 Iniranetll Câmara Municipal de Sào Paulo v1.5 

Câmara Munlcipal de São Paulo 

Base de dados : leills 

Pesquisa : 14406  

Total de  referências:  1. 

1! 

1/1 
Titulo: LEI N°14.406  21/05/2007 (ver  documento)  

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Permanente de  Proteção e ConservaÇãO do  Patrimônio  Imateriai 

do Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 90/2007 (ver doçumento) 

Autor(es): Chico Macena 
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LEI NO 14.406, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeta de Lei no 90/07, do Vereador Chiœ Macena - PT) 
Institui  o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio lmaterial do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no usa das atribuições que lhe 
ao conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promuigo a seguinte ¡el: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Permanente de Proteção e Conservação do 
Patrimônio Imateriai do Municipia de São Paulo, com as seguintes finalidades: 
I - conhecer, identificar, inventariar e registrar as expressões cuiturais da Cidade coma 
bens do Patrimônio de Natureza Imaterial; 
II - apoiar e fomentar os Bens do Patrimônio de Natureza Imateriai registrados, 
criando condições para a transmissão dos conhecimentos a &es reiacionados no 
âmbito do  Município;  
fil  - criar incentivos para a promoçâo de uma rede de parceiros que possam contribuir 
para a realização dos objetivos do Programa; 
IV - apoiar e fomentar a saivaguarda, o tratamento e o acesso aos acervos 
documentais e etnográficos, franqueando, quando  possível,  sua consulta a quantos 
deia necessitem; 
V - apoiar a reaiizaçâo de estudos e pesquisas reiacionados ao tema do  Patrimônio  de 
Natureza Imateriai; 
VI - desenvolver programas de educação patrimonial visando a vaiorizaçâo e difusão 
do Patrimônio de Natureza Imaterlai. 
Art. 20  0 Patrimônio de Natureza Imaterial do Municipio é constituido por bens de 
natureza imatera i tomados individuaimente ou em conjunto, portadores de referência 
à identidade, à açâo e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade, de 
acordo com a art. 216 da Constituição Federal, nos quais se inciuem: 

- as formas de  expressão;  
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações cientificas, artísticas e tecnológicas. 
Art. 30  Fica instituído o Registra dos Bens do Patrimônio de Natureza 1materiai. 
§ 10  0 registra  far-se-á em um dos seguintes livras: 

- Livro de Registro dos Saberes, no qual serão  inscritos conhecimentos e modos de 
fazer, enraizados no cotidiano das comunidades; 
II - Livra de Registra das Celebrações, no quai serão inscritos rituais e festas que 
marcam a vivência coletiva do  trabalho,  da reiigiosidade, a entretenimento e outras 
pi-Micas da vida social da cidade; 
III - Livro de Registro das Formas de  Expressão,  no quai  serão  inscritas manifestações 
ilteràrias, musicals, artísticas, cênicas e iúdicas; 
IV - Livra de Registro de  Sítios e Espaços, no quai serão concentrados e reproduzidas 
as pràticas cuiturais coietivas. 
§ 20  0 registro  ter à sempre coma referência a continuidade  histórica  do bem imaterial 
e sua relevância para a memória, a identidade e a formaçâo da cultura da Cidade. 
Art. 40  Aos registros efetivados peia Administração Municipal será concedido o Titulo 
de Bem do Patrimônio de Natureza Imaterial da Cidade de São Paulo. 
Art. 50  São partes legítimas para provocar a instauração do processo de registro: 

- a Administraçâo Municipal, por seus Órgâos e colegiados; 
II - as associações civis regularmente constituídas; 
III - a população par  subscrição  minima de 10.000 (dez mil) signatários. 
Art. 60  Os Bens Patrimoniais de Natureza Imaterial inscritos  serão  reexaminados e 
relacionados em rol próprio a cada 10 (dez) anos. 
Parágrafo  única. Negada a revalidaçâo, sers mantido o registra coma referência 
cultural de seu tempo. 
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Art. 70 As propostas para registro, acompanhadas de sua documentação técnica, serào 
dirigidas ao Conselho Municipal de Preservaçâo do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, para deliberação. 
Parágrafo único. A inscrição  da  proposta para registro  constar à de descrição 
pormenorizada  do  bem imaterial a ser registrado, acompanhada da  documentação 
correspondente, e dever à mencionar todos os elementos que lhe sejam culturalmente 
relevantes. 
Art. 80 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotaçôes 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DD MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio  de 2007, 4540  da 
fundação de  So  Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria  do  Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO,  Secretário  do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LE No 14.424 01/06/2007 (ver documenta) 

Sem revogaçâo expressa 
Èmenta:  Dispõe sobre a ediçâo do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico Arqueoldgico, 

Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de  So  Paulo, e cià outras 
providências. 

Projeta; Projeto de Lei No 583/2005 (ver documenta) 
Autor(es); Juscelino Gadelha 
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LEI No 14.424, DE 10  DE JUNHO DE 2007 
(Projeta de Lei no 583/05, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico,  Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo e dà outras providências. 
GILBERTD KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que  lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em  sessão  de 8 de maio de 
2007, decretou e eu  promulgo  a seguinte lei: 
Art. 10  Fica criado, no âmbito da Cidade de São Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Arquitetõnico,  Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 20  0 Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico,  Arquitetõnico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo  será  composta de informações sobre o 
patrimônio tombado pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo -  CON  PRESP. 
Art. 30  Fica o Departamento de Patrimônio Histórico responsável peia catalogaçâo e 
edição  dos bens que compare o Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 

O 	
Arquitetônico,  Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 40  0 Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultura  da Cidade de São Paulo  será  composta por mapas, plantas, 
fotos, textos e documentas históricos, arqueológicos e culturais, que atestam a 
memória e a identidade da cidade de São Paulo. 
Art. 50  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60  Esta lei  entrará em vigor na data de sua pubiicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10  de junho de 2007, 4540  da 
fundaçâo de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada  na Secretaria do Governo Municipal, em 10  de junho de 2007. 
CLDVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
2/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 78



12/2/2014 
	

Intranet // Cãrriera Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Polha n" 	 do prço.c. 
H°  Ô-1 —0011.7., de 
O funcionário  

Base de dados : tees 

Pesquisa : 47493  
Total de referências : 

Ma 
Tacnico ArJrni

rs 
r 	o-RF 10.940 

Ya! «ég ir'enrEa 

1/ 1 
Titulo: DECRETO  N°41.493  20/07/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta o Fundo de  Proteção  do Patrimônio Cultural e Am biental  Paulistano - 

FUNCAP, institurdo pelo artigo 36 da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterado pelo artigo 9 0  da Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem como a 
aplicaçâo daS sanções nelas previstas. 

Alterações: Dec, 54.805/2014 -  Altera  os arts. 9 0, 10, 11 e 19 e substitui  os Anexos I, II, III, IV, 
V e VI, bem como os Quadros 1, 2, e 3 deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 47.493, DE 20 DE JULHO DE 2006 
Reguiamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio cultural e Ambientai Pauliste na - 
FUNCAP, instituido peio artigo 36 da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterado  pela artiga 90  da Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem camo a 
aplicaçâo das sanções nelas previstas. 
GILBERTO KA-SSAB, Prefeita da Município de São Paulo, no uso das atribuig5es que lhe 
sãa canferidas por lei, 
DECRETA: 
Art 10. D Fundo de Proteçãa da Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - FUNCAP, 
institufda pela  artigo 36 da Lei ne 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com a redação 
dada pelo artigo 9 0  da Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, fica regulamentado 
na confon-nidade das disposiçôes deste decreto. 
Art. 2o. Ds recursos do FUNCAP serào aplicados na execução de servIços, reparos e 
obras  de  restauração, conservação e manutenção, bem como na aquisição de bem 
tombado, móvel e imóvel, a fundo perdido ou não. 
Art 30. 0 FUNCAP terri duração indeterrninada, natureza contábil-financeira, 
incumbindo a sua eestão ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRE5P. 
Parágrafo único. 0 Departamento do Patrimônio Histórico OPH elaborará, 
semestraimente, relatório contendo a descrição das atividades realizadas com os 
recursos provenientes do FUNCAP, recettes obtidas e despesas efetuadas, bem  conio 
os pianos para o período subseqüente, o quai, aises aprovado pelo CONPRESP, será 
encaminhado à Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 40. Ao CONPRESP, de acordo com suas atribuições legais e no exercido da gestão 
do FlJNCAP, cabe: 
I - &proyer os pedidos de repasse de recursos a que se refere o artigo 16 deste 
decreto; 
II - deriberar sobre a aplicaero dos recursos advindos do FUNCAP; 
lu - analisar e aprovar pres-tação de contas, balancetes e demais demonstrativos 
econômico-financeiros referentes à utilização e movimentação dos recursos do 
FUNCAP. 
Art 50 .  Constituem receitas do FUNCAP: 
I - dotageoes orçamentárias; 
II - doações e legados de terceiros; 

o  valor  das multas aplicadas em razão do descumprimento das normes de 
proteçâo ao patrimônio histórico. cultural e ambiental, especialmente daquelas 
estabelecidas pela Lei no 10.032, de 19B5, alterada pela Lei no 10.236, de 1986; 
IV - os rendimentos provenientes da aplicaçâo de seus recurso
V - quaisquer outros recursos ou rendas que  lhe sejam destinados. 
Parágrafo único. Os recursos provenientes das receitas reladonadas neste artigo serão 
depositados e movimentados, obrigatoriamente, em conta especifica  a Ser aberta e 
rnantida em instituição financeira ofldal. 
Art. 60 . A Secretaria Municipal de Finanças aplicará Rnanceiramente os recursos do 
FUNCAP eventualmente disponíveis, revertende os respectivos rendimentas para o 
proprio Fundy. 
Art. 70 . Aplicam-se ao FUNCAP as narrnas estabelecidas no Oecreto no 29.213, de 29 
de eutubro de 1990, no que couber. 
Art. 80. As doaçôes a que se refere o inciso II do artigo 50  deste decreto obedecerão 
ea disposto rto Decreto no 40.384, de 3 de abril de 2001, ou às normes que venham a 
substitui-le ou complementa-lo. 

Art. 90 . 0 descumprimento das normes de preservação de bens imévers tombados de 
vaiar histórico, cultural e ambiental sujeitará o respectivo proprietário à multa, 
calculada  de &carda com a natureza e gravidade das seguintes infraçôes: 
I - destruição, demolição ou mutilação de bem imóvel tombeau: multa no valor 
correspandente a, no minima, 1 (uma) e, no máximo, 10 (dez) vezes o respectivo 
valor venal, conforme estabelecido no Quadro i integrante deste decreta; 

- reforma, reparaçào, pintura, restauração ou alteraçâo, por quaiquer forma,  seni 
prévia autorização: multa no valor correspondente a, no minima, 10% (dez por cento) 
e, na máximo, 100% (cem por cento) da vaiar venai, confarme estabelecido no Quadro 
2 integrante deste der-reta; 
III - rea-observância das normas estabelecidas para imáveis localizados na à rea 
envaltoria de bens tombados definida na respective resoluçãa: muita no  valor 
correspondente a, no minima, 10% (dez por cento) e, no máximo, 50% (cinqaenta por 
cento) do valor venal, conforme estabelecido no Quadro 3 integrante deste decreta. 
Parágrafo único. A natureza e a gravidade da infração serão definidas pelo somatório 
dos pontos atribulcios aos danos causados ao bem tombado, de acordo com os Anexos 
I a VI Integrantes deste decreto. 
Art. 10. A definição da base de cálculo para aplicação das multas previstas no artigo 90  
deste decreto abeclecerá às seguintes regras: 
I - se a infração incidir sobre  imóvel localizado em àreas ou bairros protegidos por 
tombamento ambiental, a base de càlculo da multa sera o valor venal do respedivo 

tell rr:reoa;  infração Inddir sobre edificação tombada, a base de cálcuto da multa será o 
valor venal da edificaçào; 
IH - se a infração incidir sobre imóvel localizado na área envolb5ria de bem tombado, a 
base de cálcula da multa será o valor venal do respectivo terreno. 
Parágrafo único.  O  valor venal adotado  seri  o do exercício  correspondente ao da 
aplicação da muta. 
Art. 11. Observadas as regras constantes deste decreto, o vaior das multas referentes 
a bens  Imóveis será calculado pelo DP1 -1, que dará ciência à Subprefeitura competente 
corn  vistas  à lavratura dos autos de infraçâo e de Multa. 
Art. 12. 0 valor das multas poderá ser convertido em serviços ou obras em bens 
tombados que não sejam de propriedade do infrator, a critério do CONPRESP, devendo 
ser apresentado ao DPH, para analise, os seguintes documentos, elaborados por 
profissionais habilitados no órgão competente de classe: 
I - relatério ilustrada sobre o estado de  conservação  do bem tombado; 
II - projeta de restauração, oanservação ou manutenção do bem tombado, 
acompanhado de memorial descritivo de serviços e obras; 
III - 3 (três) orçamentos relatives às etapas de obras e serviços; 
IV - cronograma fisico-financeiro. 
Art. 13. Os recursos financeiros da FUNCAP sera° aplicados respeitando-se as 
seguintes prioridades: 

- realização de obras de restauração, conservação e manutenção de bens públicos 
municipais tombados; 	 o e 
II  - aquislçaa de bens tombades pela Prefeitura do Municiplo de São Paule, conforrne› 

o disposto na legislação vigente; 	 o.  
UI  - realizaçâo de obras de restauraçãa, conservar,10 e manuteriçãe de bens tomba 
de propriedade privada, desde que seus proprietários autorizem, por instrumenta 
público, o usa e fruiçãe pública gratuite do bem tombada por, no minima, 20 (vinte 
anos, com a realização de atividades cuiturais, educacionais ou sociais; 
IV - realizaçãa de obras de restauração, conservação e manutençãe de bens tomba 
de propriedade privada, cujes proprietárlos comprovem incapacidade financeira panic 
arcar corn os correspandentes encargos. rn  

czi 

(;) Z 
o D 

5 

v-4 

o  

A.7 

M
at

ér
ia

 P
L 

2/
20

14
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 80



Art. 14. Na() terão direito à obtenção de recursos do FUNCAP os proprietários que 
estiverem: 
I - em débito fiscal com a Fazenda Municipal; 
II - respondendo a ações judiciais em razão  de dividas contraídas perante terceiros; 
III - em situação de falência, concordata ou recuperação judicial; 
IV - respondendo a a 'çdes penais. 
Art. 15. Somente poderão receber os recursos do FUNCAP os imóvels em situação 
regular ne que se refere à iegislaçâo de parcelamento, uso e ocupação do solo do 
MunIciplo de São Paulo. 
Art. 16. Os pedidos de repasse de recursos pela FUNCAP deverão ser insb -uidos com 
documentação atualizada do bem tombado, comprovando sua regulandade registraria 
e fiscal, bem como a de seus proprietários, quanto à respective situação financeira, 
tributaria, civil e penal. 
§  la. Os pedIdos de repasse de recursos deverão ser protocolados na Secretaria 
Executiva do CONPRESP, acompanhados dos seguintes documentas: 
I - requerimento assinado pelo(s) proprietari0(5) ou seu(s) procuradodes); 

- projeto de restauração, conservação ou manutenção do bem tombado; 
III - provo de inscrição no Cadastro de Pessoa Fisica - CPF ou Cadastra Nacional de 
Pessoa Juridlca - CNR]; 
IV - copia de certiclão imobillária expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis; 
V - cópia de documente de regularidade do imóvel pexante a Prefeitura da Municipio  de 
São Paulo; 
VI - copias do comprovante de rendimentos e da relação de bens apresentados à 
Seaetarla da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
VII - certidões negativas de tributos mobrios e imobillários municipais, estaduais e 
federais; 
VIII - certidões negativas dos Distribuidores Forenses, Cíveis e Criminais e, no caso de 
certidão positive, a critério do DPH, cerbdão de breve reiato; 
IX - comprovação de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social -
INSS e 0 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, se pessoa juridioa; 
X - certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial. 
§ 20 . O projeto referido no inciso II do § 10  deste artigo devera ser instruído com os 
seguintes documentas, elaborados por profissionais habilitadas no órgão competente 
de classe: 
I - relatório Ilustrado sobre o estado  de conservação do bem tombado; 

- projeto de restauração, conservação ou manutenção do bem tombado, 
acempanhado de memorial descritivo de serviços e obras; 
IiI - 3 (très) orçamentos relativos às etapas de obras e serviços; 
IV - cronograma fisico-financeiro. 
§ 30 . Os proprietirlos de sens tombados ficarão isentos do  paga menta  de taxas e 
emolumentos para fins de aprovação do projeto a que se refere o § 20  deste artigo. 
Art. 17. Os documentos mencionados no artigo 16 deste decreto deverào ser 
arealisados pelo DPH, prev  lamente à deliberação do CON PRESP. 
Parágrafo único. O OPH elaborara laudo técnico conclusivo sobre 0 estado de 
conservação e integfidade fisica do bem tombado, atestando a necessIdade e 
viabllidade técnica e financeira das obras ou serviços pretendidos. 
Art. 18. No caso da aprovação do repasse dos recursos financeiros pelo CDNPRESP, na 
hipótese que trata o artlgo  13,  inciso  III, deste decreto, o proprletárlo deverá 
provIdenciar a contrataçâo dos serviços e obras, bem como a aquisiçãO dos materials. 
§ 1 0 . O proprietário devera comunicar  O nicio das obras ou serviços ao DPH. 
§ 20 . O DPH fiscalizara todas as etapas das obras ou serviços e apresentará relatório 
sobre o cumprimento do cronograma fisico-financeiro, para fins de repasse de recursos 
d a FUNCAP. 

§  3.  O CONPRESP liberará  os recursos financeiros, conforme definido no cronograma 
fislco-financeiro, após a conclusão de cada etapa de trabalho, mediante pedido a ser 
apresentado pela proprietário e com base no relatório elaborado peio °PH, referido no 
§ 2 0  deste artigo. 
Art. 19. O DPH poderá elaborar projetos arquitetônicas de restauração, conservação e 
manutenção, assim como especificar serviços e materiais necessários para obras de 
preservação de bens tombados, de propriedade pública ou particular, mediante o 
estabelecimento de termo de cooperação. 
Art. 20. A realização, pela Administração Municipal Direta e Indireta, de obras ou 
serviços custeados, total ou parcialmente, com recursos do FUNCAP, será efetivada, 
em qualquer hipótese, mediante procedimento Jicitatório, observando-se a legislação 
federal e municipal aplicável à espécie. 
Art. 21. O CONPRESP cancera o repasse de recursos caso ocorram fatos lesIvos ao 
bem tombado ou à segurança da população, bem como se constatar o desvio da 
correta aplIcação dos recursos. 
Art. 22. Aplicam-se  o FuNCAP as normas iegais de controle, prestação e tOmadas de 
contas em geral, sern prejuízo da competência especifica do Tribunal de Contas do 
Municipio. 
Art. 23. As despesas decorrentes  da execução deste decreto correrão por conta du 
dotações orçamentarias própras, suplementadas se necessário. 
Art. 24. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÉPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de julho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARRFf, Secretiirio Municipal dos NegóciosJuridicos 
GEORGE HERMANN  RODOLFO TORMIN, Secretario Municipal de Finanças - Substituto 
JOSÉ ROBERTO NEFFA SADEK, Secretário Municipal de Cultura - Substituo 
Pubilcado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de julho de 2006. 
ALO'fSID NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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ANEXO  I integrante do Obereto sr 41493. dc 20 de j'agha de 2006. 

Tabela  de pontuaçâo sobre danse causados em imóveis cuja resoluçâo de tombamento desennina os 
seguintes 16dcpenusç3c: uivei  de preservaçâo i (NP-1).  uivei  do prolcçào 1 (P-1), preservc0c 

¡n'ogre do5 M'Akko e prceervaçâO de suas earacteristicas internas c commas. 

S0.21111XITIS CONSTRUTIVOS COMPUHEIORS PORCSPITAG631 
boa  DANOS  

PORTOS 

I. ESTRUTTIRA5 1.1 Vehme aOgire1 1  6 25% 10 

560 PONTOS 120 POP/TOS 26 a 50% 60 
51 .75% 90 

700 i609.  120 

12. Sprerte. verlica• I • 25%  21 

160 PONTOS 26 . 5 B96 .1 53 
Si .75% 75 

76 a L00% 160 

LI Smrlo terimmit 1 a 3594 26 

30 PONTOS  26.10% 40 

51 a 75% 60 
76 a 106% ID 

I. CORMTURJAS 2.2 Boum Mirai 10 21% Tí 
130 PONTOS  605014105 26 a 50% 36 

5475% 45 

76.100% 	-7 e 
27... Emme 1 • 23% II 
al PONTOS 26 • 50% 26 

51 . 75% ne 
Mn 107% 40 

2.1 Calame... 1 .03% 18 
96 MM,. 201509. 30 

11.15% 36 
26 à 116% 16 

2611•Mie ambra., 1 a 25% 5 

Saroorms 26 w 50% el 

51.75% 1 5 
76 • I.% 30 

1 F4CIIIAD0.4 3.1 YI. 1. Mi% 25.  
Pla PONPOS norcarms 54.•10% 50 

5 1 à 75% 15 

ME 1,10% oxo 
52 Emmed.M. 'rem 1 tri% 15  

106 menus 70.I 50 
51 à 25% 26 

74 • 116% 130 

L1AMmaim I • )5% 25 
lie P062FOS 26 a 9559. 56 

51 • 25%  15  

1 266 116% go 
4. 41.111[1MYLelerrM12406 &I. Yeka 1 

 
0 05%  1 5 1.  

30eedet1:16 6670301626 26 m. 50% 36 

51 .7 5%  

%a 100% BO 

43  Vire 1 • '2 5% 15 

035014105 25.3056 50 
.5 1 • 75%  45 

74 à 116% 66 

92. **marias e insu 1 .25% 15 

BO PORTOS 30•30% so 
01.73% 15 

%a 107% 66 
A& Açamorma 1 

 
.22% 13 

601010105 20.3056 30 
51 à 75% 45 

760 116% 60 

3. Mommsen ... 1MM orm pr.M. mammy 4.8115 •CO00R10r 10 

NOTAS 	, 

ELEmveros coNs-TRunvos: 00115.plaDzakra  as pinta do imóvel que anno tombolas c, 
pomme, devant ser primervadmi. 

COMPONENTES compreendem es PeteS 6/6  cada  elemesto consuldIvo• 

PORCENTAGEM DOS RANGS: corresponde ao total dos doms causados na ares total existente do 

'Tienne° emauativo. deatre 05 515ada. demie°. &MODO°, 17111I1 laça° ou cxocuçào de sereselmos. 

FONTOS: corresponde à pontuaçdo do acordo com a quantidade de dano muse&  em  rade 
componente conslrutivo. 

1. 1kb-saurais compreendern os Maternas de susiernzeo C calubilidade dos hadveis. 

1.1. 5/olunse arienne corresponde à tonna geométrica, mata cúbica, bem coma la livres. tais 
como recions existentes. 

1.2. Saportes vertiesis: correspandern  60 forielsees. alvenerias, pihiot ,  esmire. escudos, escadas 
internes e menas e muros existentes. 

LI, gemmes huaisontafir colonspondon da  kérS, barrosts. vies. 'Anotaa, marquises e balançoa • 
existent«. 

2. enherbants: compreendem 05 sistemas de cobrimeuto dos imóveis. 

2.1. Forma original; carresponde an desenho do volume. bem como à disposiçâo d, climatisa c 	, 
dos pianos de caimentos existantes. 

12. lover-usas corresponde an Motorisa de suporte de cobermra. No casa da exiatancia de lofs de 
cobertura, este comoonente dcvcrà ser analsado como suporte horizontal de esentuni. 

2.3. Entelhamcc toc; correspocdem ao tipa dc acenunecto, revestimento c ecessdrio da cobertura 
existante, como c[grabdia c telhas, dente outras 

3.4. Usinas e Fine omise corresponde soc componentes de arabamenio da cobertura. 
3. Fechadam compreendent iodas as faces ocrerais do imóvel voltadas para amas livres. 

3.1. Viol: correspondem aos espaças abertos em alvenarias, paredes c bics. 051110 de pi so coma da 
=borure . 

3.2. Esquadrlisi e grades.: correspondent es partes, exi.elas, elesemes prt catçâo tentame= 
de halers e vtios. 

3.3. 0.Aer..aler imentenitoserno,: corresped.ndemmti,..no:w.mvustio cimmotewto.à dfieisopro;s.bdreempisores.,,  pereceredades.e fosnescuo; bc uus  

demie autos. Compreeralem, =béni, seassórire como gradis, paraPeitos. isorrimies. 
balaie:es, hamadas, nichos, imamats, Ituninkias, lustres, sinais e escritas. 	couros. 

4. Amblent« laminez compreendem os espaças buffles e  cobertas  do 
el.  Vedou:  correspond= là pamdts c divhdrias dos soubientes. 
4.1 %lm: corresposidein aos espaços abertos em alvenarias, parodes e lajes, Lento de piso  ocaso  de 	• 

cobenuen, dos eribientesiMernon. 
Esonadrlas e essorai corresponds= às portas e etementos de proteçâo e feelsamemo de viol 
dos ambientes internes. 

4.4. ilsabarmamMa.: cagurpoade. a. aC5925112162.1636 de panos de pia n. parodies e forma; bem 
como a elemeness docorativos, coma, eima/has, frisos. sehrevergas e mn:adonis, dense outras. 
Compesendem, terubern, McssóriOà. coma gradis. parapcitas, corcingos, bilestres, 
micitos, loues cc/Reich; fuminanas, lustres, sisals e escrima danse miros. doi embiemes 
anernoo 

S. laiterons>. no laird ton perla ansarbreçie 4, DPII e CONPRESP: shimmies on que slio 
reshandss obtus no inbrIrd, taimendcmccaccez sit tension as amas panteffidas, sem a perla onteacia 
doo dm», de >meuves:no. 

ANEXO  11 blegranle do Deerens 47493, de 20 de >Ma de 2(46. 
Tabela de ponologo sobre dance causados  em isnéveis cola resoluçào de tombarneabo determina os 
mentes uiveis de presernmam nive] de pie:serves) 2 (HP-2)e preseredo P2, (panda devon ser 
passeroses a apories-in essaim do edificio, as amas comuns Istessos, won-Isolas. mites, coudoyai, 
ires de distsibuàçào), o 'amende e udcemuçSç.  das anses cannent ou a prescrvaçâo  dou cmactedmicas 
extasias e de algum dolmens internes, discriminados na ficha cadastral de cada issiovel, que latence o 
praos° de tombamento. 
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11.131T.IITO5 cormrianlvos ' 	• 	COMPONEIIII» PORCENTO.GEM 
005 065400 

7024100 

i. esnarrvess Li. Volume dri imid I. a 23% 43 
160 P014108 180 7024103 26. 50% 90 

51 a 75% 711 
20 a 100% 750 

7.2. Suportea ',rairai. I a 25% 21 
10000102105 24 • so% se 

51  .15% 73 
76 • 100% 0» 

II. S26ure.hpri7006i. 1 .25% 24 
BQ PONT1Y3 26 a IO% 40 

51.75% so 
._ 75 a 1,54% 24 

. 	I. COURTURAS 2.1 Forum prisiavl. 1.25% .26  

720 PONTÉG  107010î05 24 a IO% 40 
$1 a 75% 60 
74 a 100% 24 

2.2. Lem. 1 a 25% /0 
40 IFII■TOS 

 
26.10% 70 
51 s 75% 30 
764100% 40 

2.1 6.41eme014. 7025% 1 $ 
40706704 2+5 a 50%. 10 

57 • 73.13 43 
70.  10054 24 

0.4. 4.mie.à e plamik401.4 : .25% .16 
40 PONTOS  26.10% In 

36.73% 35 
56. 102% 40 

S. 4ACHA04.5 3.i. Vlan 

 

1525% 35 
410 POUF» IN POUF» _26.50% 10 

51375% »4 
76 a !OC% 110 

3-7- 4.1.444,44mle. i a 25% 10  

MO PelflOS 24.5006. 70 

11,15% 103 
76 • 102% 1 40 

5.5 Ieltgeeroes  1533% 20 
:somme 26.34% 30 

il • 75% 105 

■ 76 a 10MI .  140 

, 	 45n,s3,13 me 1■11.1 aem perla mafflue. ele nFIT a CONFRESP me 

NOTAS 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: eceripeendcm as pure= do brève que estSo amendas c, 

partante, devem SIX presernsiaa 

COMPONENTES: compreendem as paries de cade elemento combative. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos Minos cam.ados 06 (000 tond existante do 

ele16ed10  cersernliva.  dome  130 "'el. «6,4133140a 1:140,m0lie10. r1111a400 OU execuçan dc acidscimes. 

PONTOS:  corresponde à pormnçào de ;morde cons a quantidade do dano monde eas cada 

comporente coomrarivo. 

1. Estroluras: compreendern  00 sistemas de susternaçao e estsbilidade dos imóveis. 

LI. Volume origluid: corresponde à forma geornétrica, massa abica, bens MW as livres, tais 

OSIDO 1401105 existantes. 

1.2. Supories vertkale: eonespondem às fundsçóes, alvenarias, pilares, esteinS, 08 nsolos, marias 

internas e esterons 01100706 existentes. 

1.3. Superbes barbas stem conespondem às 'Mes, barioles,' vive, vigotas, marquises c balanças 

reciatentes. 

2. Caberturas: eompnendem os sistemas de eobrimento dos imóseis 

2.1 . Parmi arIglaal: corresponde ao desealso  do vnIume, bens como à disposiçào do curneeira e 

do. planas de mimer:ms existentes. 

Estruities: corresponde a°  sistemo  de  Suporteis cobertura. No case da existência tic laie de 

cubature. este comp (mente  doveri  ser anal irae) nom° suporte h crisoeuel de eolnttuTh. 

2.3. Entelliamentos: correspondem  cc iipo de ambameato. revestimento C ace:sr:aie da enbedura 
ekisiente, corna clarabdio e telhas, damas entras. 

2.4. Boirais e S'abondas: corresponde aos compoacoss de acabamento da rebutant 

3. Fachadam compreendera sodas as faces verticais do iradvel voltadss para &tas livres, 

3.1. Viti: correspondem aos espaços abertos  em alvensdas, paredes e Isjes, tanto  de piso  comodo  
colmatas. 

3.2. Esgaadrlas e grades: correspondem às portas. janelas, e clermatos de protecim e *diamant° • 

de bakdes e vain. 

2.3. Acabamentos: correspoodein zos revestimentos de panes dc piges . Pareeles  C ferros; bem 
coma a *tientos decorativos, cons° ciroadsas, frises, sobrevergas, cerceduras e cunhais, 
¡lettre outras. Complot-Weill, tambénh accasórins cran° g101Ois. p.41-13.11ei105, 7(115411405, 

baltaislres, bancadas, nichos, imageas, lumirrarias, lustres, sinais e er:Mas , t'entre outras. 

4. 1 otervencie no imóvel sont prévis antnrIzaçan do DPH e CONPRESP: situaCia em mie seio 

tcalizadas abrita  ao imóvel, independentemente de Méta= os arcas protegidas, sens a privai anuê,nciz 
dos ¡Sem de preservaçào. 

ANEXO  1V integrante do  Derreto  le 47.493, de 2e de Plioir de 2006, 

labaia de posmaiera sobre daims nuesdos  em imóveis cuja resoluçâo de tornbamerrio detennina  00  

semantes nivela de presavaçao: nivel de prcscrvaeào 3 (NP-3), correspondendo S derme° de 
cusetedraicas mg inteteencas menas existenies rimmel.] sua lindsmairsego cons aquelas classifseadat 
coma NP-1 au NP-2; preservaeo da vegetaeào de porte admires c Mardinarnesnos; preservaçie de girci 
permise' do lote; preservaçào dos limites dos lacs a preservamlo da densidade comma& =incuse e 

la:naisse no lm. 

staamicrias CONSCRUMOS COMPONEKTES  000163(0 6.0010 
673006.6604 	

. 

POIY1,04 

I. tenttrrume LI. Vehme calsiml 7 1.25% 75 

150 506(700 340 PO4*T06  30.1056. 114 

11 a 15% I15 

.... ...... 
76 a 50». 346 

L mue,  41(1144en ii. tot,sosaoko. i s 7ass 23 

340 /OMS MI POMPOS 264 10% 14 

St • 75% 75 

76.10% 140 

2.2.Ps. eamirei 1 e 1314 IS 

303 POMPOS 

 

14•5006 114 

51 .15% 265 

- 	76 • 100%  00  

7.3. 94/4.614  1.0300. 14 

00  4 Pet 47 OS 24 • 50% I» 

51.15% 225 

74 . 100% 103 

e 	
1 Imer..encie Be biwa me Fe4* mmarizad. de 17011 • Clerflt»Z 	 ._ 10 

NOTAS 

ELEMENTOS coesTRunvos: oarepn.dem  a partra do  imóvel  que «tao =bridas a, 
portant°, devem ser preservadas. 

COMPONENTES: commandai', as partes de cada classent° constnitivo, 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde an lotal des  donos eausados  rio fana tarai existente de 
ciment° combative', dente os quais, destruiçio, decooliçao, mutile° ou exccueno de aminci:mea 

PONTOS: corresponde à pontuseau de acordo miro a quantMacte do dams  causado em  cado  
componenfe constnnivo. 

e. Estnituris: compreendern os sissent:as de sustentaçln e rabbi] idade dos imoveis, 

1.1. Volume origine corresponde â Tonna geométrica, massa  cúbico, bens como la livras, tais 
' como recuos existe:am. 
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2. Emma externe: corresponde is ancies .n2O edificadas do  imóvel. 

2.1. Limites do lute: corresponde à denvareedo flette du  perimetro  do lote 

2.2.  Aree  permenvel: corresponde is superffeief ais pavimerdadas ou %jardin/ides. 

2.3. Vepeandot corresponde boa mipécimea vegetais de porte arbéreo ou nia 

3. itatervenen Da /meus] sem orbi& &Diori:mono de Dili  e CONPRESP: Kimono em que Mo 
realizadas obus na imóvel. inelopendentemeate de afetorem as Fuma protegides, SOM a prévin Ennemie 
dos &silos de preseeesde. 

ANEXO V integrante  do Decreto D 47.493, de 20 de ingso de 2/04. 

Tabela  de penaud,' sobre danos causados em imoveis cujo onsoluçào de tornbansento &termina os 
seguiutes :Acis de preste-vine°. pis:sen-ad° da volumerie existente; prCICI-Vae0 da densidade 
construida exi Mente e pas:raval no lace; nive de preservamlo 2 (NP-2)  piando  determina a preservsçâo 
de  volumetria  externe do iindvel; nivei de protedio 4 (HP-4)  piando  determine rueriez& esPeciaja 
14U1400IhgIc occupa, viSandü pleSerlaen da andRenCia dos berna tondaados nos civets NP-1. HP-
3e NP-3: olvel de promet) 4 (NP-4) quando derme» o «sarde da volmsnetria do  imóvel.  

ANEXO VI integrante do Decreto n°  47.493, de 20 de juilio de 200(4.  

Tabele  de ponumgo sobre danas  causados  etti  imdstis cuja mutina° dc tarnbameata determina 
reDriçoies para  editîciot localizsdos em dora envoltória ou área de entorno do tfcm tombada. com  
limitado da  altera;  preservado da volumetria e x istente; preservodo da densidade construlda 
ex istente e pensive na lofe; roto-cadra de mobiiiário urbana  C  anUncies, denEre Marte. 

rrirem:eo 1 rcDECEMAGE/4 
DOS ÉPANDS 

POHÉOS . 
. 

1. onna4t..esusass4,..toess.exesssta 1120% 200 
dm Iéna srem......mir.• me. pré.* 21. 50% 300 

.00dffl50* C.44111545.  54 .405/. 400 
/ 50511904iTOS 41 • 5055  0% 

51 1 50%  000  
61,70% 100 
71•50% 650 
31 190%  705  

n 	 à 94 .15517. 11150 
e 4_ 54•Nswie le Md-mena pre.1. mee14..51. dg 05H 5 (XITOREHP Li 	.. 

NOTAS 

ELEMENTOS CONSTRUTIVO& compreeodem as passes do  imóvel  pic  estin tombades e. 
Fortune, devern nor pruervidas. 

CODŒNTAGEm Dos DANOS: zones.pendc an total dond 	rtaaduena ineDwal,  letiebee do 
demeure construtivo, dentre os quais, dretruisilo, demelkao, nortilaçâo na exectscio de ocréseiroos. 

?OMM& corremouric proluaçâo de  senado  cons e qu'alidade do den*  recuado  em cade 
4:empaume consuutivo. 

1. Miroton*: compreendem os -  Matelote de suiternaçâo e estabilidade  dos nunvei a: a Forma 
geométrica, mreixa cake, bem como as  livmen. tata couac remise mistester, que earacterizam 
vole-mn-à do imóveL 

2. Espaço extenso: corresponde às amas  tiSo edificadas do irodvet eernmecadendo a demande/in 
Esisiadoperimesso doloiC, meuve e superficies nâo pavimentaclas au ajesdinadas. 

3. lamentasse no brevet sena prévis outorizaçâo dx DPH e CONPRESE: 31111140  em que  ato  
realizadas obras no imóvel, indepersientemente de afetarem as rirez protegidas.  terno prévia Palencia 
doa érgdos de prescrvapte. 

ELEMENTDSCOfflTIEUTIVOS PORŒUTACE.01 
DOS DARDS 

MONTaS 

I. ESTRUTURAS 
souvenus 

a OZ al 

1t90%  ss 
2150% ala 
31 a NU 2-03 
.1 a IO% 150 
51100% 445  
6 a 2816 d% 
11.001i 300 
I a 901. MO 

el. 703% 700 
g. ESPAÇO VŒUX/ 

Da POernaS 
INInS.  Va 
f • MC 10 

2E &IO% 90 

Il a IO% ENI 
41150% us 
11•009.  EM 

210 
11. MG 240 
51.50% 2,70 
0 1 d MC 301 

i.......efr ...frd.ti mai. éfr frior0,40.4.Dril «CaUrILESP 	/ 14  

NOTAS 

INFRAÇÃO: empreende os drums esurados no  imóvel  &use* Ra data do tomba**. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde no total «los dam causados érea total =imam do 
tenson do iodasse. 

rONTOS: commande a pormsses de modo corn oquanddade do dao  ramado.  

Itediont. de obras a a pré* autoritaças del /OH e CONPRESP: Minas em que si° 
D:absidal' obus no  imóvel,  sern a anuessoM dos eues de preservaçâo. 

QUADno 110mtule Daros. 47.40. fr Ife fr je.* 2aDs. 

t• St• 101em00 an1515505.a.0sle.du Am•••.1.41. III. IV ••••• cadra ••re.i.0 
q.e 10 do Darne.* 47.41,1 4.  20.1, jrdfr RUA 

SONATISIMO 5055010705 
RIEFLIM7.155Mril 0A1405 tà...5.4.0013 

NOM, IMIÕVELTueaRADO 

19.1.47115 Da NSIFLTA COM BASE NO 
VALOR VEN61_ BO LOO4C100U 

DO TURRENO MA DATA DA 
APLICACAO DA 0EL-E.T. 

10.10 1 ma .fre Imal 
Se•110 E es ...a a al« ruad 
M1 a 19B 1. 55 ....Yeu ....1 

-1 

151 • 273 Fe ...45..).- 1.141. 
001.155 1,07 lenn e ..lar •ase1 
270 .210 EeS y...ruine. ..m.1 
151 n113 1» v.e...1...,41 _ 
775. 10/ L.15 nsen • rd. need 
901.115 I.10 vel. • rd. •••11 _ 
915 •  150  
551.775 1.40•57.. rd. •••11 
970.400 130 velas a vfrx n.al 
de • 423 1,507025. • .1.1«.[Mi 
474.400 1.70.aes 0 »Dr ,frad 
057 • 173 EJO vu. 0.0« .riai _ 
476 .301 E.,55 urane .1. •••11 
501 . t5_5 250 «raz e ••10r•eral 
5201 150 410 ...••••1....à1 
301.145 420 nex.. reg. ..à0 
514.40. 2_10 .......10,,m4 
601 t.25 le nexes • reg. .:5411 _ 
016.15_e  2.90 rama • rd. roua 
.51 4 os 1.0 YCLIS 0 .111! Veld 

alô.  700 2.10 rea..,.1. rend 
Rn . 75_3  1.0 hrcce o Inior need 
720 4 130  
751  •175  
7147_1  550  3.50 wics a re. ,..1 
roi a us 4,00 'rems o .1...crad 
1160500 430 ... a rd« ......1 
R51.8 75 900 naxxx e .4...151 
170 0 910  
401.1 01.1 1.00 .....1.......E 
51P1550 805 . 110.47LOr nenak 
01 0915 0,10.001050 .100 Ka. 
9%' Of( ,o.re,..,,nvolprIenor 
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QUADRO 2 haregra614 da Derreac.af 47.491 de 21 de pallie de 

A acr »One* au infrasber. carottai« del A seau r, II, Dl, IV c V.comatarme o 
dispoid0 cl0I+alrojoar C  10 d+ Decartoe 17.471 de 20 de JOUI,. de 2906. 

SOMATÓRIO DOS PORTOS  
REFERENTES MM DANOS CAUSA DOS 

f40 Sm kW vu romatoo 

VALOR  DA  MULTA  con' BAsE NO 
ve.ou verAL ao ED1FICIO OU 

DO TERREZ«? (144  RO TA 04 
APLICAÇÃO  DA MULTA 

1611150 10,0 % do vaior motel 
51 a /00 12,5% do velte valsai 
101 a 150 13,0 % 46 ver, venal 
151*200 	' 17,5% do valor yen/ 
201 it 225 20,0 % do vat. venat 
226+ 150 22,5% do yak, mono 
211  .275  23,0 %do vela« verrat 
27*. 300 22,5 % da rater vela] 

301 , ns so,o % do nier vens11 
526. 350 12,54 do Vill. renal 
351 +275 3503% do valor venal 
376  c300  37 • 5  % do virer vanal 
401  .425  40,0 %do...1w mal 

426 a 450 42,5% do valor velte —1 
451.423  45,0% do vodor vomi 

476a 300 47,5% devoir+ ve+41 
501.523  50,0 % do ver+ rami _ 
326. 550 52,3% do ralor vaut 

551 • 571 31,0% do valor verni 
576 e 600_ 57,5%_4o valor vand 
601 0.621 60.0%do yak+ violai 

626.0 0 
--r- 

62,3% do rear vomi 

651 .123 S5,0% do valer vouai 1 

676000 67,5% do ralor rosi 

701 a 715 700 % do vaior verml 
726 a 750 72.516 do valut renal 

731 0775 75,0% do valu.  vomi 

776 6E06 73,3% do va lac wroal 
611.1.  a 625 80.0 % do valut veau! _ 
»base i S2,3% do raira, rosai 

MI 4171 05.0% do voix rami 

FM +900 67,5%* valcr ramai 

901.923  90,0 % do ...,al* vcoul 
916 a 950 93.096 do vioc rosi 
911 6975 97,53 dorai« mal 

■ 	 97*. 1E00 100 55 do vifor vsval 

QUADRO 3 inugraee do Decftto le 47.493, de 39 de jodle de 2006. 

se,  1411;Glid rdi le116045  000511+161 de Amal. VI,60000znioo 4ispoal0 	arlig01 9' 

e. 10 do ChaMalit le 47.493, de 20 dc Tolho da 2000. 

sontaciHRIO DM  PONTOS  
REFERENTES AOS DA NOS  CAUSADOS  

NO Imeo et. 

VALOR DA MULTA COM BASE NO 

VALOR  VENAL  DO TERRENO 

I a 200 0095 ,:k: roje vans/ 

201 *300 15% dr, valor vape] 

101 it 400 20% do vade valut 

601 a 500 25% 44 valor vcnal 

SOI  c 600 30% d+ valor venai 

601000 35% do vaior 'nord 

701  i500  40% do valar vela] 

001.920  45% do vider vanal 

901 • 1000 3010  dr: velor vcrad 

.7-2 • 
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PUBLICADO DOC 01/02/2014,  P.  1-3 c. todas 

DICRETO NO 34.805, Da 31 DE JANEIRO DE 2014 
Introduz alterações no Decreto no 47.493, de 20 de julho de 2006, que 
regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambientai Paulistano — 
FUNCAP, instituido peio artigo 36 da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alteredo pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem como 3 aplicação 
das sanções nela previstas. 
FERNANDO HADDAD,  Prefeita  do Municipi0 de São Paulo, no uso das atribuições 
que  lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de expliciter o procedimento de aplicação des 
penalidades por infração às normes de preservação, de acordo com o estabelecido 
na Lei no 14.141, de 27 de março de 2006, bem como de simplificar as  tabelas  de 
aplicação des penalidades por infração a esses normes, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Os artigos 90, 10, 11 e 19 do Decreto no 47.493, de 20 de julho de 2006, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 90 	  
I - destruição, demolição ou mutilação de bem  imóvel tombado: multa no voler 
correspondante a, no minima, 1 (uma) vez e, no máximo, 10 (dez) vexes 
respectivo valor venal, conforme estabelecida no Quadro I do Anexo I e no Quadro 
II do Anexo II deste  decreto; 
11 - reforma, reparação, pintura, restauração ou alteração, par qualquer forma, sem 
prévia autorização: muita no valor correspondente a, no minimo, 10% (dez por 
cento) e, no máximo, 100% (cem por cento) do valor venal, conforme estabelecido 
no Quadro I do Anexo I e na Quadro II do Anexo II deste decreto; 
III —  não observáncla das normes estabelecidas para imóveis  localizados  na área 
envoltérla de bens tombados definida na respective  resolução:  mulla no valor 
correspondente a, no minima, 10% (dez par cento) e, no máximo, 50% (celquenta 
por cento) do valor venai do terreno, conforme estabelecido no Quadro I do Anexo 
II  deste decreto. 
§ 10 A natureza e a gravidade da infração serão definidas pelo  somatório das 
porcentagens atrlbuidas aos danos causados ao bem tombado, de acordo com os 
Anexos I e 11 integrantes deste decreto. 
§ 2° Não havendo definição na resolução ou não havendo resolução, o nível de 
proteção e ser adotado, para fins de aplicação da multa, será o de proteção parcial 
do bem tombado, considerando a preservação total de todas as carecteristicas 
externes da  imóvel. 
§ 3 0  Nos casos de lotes com conjuntos  arquitetônicos protegidos, será aplicado, ao 
valor obtido no cálculo da muita nos termos do Quadro I do Anexo I, a coeficiente 
da proporcionalidade da infração em  função  da área atingida por intervenções 
irregulares em relação à área total do lote, estabelecido no Quadro I do Anexo III 
deste decreto. 
§ 40  Nos casos de intervenções passfvels de regularização, de acordo com as 
respectives  resoluções  de tombamento, em que o requerimento de regularização 
tenha sido de iniciativa do interessado,  não será aplicada a muita prevista por 
Intervenção sem prévia autorização  do CONPRESP/DPH. 
§ 5 0  Não se  aplica o disposto no § 40  deste artigo aos casas em que o 
requerimento de regularização seja protocolado depois de iniciada a fiscalização 
pela  órgão  municipal competente."(NR) 
"Art. 10. 	  
§ 1 0  D valor venal adotado será o do  exercício correspondente ao da aplicação da 
muita. 
§ 20  Considera-se aplicada a multa na data de publicação da  deliberação  do 
CONPRESP no Diário Oficial da Cidade. -(NR) 

'Art. 11. A decisão referente à aplicação das sanções estabelecidas neste decreto 
competirá ao CONPRESP. 
§ 1 0  Apôs a publicação da delibereção do CONPRESP no Diário Oncial da Cidade 
da manifestação e elaboração do calcula discriminada da multa pelo OPH, o infrator 
será notificado da infração e valor da multa para possibilitar a apresentação de 
recurso no prazo de 15 (quinze) dies a conter do recebimento, observado o 
procedimento previsto nos artigos 47 e 48 da Lei no 14.141, de 27 de março de 
2006. 
§ zu Compete ao Secretário Municipal de Culture  julgar  OS recursos  interpostos  des 
deliberações do CONPRESP, relatives à  aplicação  de penalidadas por 
descumprimento às normas de  preservação,  nos termos do artigo 36 da Lei no 
14.141, de 2006. 
§ 3 0  Não interposto o recurso ou tendo sido ele  julgado  total ou parciaimente 
Improcedente, o processo administrativo será remetido à Subprefeitura competante 
para a iavratura do auto de  infração e imposição da multa."(NR) 
'Art. 19. 0 DPH poderá coordenar a elaboração de projetos  arquitetônicos  de 
restauração, conservação e manutenção, assim como especificar serviços e 
materiais necessários para  obras  de  preservação  de bens tombados, de propriedada 
pública ou particular, Mediante o estabelecimento de termo de coeparação.INR) 
Art, 2o Os Anexos 1 , II, In, ri, V e VI, bem como os Quadros 1, 2 e 3 do DecretO 
no 47.493, de 2006, ficam  integralmente substituidos pelas Anexos I, II e III deste 
decreto. 
Art. 3 0  Os critérios e parâmetros estabelecidos nos Anexos I, Ii e III Integrantes 
deste decreto deverão ser empregados para os cálculos des multas dos processos 
autuados apis a data de publicação deste decreta. 
Art. 40  Este decreto entrera em vigqr na data de sua  publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPID DE SAO PAULO, aos 31 de Janeiro de 2014, 463° 
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEETD 
RANULFO  ALFREDO MANEVY OE PEREIRA MENDES, Secretário Municipal de Culture 
- Substituto 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Munid pal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de Janeiro de 2014. 
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10%  intervançala sem prévia sutorização 

%total 

Anexa I Integrante do Decreto n° 54.805, de 31 de Janeiro de 2014 

Quadro I: Valores referentes às infrações e danos causados por intervenções sem 

prévia autorização, em imóveis protegidos por seu valor arquitetônico. 

Os danos listados ao quadro abaixo abrangem tanto imóveis protegidos 

externamente (fachadas e coberturas) quanto imóveis protegidos internamente, 

definidos  pela resolução de tombamento do bem em questão.  

cantekos 

Entelhamento 

Estrutura 

Esquaddes 

Ar-the:sentes, 
escadres e 
e l:mettes 
décerneras 

Parades e 
estrutura 

Esquadrias , 

Forros • Pleos" 
(Inclut estrutura) 

Acabamentos, , 
escadie • ..-?J 
lamentos , 
decorativos 

Parades • 
&stridula ' 

dos  dano  
1  a50  

51 a 100 

1 a 50 

51 a 100 

1  a50  
51 a 100 

1 a 50 

51 a 100 
1 a 50 

51 a 100 

1 a 50 

51 a 100 

1 a 50 

Sia  100 
1.50   eo, 

51 a 10:r 

l e SO 

Sia  100 

1 *50 

51e 100 

Indav 	 1%) 
50%  

100%  

40%  
80%  

60%  
120%  

50%  

100%  
100%  

200 % 

100%  

200%  
20%  
40 

2154 

50%  Weik,  

30%  

60% 

25% 

50% 

" Ivre* 
ELEMENTOS matis?,  arbórea,  — 
EXTERNces 	efflien". 

muros, gracile e , 	 - 

10 

20 

4% 

8%  

6% 

5% 

20%  

5%  

10%  

12%  

10%  
10%  

% 
% 40), 

2.5% 

3%  

6%  

Pareià 

VALOR DA MULTA • PORCEINAGESI Taraix  VALOR  VENAL DA  CONSTRUÇÃO 

NOTAS 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão 

tombadas e, portanto, devem ser protegidas. 

COMPONENTES: compreendem as partes que  compõem  cada elemento 

construtivo. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na 

área  total existente ou elemento constnitivo, dentre os quais, destruição, demolição, 

mutilação ou  execução  de acréscimos. 

ALTERAÇÃO INDEVIDA %: Porcentagem do valor verrai o  ser utilizada no 

cálculo  da milita em função de danos causados por alteração indevida em cada 

componente do iméveL 

DEMOLIÇÃOMITILAÇÂO Porcentagem  do valor venal a ser utilizada no 

cálculo da multa em função de danos causados por demolição e/ou mutilação dc 

cada componente do imóvel. 

% PARCIAL: Valor parcial da multa em função da porcentagem do valor venal 

atribulda a cada infração cometida, de acordo com a gravidade 8 natureza dos danos 
em cada componente. 

% TOTAL: Valor total da multa em função da somatória da "% partial". 

1. Elementos externos: compreendem todos os elementos que  compõem  a area 

externe do imóvel, como áreas livres, maciço arbóreo, vegetação, muras, gradis, 

canteiros c outres. 	 –* 

2. Cabertura: compreeadem os sistemas do cobrimento dos imóveis 

2.1. Entelhamento: conespande ao tipo de acabamento e reveslimcate e 

cobertura, assim como clarabóias c demais elementos. 3 

2.2. Estrutura: corresponde ao sistema da suporte e desenho do vo 

cobertura, bem como a disposição da cumeeira, dos pianos da caimento exis 

da estrutura de  laje dc cobertura. 

3. Fachadas: compreendem Iodas as faces verticais do imóvel  voltadas  parla 

áreas livres. 	 io 
o 

3.1. Esquadrias e grades: correspondem às portas, janelas e elementos de proIlçâo 

e fechamento de balcões e vans. 
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Anexo  II Integrante do Decreto n 54.805, de 31 de Janeiro de 2014 

Quadro 1: Valores referentes às infrações e danos à ambiência do bem protegido 

causadas por intervenções sem prévis autorização, em imóveis localizados em àrea 

envoltéria e para imóveis com coalrole de volumetria clou gabarito: 

VALOR DA MULTA =- PORCENTAGEM TOTAL X VALOR VENAL wo 
TERRENO 	 e o 
Quadro 	Valores referentes às infrações e danos a imóveis tombados por uteici 
do tombamento ambiental: 

10% 

DE 
VEGEre..4.0, 

PERMABILIDADE DO SOLO. 
: VOLUMETRIA, GABARIT° 

EU RECUOS pana &es - 
onvolberkt ropubsrourtada ou 

Imével protegkio par 
;- robinet*. %Vota cotg:oie dé 

INTERFERENCIA NO BEN 
TOMADO CAUSADA POR 
CONSTRUÇÃO DE MADVEL ' 

EM MEA ENVOLTÓRIA 

INTERVE NçAo SEM  PRÉVIA  
' Aurai:m*4A° - 

%tout 

3.2. Acabamentos,  escadas e elementos decoradvos : correspondem aos 

revestimentos externos de panos de pisos, paredes e forros; hem corno elementos 
decorativos, como cimalhas, frigos, sohrevergas, cercaduras e cunhais, dentre 

outres. Compreendem também, acessórios como gradis, escadas, parapeitos, 

corrimãos, balaústres, bancadas, nichos, imagens, lurninarias, lustres, sinais e 

escritas,  dent= outres. 

3.3. Paredes e estrutura: correspondem às alvenarias e vies livres ,  pilares c ao 
sistema de sustentação e  estabilidade  dos iméveis. 

4. Ambientes internes: correspondem aos espaços internos  e cobertos do imóvel. 

4.1. Esquadrias e grades: correspondem às portas e elementos de prateei° e 

fechamentos de via: dos ambientes internas. 

4.2. Ferros e phot: correspondem aos revestimentos de pisos e forros, bon como 
seus suportes came barrotes, vigas e vigotas. 

4.3. Acabamentos, °scies t elementos decorativos: correspondem aos 

revestimentos de paredes, hem como a  elementos decorativos, como cimalhas, 

frisas, sobrevergas e cercaduras, dentre outros. Compreendem, tamhem, acessórios 

como gradis, parapeitos, corrimãos, 'palestres, bancadas, nichos,  louças sanitárias, 
luminárias, lustres, sinais e escritas, dentre outros, dos ambientes  internos. 

4.4. Paredes e garniture: correspondem aos sistemas internas de sustentação e 
estabilidade dos imóveis, paredes e divisórias dos  ambientes e vãos abertos nas 
alvenarias. 

5. lntervenen sem prévis autorização:  Situação em que são realizadas obras no 

imóvel, iadependentemente de afetarem as áreas protegidas, sem a prévis anudncia 

dos órgãos de  preservação. 
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VALOR DA MULTA PORCENTAGEM TOTAL X VALOR VENAL DO 

TERRENO 

NOTAS 

DEMOLIÇÃO/MUTILAÇÃO %: Porcentagem do valor venal a ser utilizada no 

cálculo da multa cm função de danos causados por demolição e/ou mutilação de 

cada componente da imóvel. 

% PARCIAL: Valor parcial da multa em função da porcentagem do valor venal 

ami:Fulda a cada infração cometida, de acordo  com  n  gravidade e natureza dos danos 

em cada componente. 

% TOTAL: Valor total da multa em função da somatória da "% parciar. 

1. Alter:eu de vegetaçâo, permeabilidade do solo, velum:tria, gabarito e/ou 

recnos: alteração dos parimcizos de protcção c restrições estabelecidas para o 

imóvel protegido por volumetria c/ou controle de gabaritos_ 

2. Interferência no bein tombado tansads por construção de imóvel em área 

envoltória: construção que afete a visibilidade, ben, como ambiência c segurança 

do barn pro tegida. 

3. Intervenção sem prévia autorização; situação em que sen realizadas obras no 

imével, independentemente da afetarem as áreas protegidas, sem a prévia anuencia 

dos órgãos de preservação. 

Anexo  UI  integrante do Decreto ne 54.805, de 31 de Janeiro de 2014 

Quadro I: Coeficiente de proparcionalidade da infração em limção da área atingida 

por intervenções irregulares em relaçãa à área total do lote. 

NOTAS 

Área de intervenção: ires afetada pela intervenção irregular, seja em área livre ou 

edificação, em relação à área total do lote. 

Coeficiente: porcentagem do valor resu hanta do cálculo de motta através do 

Quadro  Ida Anexo  I, a ser adatada  para aplicação da mulla final.  
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Título: DECRETO No 50.989 13/11/2009 (ver documenta) 
Sem revogado expressa 

Ementa: Consolida a composição do Conselho Municipal de Preservado do Patrimônio 
Histórico,  Cultural  e Am biental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela 
Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com as alterações posteriores. 
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DECRETO No 50.989, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009 

Consolida a composição do  Conselho  Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambientai da Cidade de São Paulo CONPRESP, instituído pela Lei n° 
10.032, de 27 de dezembro de 1985, com as aiteraçôes posteriores. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribulçóes que lhe 
so  conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a  edição  da Lei no 14.879, de 7 de Janeiro de 2009, que criou a 
Secretaria Municipal de  Desenvolvimento Urbano -  SM  DU, à qual foram conferidas 
atribuiçóes pertinentes às atividades e competências do Conselho Municipal de 
Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CDNPRESP, anteriormente a cargo da Secretaria Municipal de  Planejamento; 

DECRETA: 

Art. 10. 0  Conselho  Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de  So  Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei no 10.032, de 27 de 
dezembro de 1985, aiterada pelas Leis 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 
14.516, de 11 de outubro de 2007, é constituído pelos seguintes membros, nomeados 
pelo Prefeito: 

I - um representante da Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 

II - o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de 
Cuitura - DPH/SMC; 

III - um Vereador da Câmara Municipal de São Paulo, eleito por seus pares em 
Plenário; 

IV - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Juridicos - SNI; 

V - um representante da Secretaria Municipal de Habitaçâo - SEHAB; 

11;) 	VI - um representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 

VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Departamento de São 
Paulo - IAB/SP; 

VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São Paulo - 
OAB/SP; 

IX - um representante do Conseiho  Regional  de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
de Sâo Paulo - CREA/SP. 

Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios  Jurídicos 

CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretario Municipal de  Cultura 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0680/2006 do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB) 
'Dispõe sobre a Politica de Preservação do Patrimônio Histórico, Arquitetônico, 

Arqueológico e Cultural do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
CAPÍTULO I - Dos objetivos 
Art. 10 . A Politica de Preservação do Patrimônio Histórico, Arquitetônico, 

Arqueológico e Cultural do Município de São Paulo tem por objetivo définir diretrizes 
para a preservaçâo dos bens tombados ou protegidos no Municipio de São Paulo. 

Parágrafo único, Para fins de aplicação desta lei, consideram-se os bens 
materiais e imateriais tombados pela Prefeitura do Município de São Paulo, nos termos 
da Lei Municipal no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, e as áreas classificadas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC, nos termos da Lei Municipal no 13.885, de 25 
de agosto de 2004. 

CAPÍTULO II - Das diretrizes 
Art. 20 . As diretrizes da Politica Municipal de Preservação do Patrimônio 

Histórico, Arquitetôníco, Arqueoiógico e Cultural do Municipio de São Paulo são, 
especialmente, orientadas para: 

I - preservar a memória histórica, arquitetônica, arqueológica e cultural; 
II - recuperar próprios municipais tombados pelo Conseiho Municipal de 

Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambientai da Cidade de São Paulo 
(CONPRESP); 

III - elaborar diretrizes para a preservaçâo dos bens tombados e do seu 
entorno, bem como das àreas do território ciassificadas como Zonas de Preservaçâo 
Cultural - ZEPEC; 

IV - Identificar outras bens de importância histórica, arquitetônica, arqueológica 
e cultural que não estejam inciuídos nas Zonas de  Preservação  Cultural - ZEPEC; 

V - prevenir a degradação dos bens tombados e das ruinas identificadas; 
VI - firmar convênios, acordos e parcerias com o governo do Estado de São 

Paulo e com a União em reiação aos imóveis ou áreas tombadas ou preservadas por 
estes entes da Federação no âmbito do Município de São Paulo; 

VII - incentivar a participação de pessoas físicas  ou jurídicas no patrocínio de 
obras de recuperaçâo ou restauro de bens tombados ou incluídos nas Zonas de 
Preservação Cultural - ZEPEC, especialmente pela utilização da transferência de 
potencial construtivo e da concessão de incentivos fiscais. 

CAPÍTULO III - Da gestão e das ações de governo 
Art. 30 . Além das atribuições previstas na Lei Municipal no 10.032, de 27 de 

dezembro de 1985, compete ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambientai da Cidade de Sâo Paulo (CONPRESP) propor, coordenar, 
executar e fiscalizar as ações relativas à Politica Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Arquitetônico, Arqueológico e Cultural, e especialmente. 

I - propor ao Prefeito e às demais autoridades municipais medidas para aicançar 
seus objetivos institucionais; 

II - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de 
acordos, convênios, parcerias e qualquer outro tipo de ajuste de interesse para a 
implementação e o desenvolvimento  da politica de  preservação; 

III - promover a artic-uiaçâo entre as esferas governamentais, a iniciativa 
privada, as instituees de pesquisa e as universidades, visando a Implementação das 
ações definidas nesta lei. 

Art. 40 . Na implementação da Politica Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Arquitetônico, Arqueológico e Cultural do Municipio de São Paulo, compete à 
Administração Pública Municipal; 

I - planejar, coordenar e executar trabalhos  de pesquisas; 

p10680-2006.doc 
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II - estimular a iniciativa privada a proteger, preservar e recuperar os bens 
tombados ou culturalmente relevantes; 

III - promover encontros,  seminários,  congressos e debates sobre temas 
específicos; 

IV - capacitar servidores municipais nas áreas de  história,  arquitetura, 
urbanismo, arqueologia e campos científicos afins, de modo a former pessoal 
qualificado em relaçâo às ações que norteiam a politica municipal de preservaçâo; 

V - implementar Centras de Memória Regionals, destacando aspectos histéricos 
peculiares aos bairros de São Paulo; 

VI - editar o Atras do Patrimônio Histórico, Arquitetônico, Arqueológico e Cultural 
do Municipio de São Paulo. 

Art. 50 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 6e. Esta lei será regulamentada 60 (sessenta) dies após sua publicação. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, dezembro de 2006. Às Cornissôes competentes 

p10680-2006.aoc 

M
at

ér
ia

 P
L 

2/
20

14
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 95



: • 	 tIu3ço, .1,:stça a 

7 -2r -2 • 	 de 8 lies, 

: 	..•-. 

RECEB1DD 
Comissh de Constituiçâo, Justiça 
e Legisla âo P rticipativa 
Em 	 às R-1:: Oc)  

RF 
• r-U).-:-. !ro 
isativo  

vtartee,m a 

DÀ cb..mAvi i4 nE AO  PAULO 

.; 

•• 	-44 il 

iie-•■•Lbele.e.d  

• RECEBH)0 	PRfiniR&M.7..'A 

POR 

e'r.dr::AUM4ÀS: 	 

Mlq,!iriPAL OE SÃO PAULO 

....••■•••■■•••••••• 

h 13 Pr): 

   

mr\ jurrtodoS_ resta date docur 
r pegsel de inbrmaçào rubricado sob 
r» 01-4 95  Em ()'tO, 

Carmen Cristina Matavazzi 
RF. 11.197-  SGP-12 

rito{s) 

a(s) 

M
at

ér
ia

 P
L 

2/
20

14
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 96



Folha  0 	
cL1 -de 

Processo  n° 01 - 
Carmen Cristina Maavaz Z.  

RF. 11.197 .SGP-12 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

en  %Ci PAU LO 

 

16 - PAR 
16- OG417/2014 
	

PL 0002-14 

PARECER N° 	 DA COMISSÂO DE CONSTITUIÇÂO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÂO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0002/14 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Coronel Telhada, que declara o 
Centra  Comerciai  Grandes Galeries, conhecido corno Galeria do Rock, como patrimônio 
cultural imaterial e material do  municipio  de São Paulo. 

O projeta merece prosperar. 

A  proposta  cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a quai cabe à comuna 
legislar, nos termos do art 30, 1 da Constituiçâo Federal e art. 13, I da Lei Orgânica do 
Municipio. 

A proteção do patrimônio  histórico, artistico e cultural é obrigação imposte ao Poder Público 
pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Município, conforme artigos 23, Ill, e 192 
dos respectivos textos. 

Com efeito, a Constituição Federal, em seu art. 23, 111, estabelece que é competência 
comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios proteger bens de valor  histórico, 
artistico e cultural. 

O art. 192 da Lei Orgânica do Município determina que a uMunicípio  adotará medidas de 
preservação das manifestações e das bens de valor histórica, artistica e cultural, bem como 
das paisagens naturais e construídas,  notáveis  ou dos sítios arqueológicos. Destaque-se 

O que o  parágrafo unico do referido artigo deixa claro que uo disposto neste artigo abrange os 
bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou em conjunto, 
relacionados com a identidade, a ação e a memória dos diferentes grupos formadores da 
sociedade". 

No que se refere à declaração da Galeria do Rock como patrimônio imaterial, o projeta  está 
em sintonia com a Lei Municipal re 14.406, de 21 de maio de 2007, que institui o Programa 
Permanente de  Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Municipio de São Paulo, 
cujo objetivo  é, dentre outros, "conhecer, identificar, inventariar e registrar as expressões 
culturais da Cidade coma bens do Patrimônio de Natureza lmateriar. 

Já no que tange à declaração como patrimônio material, merece destaque a art. 216 da 
Constituiçâo Federal, que assim reza: 

"Art. 216 Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores 
de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Pauio - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.$0 oov.br 
00002-141 
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FLORI SARO 

Folha n° 	 de 

Processo n° 	-Olg°14 

Carmen Cristina 'M'avez 
RF. 11.197 - SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO r . ; 

PL 0002-14 

I — as formas de  expressão;  • 
Il 7 os modos de criar, fazer e viver; 
III as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV — as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços • 
destinados às manifestações artístico-culturais; 
V — os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico,  paisagístico,  artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 
§ 1° 0 Poder Público, com a colaboração da comeedeSidebVeá ré . 04316333R 
protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio  de . 'ingii.terlóè,snelii°e!'m  
registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras  fores 
acautelamento e preservação. 

Destarte, compete ao Poder Público proteger o patrimônio cultural, material e im-ateriar — 
sendo certo dizer que a referida proteção pode se dar não apenas com o instituto do 
tombamento e da  desapropriação,  mas também por meio de registro e vigilância, tal como 
se pretende com o projeto em análise. 

Diante  de todo o acima exposto, verifica-se que o reconhecimento da Galeria do Rock como 
patrimônio imaterial e material do Município é medida legítima e está em consonância com a 
legislação em vigor, competindo às Comissões de Mérito a análise acerca da conveniência 
da propot  situra. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

. Sala da Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em  07.05  
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16- PAR 
16- 01387/2014 

CÂMARA  MUNICIPAL DE " IA0 PAU LO 
PARECER N° 	 DA  COMISSÃO  DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA 
E MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE LEI n° 0002/14 

Trata-se do projeto de lei n 0002/14, de autoria do nobre_,Vereador ..Cororfél 

Telhada, que declara o Centro Comercial Grandes Galerias, conhecido 'c'driió,-..daleria do 

Rock, como "PATRIMONIO CULTURAL IMATERIAL E MATERIAL DO MUNICÍPIO DE 

SÃO PAULO", e dá outras providências. 

Segundo o autor, a proposta tem como objetivo, prëêér-irar o patrimônio Histórico, 

Cultural e Arquitetônico. 

A característica marcante da obra do Arquiteto Alfredo Mathias que também foi .o. 

responsável pela construção do Shopping Iguatemi, primeiro shopping cénter construído 

no País, o Palácio Anchieta, onde esta instalada a Câmara Municipal de São Paulo o 
I ■ : 

Portal do Morumbi, o Cine Belas Artes, o Edifício Conde de Prates, e outras inúmeras 
/

.
• 
 obras  importantes no município, torna-se inequívoca  a importância ,da Galeria do Rock 

• '1 
enquanto patrimônio cultural tombado pelo Conselho Municipal do Patrimônio HistóriCo, 

Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESPSP, por meio da resolução n° 

37/92, juntamente com diversas outras edificações e logradouros públicos localizados na 

área do Vale do Anhangabaú. 

Ante o exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

manifesta-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em ce '92.  • / • 
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.--C:71\ 	do t) 
fes 	de 20 

Jore C 
TécnI 

s Dias chav" 
Ad rninisvativo 

F 11336  
CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 
	

PAULO 
PARECER  NC 232/2015 	 DA  COMISSÃO  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 2/2014. 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, declara o 
Centro Comercial Grandes Galerias, conhecido como Galeria do Rock, como patrimônio 
cultural imaterial e material do município de São Paulo. 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 
legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável. 

Trata-se de projeto que visa declarar o Centro Comercial Grandes Galerias, conhecido 
como Galeria do Rock, como patrimônio cultural imaterial e material do município de São 
Paulo. De acordo com justificativa do autor, o prédio do Centro Comercial foi projetado em 
1957, pelo arquiteto Alfredo Mathias e foi fundado em 1963.--véonsiderado um grande 
centro comercial, reúne aproximadamente 450 estabelecimentos comerciais com oferta 
de produtos que refletem uma ampla diversidade cultural, com tendências que mesclam 
arte, música, estilo e atitude. 

A Galeria do Rock é referência e parada obrigatória para visitantes de todo o mundo, 
possui um público diário estimado em 25 mil pessoas e é apontado como um importante 
roteiro turístico e comercial da cidade de São Paulo. 

A importância da Galeria do Rock enquanto patrimônio cultural é inegável, reunindo em 
um só local o patrimônio material paisagístico, hist ico, arquitetônico e artístico de suma 
importância para a cidade de São Paulo. Em face o exposto, a Comissão de  Educação, 
Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, ntende que a propositura é meritória 
e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o nos  •  pare er. 

1.) (031iS. Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, e 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Foiha 

Processo  n 01 -  002  

Vi 	a 	aZ,K
.  

RF. 11.261 SGP-12 

Aurélio Nomura 

Vereador PSDB 

Cla 	Souza 
Vereador PSDB 

Eduardo Tuma 	 Gils 	arre 

Vereador PSDB 	 Vereador P DB 

or PSDB 
A d 	arr zzo 

Vereador DB 

rra 
Vereadora PSDB 

De acordo: 

/ 

---gen111111MIYI 

I  O MAR 2015 

e-4 

'V READÜR CtMONEL TELHADA 

REQUERIMENTO 	RDS 

278/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei ng 02/2014 que 

declara o Centro Comercial Grandes Galerias, conhecido como Galeria do Rock, 

como patrimônio cultural e material do Município de São Paulo, e dà outras 

providências, de autoria do Vereador Coronel Telhada. 

Sala das Sessões, 

Coronel Telhada 

Vereador PSDB 

Palácio Anchieta, Viaduto Jacarei, 100, Selo Paulo — SP, CEP, 01319-900, 70  GV, sala 616, 60  andar, fone. (011) 3396,4265, www.camara.sp.gov.br . 
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Fo 	
citî 

n3  

Procc,sso n° 	11 - 
Vin( 	"it 

F. 11.261 '`GP-12 

/PA5  
Presidente 94 Ex:EIZCICI O 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 2/2014: 

1°) Quais os custos estimados com a implementação do projeto? 

2°) Existem ações, em planejamento ou  já em execução, que venham ao 
encontro do pretendido pela propositura? 

30) 0 registro de bem como patrimônio cultural imaterial e material esté previsto 
no orçamento da Secretaria Municipal de Cultura? 

4°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Ver. Aur to omura, em  
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devid s providências. 

eto, em a0 / 	/ kek 
da  Comissão  
e Orçamento 

Autorizo o 	 mos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Palacio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

kb- ; 558.463.9. 
SC.M/ftn. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A -  So  Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11)  3396-4216—  financasorcamentoacamara.so.00v.br  

Folha re„,Q,„1 0 
qtARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 30 de março de 2015. 

0E-8G P12  
12512015 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta  Comissão  de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 212014, de autoria dos Vereadores Gilson 

Barreto, Claudinho de Souza, Mário Covas Neto, Andrea Matarazzo, Eduardo Tuma, 

Patricia Bezerra e Coronel Telhada, que declara o Centro Comercial Grandes Galeries, 

conhecido como Galerie do Rock, como patrimônio cultural imaterial e material do 

• município de São Paulo. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

t 
## lee  EDIR SALES 

Presidente em exercício 
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Senhor Presidente 

Ref.: OF. SGP-12 n° 125/2015 DOCREC 

414/2015 

Folhà n 	4o1 
groecese 

U t+ 

\a ir 
F. 	G 	2 

São Paulo, ‘«-q de --el-x.ox1/49* 	de 2015. 

GABINETE DO PREFEITO 

Otet-io 	J. I). n o 02,3o 	— 

Reportando-me ao oficio epigrafado, em atenção ao 

pedido de envio de  subsídios formulado pela Comissão de Finanças e 

Orçamento acerca do Projeto de Lei n° 2/14, de autoria dos Vereadores Gilson 

Barreto, Claudinho de Souza, Mario Covas Neto, Andrea Matarazzo, Eduardo 

Turna, Patricia Bezerra e Coronel Telhada, que declara o Centro Comercial 

Grandes Galerias, conhecido como Galeria do Rock, como patrimônio cultural e, 

material e imaterial do Município de São Paulo, encaminho a essa Presidência, 

por cópia, os elementos fornecidos pela Secretaria Municipal de Cultura. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FRAN rsczyivri(d 	S ILVA  

Secretário  do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

J 	GStbam 
Res -14 
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casante  Prefeitura  do  Municipio  de São Paulo 
Secretaria  Municipal de Culture 	 One 	lao° 

ripe Departamento do  Patrimônio Histórico  

Conselho Municipal de  Preservação  do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade  de são  
Paulo 

Resolução  n° . 37192 
VîtIl 	 ariaCito 

lio2B1. GP-12 
0 Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de 

São Paulo - CONPRESP, no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei n°  10.032/85, com as 
alterações introduzidas pela Lei n°  10238/88, e 

Considerando o valor histórico, social e urbanistico representado pelos vários modos de 
organização do espaço urbano que compõem a área central da cidade de São Paulo, destacando-se o 
Vale do Anhangabaú; 

Considerando o significado paisagístico e amblental assumido pelo Vale do Anhangabaú ao longo 
da história da cidade de São Paulo; e 

Considerando o valor histórico-arquitetônico, ambiental e afetivo de diversos imóveis localizados na 
área do Vale do Anhangabaú e vizinhanças, 

RESOLVE: 

Artigo 1 °  - Ficam tombados, na área do VALE DO ANHANGADAil, definida pelo perimetro 
discriminado na Resolução  CON  PRESP 08191, os seguintes elementos constituidores do ambiente 
urbano: 

a) 293 edificações identificadas no Anexo I, que integra esta Resolução; 
b) 9 logradouros públicos identificados no Anexo il, que integra esta Resolução. 

Artigo 20  - Os bens tombados na área do Vale do Anhangabaú ficam classificados conforme os 
seguintes níveis de proteção: 

I -  Nível  de Proteção 1 (NP-1): corresponde a bens de excepcional interesse histórico, arquitetônico 
ou palsagistico, determinando sua preservação Integral. 

Il - Nível de Proteção 2 (NP-2): corresponde a bens de grande interesse histórico, arquitetônico ou 
paisagístico, determinando a preservação de suas características externas e de alguns elementos 
internos, discriminados no Anexo I. 

III -  Nível  de Proteção 3 (NP-3): corresponde a bens de interesse histórico, arquitetônico, 
paisagístico  ou  ambiental, determinando a preservação de suas  características externas. 

Artigo 30  - Os logradouros públicos relacionados no Anexo Il ficam classificados no  Nível  de 
Proteção  1 (NP-1). 

Artigo  49  - Todos os bens tombados são  passíveis  de restauração, reciclagem, revitalização e 
reformas, visando sua  adequação  funcional, devendo os projetos serem submetidos à prévia aprovação 
do CONPRESP. 

Artigo  5  - Fica definido como espaço envoltório de proteção dos bens tombados os  imóveis  
relacionados no Anexo III, parte integrante desta Resolução. 

Parágrafo  Único  - Esses  imóveis classificam-se  no  Nível  de Proteção 4 (NP-4) que determina o 
controle de sua volumetria, devendo os projetos de novas edificações e ampliações serem submetidos à 
prévia aprovaçâo do CON  PRESP. 
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Foces  o n°AzArLi - • eer(Aleto 
7 1I  26''SGP -12  

Artigo 6°  - Ficam mantidas as seguintes diretrizes, estabelecidas nos artigos 2°  e 3°  da 
CONPRESP n°  011/91: 

I. 0 estudo de preservação da  área  cornpatibilizará os projetos e programas de obras já  previstos 
pelo Poder Público Municipal. 

Il - Será reconhecido o amparo legal dos  Imóveis com alvarás de obras expedidos até 09/0411991, 
nas contestações do presente Ato Administrativo. 

Foha  

SMC/CONPRESP - Resolução de Tombamento n°  37/92 
ANHANGABAÚ - Processo 16-042.110-91*60 

ANEXO I - IDENTIFICAÇÃO E CLASSIFICAÇÂO DAS EDIFICAÇÕES 
TOMBADAS NOS  NÍVEIS  NP-1, NP-2 e NP-3 

N° I ENDEREÇO 	 I toms) I N1'E  I  ossmAçõEs I 
I (NP)  

«Toit an 

QUADRA 040 
1 	FLORÊNCIO DE ABREU 397 a 417, RUA C/ AUGUSTO 11 a25 	2 

SEVERO 14 A 42, RUA CI CARLOS DE SOUZA 
NAZARETH 101 A 129, RUA 

2 	FLORÊNCIO DE ABREU 421 A 429, RUA CI AUGUSTO 2 	3 
SEVERO 50 A 58, RUA 

3 	FLORÈNCIO DE ABREU 435 A 441, RUA CI AUGUSTO 3 	3 
SEVERO  70, RUA 

4 	FLORÊNCIO DE ABREU 449 A 459, RUA CI AUGUSTO 4 	3 
SEVERO 78 A 88, RUA 
FLORÊNCIO DE ABREU 465 A 469, RUA C/ AUGUSTO 5 	3 	EDIFICAÇÃO COM 
SEVERO 96, RUA 	 DUAS TESTADAS: 

A) RUA FLIDRÊNCIO 
DE ABREU465 A 469: 
NP-4 
B) RUA AUGUSTO 
SEVERO 96: NP3 

6 	FLORÊNCIO DE ABREU 475 A 479, RUA C/ AUGUSTO 6 	3 	EDIFICAÇÃO COM 
SEVERO 108, RUA 	 DUAS TESTADAS 

A) RUA FLORÊNCIO 
DE ABREU 475 A 479: 
NP-4 
B) RUA AUGUSTO 
SEVERO 108: NP-3 

7 	FLORÊNCIO DE ABREU 491 A 495, RUA CI AUGUSTO 8 	3 
SEVERO 120, RUA 

8 	FLORÊNCIO DE ABREU 501, RUA CI AUGUSTO 9 	3 
SEVERO 128, RUA 

QUADRA 041 
9 	FLORÊNCIO DE ABREU 438 A 442, RUA 	 18 	3 
10 FLORÊNCIO DE ABREU 444 A 446, RUA 	 17 	3 
11 	FLORÊNCIO DE ABREU 464, RUA 	 15 	3 
12 FLORÊNCIO DE ABREU 470 A 472, RUA 	 14 	3 
13 FLORÊNCIO DE ABREU 474, RUA 	 13 	3 
14 FLORÊNCIO DE ABREU 484 A 494, RUA 	 12 	3 

QUADRA 044 
15 	CASPER  LIBERO  59 A 79, AVENIDA 	 360 	3 
16 	CASPER  LIBERO  143 A 175, AVENIDA CI 1PIRANGA 57 A 208, 3 

1272 A 1296,  AVENIDA- EDIFÍCIO MONTREAL 	Etc. 
17 	IPIRANGA 1198, AVENIDA CI SANTA IFIGÉNIA 116, 304 	3 

RUA 
18 	SANTA IFIGÉNIA 30, RUA CI SANTA IFIGÉNIA S/No., 358 	1 

LARGO - IGREJA DE SANTA IFIGÉNIA 

QUADRA 045 
19 	BENEIFICÊNCIA PORTUGUESA 29 A 49, RUA CI 2 	3 

BRIGADEIRO TOBIAS 295 A 317, RUA - COLÉGIO 
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ENDEREÇO I "'ciTE'' I men I 

61/4 F7".0CGS30 r 0 i 9l 
Vinic 

ARADJO 
20 BENEFICÊNCIA PORTUGUESA 53 E 55, RUA C/ 7 A 120, 3 

CASPER  LIBERO  116 A 152, AVENIDA - EDIFICIO J. ETC. 
MOREIRA 

QUADRA 046 
21 BRIGADEIRO TOBIAS 39 A 61, RUA Cl SEMINÁRIO  59A 109 1 

156A 178, RUA DO 
22 BRIGADEIRO TOBIAS 69 A 81, RUA C/ SANTA 2 3 

IFIGÊNIA 255 A 263, VIADUTO C/ SEMINÁRIO 182 A 
198, RUA DO 

23 BRIGADEIRO TOBIAS 111 A 157, RUA Cl SANTA 3 2 
IFIGÉNIA 266, VIADUTO 

24 CASPER. LÍBERO 22 A 48, AVENIDA  7 3 
25 SANTA IFIGÉNIA 20 A 56, LARGO DE CI BRIGADEIRO 9 2 

TOBIAS 159, RUA - SÃO PAULO CENTER HOTEL 

26 SANTA IFIGÊNIA 269 A 303, VIADUTO C/ SEMINARIO 11 A 58 3 
202 A 222, RUA DO 

QUADRA 048 
27 PRESTES MAIA 297, AVENIDA CI RISICALLAH JORGE 1 3 

50, RUA 

QUADRA 049 
28 FLORÊNCIO DE ABREU 65 A 69, RUA 59 3 
29 FLORÊNCIO DE ABREU 119 A 123, RUA - CASA DA 55 1 

BÓIA 
30 FLORÉNCIO DE ABREU 161 A 167, RUA 53 3 
31 FLORÊNCIO DE ABREU 181, RUA 52 3 
32 FLORÊNC20 DE ABREU 203 A 209, RUA 49 3 
33 FLORÊNCIO DE ABREU 217 A 223, RUA 48 3 
34 FLORÊNCIO DE ABREU 241 A 245, RUA 46 3 
35 FLORÊNCIO DE ABREU 251  A255, RUA 45 3 
36 FLORÊNCIO DE ABREU 271 A 285, RUA 65 A 104 2 
37 FLORÊNCIO DE ABREU 325 A 327, RUA 34 3 
38 FLORÊNCIO DE ABREU 333 A 337, RUA C/ CARLOS 33 3 

DE SOUZA NAZARETH 54, RUA 

39 FLORÊNCIO DE ABREU 339 A 343, RUA C/ CARLOS 32 3 
DE SOUZA NAZARETH 58, RIJA 

40 FLORÊNCIO DE ABREU 357 A 367, RUA C/ CARLOS 30 3 
DE SOUZA NAZARETH  SOA 94, RUA 

41 FLORÊNCIO DE ABREU 371 A 373, RUA C/ CARLOS 29 3 
DE SOUZA NAZARETH 98, RUA 

42 SÃO BENTO 5/No., LARGO - MOSTEIRO E IGREJA DE 1  e 62 1 
SAO BENTO 

QUADRA 050 
43 FLORÊNCIO DE ABREU 106 A 110, RUA C/ 

coNerruiçÃo 23 A 27, LADEIRA DA 
1 3 

44 FLORÊNCIO DE ABREU 112 A 116, RUA 2 3 
45 FLORÊNCIO DE ABREU 120 A 124, RUA 3 3 
46 FLORÉNCIO DE ABREU 134 A 136, RUA 5 3 
47 FLORÊNC20 DE ABREU 140 A 144, RUA 6 3 
48 FLORANCIO DE ABREU 150, RUA 7 3 
49 FLORÉNCIO DE ABREU 156 A 160, RUA 8 3 
50 FLORÊNCIO DE ABREU 220 A 226, RUA 14 3 
51 FLORÊNCIO DE ABREU 230 A 234, RUA 408 3 
52 FLORÊNCIO DE ABREU 258 A 260, RUA 18 3 
53 FLORÊNCIO DE ABREU 276, RUA 20 3 
54 FLORÉNCIO DE ABREU 296, RUA 23 3 
55 FLORÉNCIO DE ABREU 304, RUA 24 3 
56 FLORÊNCIO DE ABREU 308, RUA 25 3 
57 FLORÊNCIO DE ABREU 314, RUA 26 3 
58 FLORÊNCIO DE ABREU 318 e 322, RUA 97 3 
59 FLORÉNCIO DE ABREU 328, RUA 29 3 
60 FLORÊNCIO DE ABREU 334 A 338, RUA 30 3 

onsleRvAçÕEs 

ossees  
Edeja  qf 	

1°?‘ 

F 0111D ne' 	401-1 	lat.), 

la‘erte.' 
RF. 11231 SCP-12 

EDIFICAÇÃO COM 
DUAS TESTADAS 
A)RUA FLORÊNCIO 
DE ABREU 333 A 337: 
NP-3 
13) RUA CARLOS DE 
SOUZA NAZARETH 
54: NP-4 
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I le  
61 
62 
63 
64 
65 
66 
67 

ENDEREÇO 	 I LOTE(S) I N1VEL I OBSERVAÇÕES I 
I (NP) I  

VINTE g CINCO DE MARÇO 711, RUA 	 88 	3 
VINTE g CINCO DE MARÇO 717 A 719, RUA 	 87 	3 
VINTE g CINCO DE MARÇO 729, RUA 	 86 	3 
VINTE E CINCO DE MARÇO 733, RUA 	 85 	3 
VINTE E CINCO DE MARÇO 739, RUA 	 113 	3 
VINTE E CINCO DE MARÇO 761 A 771, RUA 	 81 	3 
VINTE E CINCO DE MARÇO 795 A 799, RUA 	 77 	3 

QUADRA 053 
68 ANTÔNIO DE GODOI 23 A 33, RUA C/ RIO BRANCO 10 34 	3 

A 30, AVENIDA 
69 	IBRANGA 1058* A 1070, AVENIDA CI RIO BRANCO 279 A 356 3 

122A 146, AVENIDA 
70 	IPIRANGA 1130 A 1142, AVENIDA 	 230 A 276 3 

71 	RIO BRANCO 34, AVENIDA - IGREJA EVANGÉLICA 228 	1 	A) 	EDIFICIO 
LUTERANA DE SÃO PAULO 	 PRINCIPAL «M'A 

EVANGÉLICA 
LUTERANA): NP-1 
B) ANEXOS: NP-4 

RIO BRANCO 52 E 54, AVENIDA 	 30 	3 
73 	SANTA IFIGÊNIA 1 A 7, RUA 	 6 	3 
74 	SANTA IFIGÊNIA 25 A 31, RUA 	 9 	3 
75 	SANTA IFIGÊNIA 57 A 61, RUA 	 174 A 180, 3 

ETC 

QUADRA 055 
76 	SÃO JOÃO 514 e 518, AVENIDA 	 7 	3 
77 	SÃO JOÃO 526 A 530, AVENIDA 	 6 	3 
78 	SÃO JOÃO 578 A 584, AVENIDA 	 4 	3 
79 	SÃO JOÃO 620 A 628, AVENIDA C/ IPIRANGA 866, 1 	3 

AVENIDA 

QUADRA 056 
80 	PAISSANDU 5/No., LARGO DO CI SÃO JOÃO 5/No., 

AVENIDA - IGREJA DE NOSSA SENHORA DO 
ROSÁRIO DOS HOMENS PRETOS 

QUADRA  058 
CAPITÃO  SALOMÃO  27 A 43, RUA C/ PEDRO LESSA 8 3 
95 A 99, PRAÇA 
CANDI() SALOMÃO 77 A 83, RUA 33 3 
CAPTTÃO  SALOMÃO  87 A 89, RUA 220 E 221 3 
CAPITÃO SALOMÃO 91 A 115, RUA PAISSANDU 72, 90 1 A) CINE PALSSANDU: 
LARGO DO - CINE PAISSANDU NP-1 

B) EDIFÍCIO ''JOSÉ 
PAULINO 
NOGUEIRAS :  SEM 
RESTRIÇÃO DE 
PRESERVAÇÃO 

QUADRA 057 
81 	ANTÔNIO DE GODOI 38 a 68, RUA 
82 ANTÔNIO DE GODOI 76 A 96, RUA 
83 	CAPITÃO SALOMÃO 110, RUA CI PAISSANDU 88 A 

110, LARGO DO 
84 	SEMINARIO 139 A 147, RUA DO 
85 	SEMINARIO 209 A 215, RUA DO 

86 

87 
88 
89 

5/No. 1 

81 A 123 2 
20 2 
28 A 67 2 

9 3 
18 3 

ece 
tanee • • Iv- e 44 

le 
Folha 

dc.L.=.34_,,, 

PiX2CeSS4) fee  •" W- lit 

r.TPIA   R. 11,26'1 oSGP.12 
ÎL 

90 	PEDRO LESSA 31, PRAÇA CI PRESTES MAIA S/No., 
AVENIDA C/ SÃO JOÃO 5/No.,  AVENIDA-  CORREIOS 
E TELÉGRAFOS 

91 	SÃO JOÃO 284 a 292, AVENIDA C/ ABELARDO PINTO 
88S  90, RUA 

92 SÃO JOÃO 300 A 304, AVENIDA C/ ABELARDO PINTO 
78, RUA 

93 	SÃO JOÃO 314 A 334, AVENIDA C/ ABELARDO PINTO 
54 A 60, RUA 

94 	SÃO JOÃO 340 A 374, AVENIDA 

QUADRA 061 
95 LITIRRO BADARÔ 557 A 571, RUA C/ SÃO JOÃO 98, 

AVENIDA 
96 SÃO JOÃO 102 A 104, AVENIDA 

1 1 

92 A 94 3 

49 3 

118  A218  3 

47 3 

8 3 

9 3 
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VI r N 
RF. 11.26 SGP-12 

QUADRA 062 
LIBERO BADARÔ 568, RUA CI SÃO JOÃO 32, 	9 	2 
AVENIDA C/ SAO BENTO 465, RUA - BANCO DO 
BRASIL 
LIBERO BADARÔ 624 E 628, RUA 	 11 	3 

QUADRA 063 
ANTÔNIO PRADO 48, PRAÇA - BOLSA MERCANTIL 	32 	3 
DE  
FUTUROS  
BOA VISTA 215 A 293, RUA C/ JOÃO BRICOLA 81, 	5 	3 
RUA 
JOÃO BRICOLA 37 A 43, RUA 	 34 A 46 	3 
JOÃO BRICOLA 59 A 67, RUA 	 30 	2 

QUADRA 064 
BOA VISTA 368 E 372, RUA 	 ? 	3 
FLORÊNCIO DE ABREU 60, RUA 	 9 	3 
FLORÊNCIO DE ABREU 66, RIJA 	 10 	3 

FLORENCIO DE ABREU 70E 74, RUA 	 11 	3 
FLORÊNCIO DE ABREU 78E 80, RUA 	 12 	3 

 SAO BENTO 10 A 40, LARGO 	 1 	3 
SAO BENTO 48 E 54, LARGO 	 2 	3 
SÃO BENTO 56E 58, LARGO 	 3 	3 

QUADRA 071 
ANHANGABAU 360, PARQUE DO CI LIBERO BADARÔ 	67, 70 A 	3 
425 A 465, RUA 	 74, ETC. 

QUADRA 072 
LIBERO BADARÔ 426 E 438, RUA C/ DOUTOR 	98 	3 
MIGUEL COUTO 58, RUA 
LIBERO BADARÔ 446 A 456, RUA 	 99 	3 
LIBER° BADARÔ 480 E 488, RUA 	 102 A 118 	3 
LIBERO BADARÔ 504 A 518, RUA CI SÃO JOÃO 11 A 	4 	A 	9, 	2 
65, AVENIDA C/ SÃO BENTO 397 A 413, RUA -PRÉDIO 	ETC 
MARTTNELLI 
SÃO BENTO 385 A 389, RUA 	 119 A 135 	3 
SÃO BENTO 351 A 355, RUA 	 93 	3 

QUADRA 073 
ANTÔNIO PRADO 9, PRAÇA CI QUINZE DE 2 
NOVEMBRO 347, RUA C/ SÃO BENTO 380 A 398, RUA 
- SECRETARIA DE ESPORTES E TURISMO DO 
ESTADO 
CAFÉ 4 A 18, LARGO DO C/ SÃO BENTO 344 a 352, 	7 	2 
RUA CI COMÉRCIO 54 E 58, RUA DO - ANTIGO 
GRANDE HOTEL 
COMÉRCIO 40 A 50, RUA DO 	 6 	3 
COMÉRCIO 14 A 34, RUA DO C/ QUINZE DE 	5 	3 
NOVEMBRO 307 E 313, RUA 

QUADRA 074 
ANTÔNIO PRADO 8 A 24, PRAÇA C/ BOA VLSTA 209 E 2 	2 
221, RUA- BANESPA 
BOA VISTA 175 A 185, RIJA CI QUINZE DE 	25 	2 
NOVEMBRO 306 A 336, RUA - BANCO ITAIJ 
QUINZE DE NOVEMBRO 296, RUA CI TRÊS DE 	19 	3 
DEZEMBRO 9E 17, RUA 

QUADRA 075 
PORTO GERAL 98 E 106, LADEIRA C/ VINTE E CINCO 	21 	2 
DE MARÇO 614, RUA 

QUADRA 078 
ANHANGABAÚ 294 E 304, PARQUE DO C, LIBERO 	2 A 304, 	3 
BADARÔ 367 A 393, RUA 	 ETC. 

bo dente  
tdre 

Feee 

Feria n° 	Ick 

125 

126 

127 

128 

129 

SAO JOÃO 108, AVENIDA 	 10 	3 
SÃO JOÃO 114 A 122, AVENIDA 	 11 	3 
SÃO JOÃO 126 E 128, AVENIDA C/ PRESTES MAIA 16 	12 	3 
A 44, AVENIDA 

I 
N° 

 I 	
ENDEREÇO 	 1 Lo ue) ravn  [ 

I  MI I 
97 
98 
99 

100 

101  

102 

103 

104 
105 

106 
107 
108 

109 
110 
111 
112 
113 

114 

115 

116 
117 
118 

119 
120 

121 

122 

123 
124 

Prezzau n° avei 

COPIA 

OBSERVAÇÕES 
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tee 

tee  ese 
Ne A  

n° 	11)1 

Processo ng,011:1W1A- 
re 

RF. 11.26i SGP.12 

N° ENDEREÇO I Lait(S) I NIVEL I OBSERVAÇÕES 
I (N11 I  

QUADRA 079 
130 ANHANGABAÉJ 206 E 226, PARQUE DO C/ LIBERO 2 A 12, 3 

BADAR(5 283 A 309, RUA C/ CHA 20 A 40, VIADUTO ETC 
DO 

QUADRA 080 
131  LIBERO BADARÓ 274 A 284, RUA C/ PATRIARCA 100 14 	3 

E 116, PRAÇA DO 
132 LÍEIERO BADAR(5 306 E 310, RUA 	 16 	3 
133  LIBERO BADAR(5 328 A 336, RUA 	 18 	3 
134 LIBERO BADAR(5 340 A 350, RUA - EDIFÍCIO 19 	3 

SAMPAIO  MOREIRA  
135 PATRIARCA  56E 62, PRAÇA DO C/ SAO BENTO 177 A 30 A 38, 2 

185, RUA 	 ETC, 
136 PATRIARCA 66 A 78, PRAÇA DO 	 12 	2 
137 PATRIARCA  84E 96, PRAÇA DO 	 13 	2 
138 SAO BENTO 201 A 207, RUA 	 9 	3 
139 SAO BENTO 241 A 245, RUA 	 6 	3 
140 SAO BENTO 293, RUA 	 2 	3 

QUADRA 081 
141 SAO BENTO 176, RUA CI QUITANDA 162, RUA DA - 14 	2 

CASA FRETIN 
142 SAO BENTO 200 E 208, RUA 	 27 	A 45, 3 

ETC 
143 SAO BENTO 216 E 220, RUA 	 19 	3 
144 SAO BENTO 238 E 244, RUA 	 21 	3 
145 SAO BENTO 248 E 250, RUA 	 22 	3 
146 SAO BENTO 256, RUA 	 23 	3 
147 SAO BENTO 260 E 264, RUA 	 24 	3 
148 SAO BENTO 272 E 276, RUA 	 25 	3 
149 SAO BENTO 284 A 302, RUA C/ ÁLVARES PENTEADO 54 A 88, 2 

215 E 221, RUA 	 ETC. 
150 SAO BENTO 308, RUA C/ CAFÉ 11, LARGO DO C/ 135A 149 3 

ALVARES  PENTEADO 231, RUA 

QUADRA 082 
151 ALVARES PENTEADO 218, RUA C/ COMÉRCIO Mo., 15 	3 

RUA DO C/ QUINZE DE NOVEMBRO 275 E 289, RUA - 
EtOVESPA 

QUADRA 084 
152 PATRIARCA 30, PRAÇA DO C/  QUITANDA  157, RUA 31 e 33 A 3 

DA Ci DIRETTA 250 E 256, RUA - UNMANCO 	 46 

SETOR 005 

QUADRA 001 
153 ANHANGAJ3AU S/No., PARQUE DO C/ DOUTOR 1 	2 

FALCÃO  FILHO SINÀ., RUA C/ CHA MO., VIADUTO 
DO - BANESPA (ANTIGO EDIFÍCIO MATARAZZO) 

QUADRA 002 
154 DOUTOR FALCÃO FILHO 73 A 87, RUA C/ LIBERO 145 A 156 3 

BADAR(5  127A 141, RUA 
155 DOUTOR FALCÃO FILHO 99, RUA C/ LIBERO 2 	3 

BADAR(5 119, RUA 
156 DOUTOR  FALCÃO  FILHO 151  A?, RUA C/ JOSÉ 16 	A 93 	3 

BONIFACIO 386 A 398, RUA 
157 JOSÉ BONIFACIO 376, 380, RUA CI LIBERO BADAR(5 144 	3 

73 A 77, RUA 
158 LIBERO BADAR(5 89, RUA 	 5 	3 

QUADRA 003 
159 LIBERO BADAR(5 190, RUA CI PATRIARCA 69, PRAÇA 48 	3 

DO - OTHON PALACE HOTEL 
160 PATRIARCA 9, PRAÇA DO C/ SÃO BENTO 5/No., RUA 5 	3 
161 SÃO BENTO 45 A 51, RUA 	 11 	3 
162 SÃO BENTO 67, RUA 	 9 	3 
163 SÃOBENTO 75, RUA 	 8 	3 
164 sÃo Berro 81 E 83, RUA 	 7 	3 
165 SAO BENTO 87 A 103, RUA 	 6 	3 
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ENDEREÇO 	 LOTE(S)  NIVEL OBSERVAÇÕES 

3 19 
3 

aos se 
eoe 

Folha jes_ciu 

Prooesso n 	Ocei 

QUADRA 004 
166 JOSÉ BONIFÁCIO 124 A 128, RUA 
167 SÃO BENTO 2 A 34, RUA C/ JOSÉ BONIFÁCIO 198 A 26 

222, RUA 

zefrar-
F. li.25 SGP-12 

QUADRA 010 
168 JOSÉ BONIFACIO 181 A 185, RUA C/ SENADOR 5 	3 

PAULO EGIDIO 18 A 22, RUA 

PAULO EGIDIO 34 A 46, RUA 	 rÔPIA 169 JOSÉ BONIFACIO 187 A 195, RUA C/ SENADOR 6 	2 

170 JOSÉ BONIFACIO 201  A215, RUA 	 232  a343  2 	Lte7. 
171 JOSÉ BONIFACIO 227  A233, RUA 	 3 	3 
172 JOSÉ BONIFACIO 237  A245, RUA 	 2 	2 

QUADRA 011 	 3 
173 BENJAMIN CONSTANT 208 a 210, RUA CI SENADOR 22 	2 

PAULO EGIDIO 61, RUA 
174 SENADOR PAULO EGIDIO 5 A 29, RUA C/ JOSÉ 27 A 55, 

BONIFACIO 147, RUA 	 ETC 

QUADRA 013 
175 RIACHUELO 194, RUA C/ CRISTOVÃO COLOMBO 7 	1 

S/No., RUA C/ SÃO FRANCISCO 95, LARGO - 
FACULDADE DE DIREITO DA USP 

176 RIACHUELO 258 A 314, RUA - CONVENTO DE SÃO 119 	2 
FRANCISCO 

177 SÃO FRANCISCO 175 A 187, RUA 	 4 	2 

QUADRA 014 
178 PAULO ALFEU DE MONTEIRO DUARTE 19, PRAÇA C/ 30 	1 

BENJAMIN CONSTANT S/N°., RUA C/ SENADOR FEIJét 
sirr., RUA - ESC.  COMÉRCIO  ALVARES PENTEADO 

QUADRA 019 
179 RIACHUELO 275, RUA DO C/ VINTE 'TRÈS DE MATO 85 238 A 377, 3 

Ails,  AVENIDA 	 ETC 
180 RIACHUELO 259 A 269, RUA DO 	 18 A 35 	3 

QUADRA 020 
181 CRISTÓVÃO COLOMBO 59 A 63, RUA C/ RIACHUELO 78  A89 	3 

140, RUA 

QUADRA  025 
182 BRIGADEIRO LUÍS ANTÔNIO 25 A 35, AVENIDA C/ 403 	3 

RIACHUELO 115, RUA - ANTIGA SECRETARIA DE 
wiçÃo E OBRAS PúBLICAS 

SETOR 006 

QUADRA 006 

183 BASILIO DA GAMA 29, RUA C/ GABUS MENDES 24, 3 A 73, 75 3 
RUA CI REPÚBLICA 64 A 80, PRAÇA C/ SETE DE A102  
ABRIL  415E  425, RUA 

QUADRA 007 
184 GABUS MENDES 19 A 37, RUA C/ &ME DE ABRIL 397, 319 A 356, 3 

RUA 	 ETC 
185 serE DE ABRIL 201, RUA C/ BRAULIO GOMES 22 A 413 	3 

44, RUA 
186 S.KLE DE ABRIL 223 A 235, RUA 	 10 	3 
187 SETE DE ABRIL 309, RUA C/ BASILIO DA GAMA 165, 15 	3 

RUA 
188 SÃO LUIS 29, AVENIDA C/ BASILIO DA GAMA 32 A 247, 250, 3 

RUA 	 ETC 
189 SÃO LUÍS 35 A 51, AVENIDA C/ BASt(10 DA GAMA 56  186A 191, 3 

A 70, RUA 	 ETC 
190 SÃO LUÍS 59A 83, A'VENIDA C/ BASÍLIO DA GAMA 86  128A 179, 3 

A 106, RUA 	 ETC 
191 SÃO LUÍS 91 A 115, AVENIDA C/ BASILIO DA GAMA 318 	3 

114A 126, RUA 
192 SÃO LUIS 123 A 131, AVENIDA C/ BASÍLIO DA GAMA 414 A 453, 3 
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evlo 
Folha 

Precel 
A) CINE METRÓPOLE: 
NP-1 	 Vin 

1,2 METRÓPOLE: NP-2 
EDIFICIO 

MAXIMUS: NP-3 

oJ  
B) 

tO 

SGP-12 

del  31.*°S  
1  N°  I 	ENDEREÇO I Laite  I Nee I OBSERVAÇÕES 

116 A 124, RUA 	 ETC 
192 SÃO LUÍS 123 A 131, AVENIDA CI BASILIO DA GAMA 414 A453, 3 

193 

194 

195 

219  

220  
221 
222 

223 

224 
225 
226 
227 

116 A 124, RUA ETC 
SAO LUÍS 137 A 147, AVENIDA CI BASILIO DA GAMA 376, 378 A 3 
132 A 142, RUA 411 
SAO LUÍS 157 A 165, AVENIDA 94, 	95, 3 

ETC. 
SAO LUIS 187, AVENIDA CI DOM JOSE GASPAR 122 A 460 A 718, 1 
146, PRAÇA C/ BASILIO DA GAMA 150, RUA ETC 

Dom JOSÉ GASPAR 54 A 8o, PRAÇA 747 A 751, 3 
ETC. 

BRAU110 GOMES 16 A 42*, RUA 274 A 283, 3 
ETC 

QUADRA 008 
BARÃO  DE ITAPETININGA 235 A 263, RUA CI DOM 104A 117, 2 
JOSÉ DE BARROS 59 A 79, RUA (GALERIA ETC. 
CALIFÓRNIA)  
BARÃO DE ITAPETININGA 267 E 273, RUA Cl SETE DE 449 3 
ABRIL 	356, 	RUA 	(GALERIA 	BARÃO 	DE 
ITAPEITNINGA) 
BARÃO DE ITAPEIININGA 287 A 297, RUA C/ 433 A546, 2 
REPÚBLICA 190, PRAÇA DA ETC 
DOM JOSÉ DE BARROS 49 A 55, RUA 459 A 482 3 
DOM JOSÉ DE BARROS 99 A 111, RUA 32 3 
REPÚBLICA 146, PRAÇA DA 4 3 
REPÚBLICA 176 A 186, PRAÇA DA 346, 	353, 3 

ETC 
seiE DE ABRIL 360 A368 RUA 14 3 

QUADRA 009 
BARÃO  DE ITAPETINMA 234 A 242, RUA 22 3 
BARÃO  DE ITAPE'TININGA 250 A 268, RUA 21 3 
BARÃO  DE ITAPEITNINGA 288 A 308, RUA 18 3 
REPÚBLICA 250 A 256, PRAÇA DA 16 3 
REPÚBLICA 302 A 310, PRAÇA DA C/ VINTE E 10 3 
QUATRO DE MAIO 263 A 275, RUA 
VINTE E QUATRO DE MAIO 221 A 229, RUA 82  A99 3 
VINTE E QUATRO DE MAIO 233 A 237, RUA 6 3 
VINTE E QUATRO DE MAIO 239 A 245, RUA 7 3 
VINTE E QUATRO DE MAIO 247 A 253, RUA 54, 	55, 3 

ETC 

QUADRA 010 
IPIRANGA 818, AVENIDA C/ SÃO JOÃO 625 A 639, 47 3 
AVENIDA 
WIRANGA 770 A 786, AVENIDA (CINE IPIRANGA) 552E553 3 
SÃO JOÃO 605 A 617, AVENIDA 48 3 

QUADRA 014 
BRAU110 GOMES, RUA CI CONSOLAÇÃO, AVENIDA I 
C/ DOM JOSÉ GASPAR, RUA Cl SÃO LUIS, AVENIDA 
(BIBLIOTECA MÁRIO DE ANDRADE) 

QUADRA OIS 
BARÃO  DE ITAPETININGA 73 A 81, RUA C/ MARCONI 217A 245 2 
125 A 139, RUA 
BARÃO  DE ITAPETININGA 87 A 99, RUA 1 2 
DOM JOSÉ DE BARROS 10 A  48, RUA 198 A 202 3 
MARCONI 19 A 25, RUA CI SUIE DE ABRIL 204 A 210, 24 2 
RUA 
MARCONI 31 A 35, RUA 34 A 50, 2 

ETC 
MARCONI 45 A 59, RUA 57A 103 2 
/vIARCONI 67 A 75, RUA 105A 119 3 
MARCONI 79 A 93, RUA 121 A 146 3 
MARCONI 101 A 113, RUA 29 2 

QUADRA 016 

196 

197 

198  

199 

200 

201 
202 
203 
204 

205 

206  
207  
208  
209 
210 

211 
212 
213 
214 

215 

216 
217 

218 
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OBSERVAÇÕES I 

One  
dos Sales  
120° 

OP le 

Folha 

A) CINE ART-
PALACIO: NP-1 
B) PLAZA HOTEL: 
SEM RESTRIÇÃO DE 
PRESERVAÇÃO 

kL^ento 
F. i1.2 	SCP-12 

I  ND  I 	
ENDEREÇO 	 1 LOTE(S) I NIVEL 

1 (NP)  
228 BARÃO DE ITAPETTNINGA 26, RUA C/ CONSELHEIRO 812 A 816, 2 

CRISPINIANO 209 A 219, RUA (EDIFÍCIO GLORIA) 	ETC 
229  BARÃO  DE ITAPETININGA 50 A 68, RUA 	 358, 359, 3 

ETC 
230 BARÃO DE ITAPETININGA 70 A 100, RUA 	 17 	3 
231 BARA° DE ITAPETININGA  108A 120, RUA C/ VINTE E 563 A 598, 2 

QUATRO DE MAIO 95 A 105, RUA (ED. GUATAPARA E ETC 
ED. GUATAPARAZINHO) 

232 DOM JOSÉ DE BARROS 154 A 17Z RUA 	 11 	2 
233 VINTE E QUATRO E MAIO 53 A 57, RUA 	 5 	3 

QUADRA 017 
234 CONSELHEIRO CRISPINIANO 329 a 333, RUA 	 39 
235  CONSELHEIRO  CRISPINIANO 393 A 403, RUA CI SÃO 45 

JOÃO 393, AVENIDA 
236 DOM JOSÉ DE BARROS 278 A 282, RUA 	 16 
237 DOM JOSÉ DE BARROS 296 E 298, RUA (CINE DOM 15 

JOSÉ) 
238 SAO JOÃO 407 A 419, AVENIDA (CINE ART-PALACIO)  785,786  

239 VINTE QUATRO DE MAIO 62, RUA C/ SÃO JOÃO 75 A 524 2 
439, AVNA  (GRANDE GALERIA) 

QUADRA 021 
240 DESEMBARGADOR MARIO PIRES S/Isr., PRAÇA C/ 24 

MAJOR QUEDINHO 28 A 76, RUA (DIARIO POPULAR - 
ANTIGO EDIFÍCIO DO RESTADO DE SÃO PAULO") 

3 
3 
3 

3 
3 

1 

2 

QUADRA 023 
241 BRAULIO GOMES 25 a 65, RUA C/ SETE DE ABRIL 167 

a 177, RUA 
242 BRAULIO GOMES 163, RUA C/ CORONEL XAVIER DE 

TOLEDO 310 A 328, RIJA 
243 Sb,IE DE ABRIL 29 A 43, RIJA C/ CORONEL XAVIER 

DE TOLEDO 192 A 216, RUA 
244 CORONEL XAVIER DE TOLEDO 220E  226, RUA 
245 CORONEL XAVIER DE TOLEDO 234 A 242, RUA 
246 CORONEL XAVIER DE TOLEDO 246 A 254, RUA 
247 CORONEL XAVIER DE TOLEDO 258 E 264, RUA 
248 CORONEL XAVIER DE TOLEDO 264 E 272, RUA 
249 CORONEL XAVIER DE TOLEDO 280 A 300, RUA 

QUADRA 024 
250 BARÃO  DE ITAPETININGA 41 e 45, RUA C/ MARCONI 

128A 144, RUA 
251 CONSELHEIRO  CRISPINIANO 19 A 39, RUA C/ SETE 

DE ABRIL 96 A 110, RUA 
252 CONSELHEIRO CRISPINIANO 91 A 101, RUA 

253 MARCONI 22, RUA C/ SETE DE ABRIL 172 A 180, RUA 
254 MARCONI 28 A 40, RUA 

255 MARCONI 44 A 54, RUA 

256 MARCONI 84 A 100, RUA 

257 MARCONI 106 A 124, RUA 
258 SETE DE ABRIL 118 A 126, RUA 

QUADRA 025 
259 CONSELHEIRO CRISPINIANO 90 A 98, RUA 
260 CONSELHEIRO CRISPINIANO 150 A 154, RUA C/ 

RAMOS  DE AZEVEDO 131, PRAÇA Cl CORONEL 
XAVIER DE TOLEDO 14, RUA (MAPPIN) 

261 CORONEL XAVIER DE TOLEDO 66 A 70, RUA 

262 CORONEL XAVIER DE TOLEDO 78 A 84, RUA 
263 CORONEL XAVIER DE TOLEDO 88 A 98, RUA 

27A 129 	2 

562 A 565, 3 
ETC 
142, 143, 2 
ETC 
2 A 12, 14 3 
192 A 225 3 
16 	3 
17 	3 
18 	3 
19 	3 

815 A 834 3 

115 A 121, 2 
ETC 
260 A 284, 2 
286 
72 	3 
60 A 66, 3 
ETC 
49 A 55, 2 
ETC 
5, 7 A 13, 2 
ETC 
4 	2 
77 A 91, 3 
ETC 

280 A 353 3 
22 	3 

65 a 71, 3 
ETC 
19 	3 
23 A 27, 3 
ETC 
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264 CORONEL XAVIER DE TOLEDO 150 A 156, RUA 15 

QUADRA 027 
265  CONSELHEIRO  CRISPINMNO 344 A 352, RUA (CINE 25 

MARROCOS) 

266 FORMOSA 357 A 373, RUA (EDIFICIO CBI) 	 112A 119, 3 
ETC 

267 RAMOS DE AZEVEDO 202 A 206, PRAÇA (EDIFÍCIO 63 A 94, 3 
CBI) 	 ETC 

268 RAMOS DE AZEVEDO 254, PRAÇA (EDIFÍCIO GRUPO 27 	3 
VOTOR»ITIN) 

269 SÃO JOÃO 235 E 239, AVENIDA 	 193 A 220 3 
270 SÃO JOÃO 243, AVENIDA 	 221 A248 3 
271 SÃO JOÃO 269, AVENIDA (CONSERVATÓRIO 10 	1 	A) EDIFÍCIO DO 

DRAMÁTICO MUSICAL DE SÃO PAULO) 	 CONSERVATÓRIO: 
NP-1 
B) ANEXOS: NP-4 

272 SÃO JOÃO 345 E 347, AVENIDA 	 21 	3 

QUADRA 032 
273 ALVARO DE CARVALHO 75 A 79, RUA 	 141 A 144 3 
274 ALVARO DE CARVALHO  83E 85, RUA 	 547E 550 3 
275 ÁLVARD DE CARVALHO 89 E 91, RUA 	 551,554 3 
276 ÁLVARO DE CARVALHO 97 A 103, RUA 	 5 	3 	.--- 

QUADRA 036 
277 CORONEL XAVIER DE TOLEDO 47 A 57, RUA 54 	3 	PRESERVAÇÃO 

(ELETROPAULO) 
FACHADA 

278 CORONEL XAVIER DE TOLEDO 65 A71, RUA 	227 A296 3 

QUADRA 064 
279 SÃO LUIS 30 A 72, AVENIDA Ci 1PIRANGA 336 A 3'76, 113 A 120, 2 

AVENIDA (EDIFÍCIO ITALIA) 	 ETC 
280 SÃO LUIS 120 A 150, AVENIDA 	 63 A 106 3 
281 SÃO LUÍS 162 A 218, AVENIDA (EDIFÍCIO LOUVRE) 	172 A 252, 3 

ETC 
282 SÃO LUIS 250 A 282, AVENIDA C/ CONSOLAÇÃO 194 123 A 185, 3 

A 204, RUA DO (CONJUNTO ZARVOS) 	 ETC 

SETOR 007 

QUADRA 071 
283 REPÚBLICA 419, PRAÇA DA C/ VIEIRA DE 85 A 97 	3 

CARVALHO 11 A 19, AVENIDA 

QUADRA 072 
284 REPÚBLICA 465, PRAÇA DA C/ VIEIRA DE 10 A 34, 3 

CARVALHO 10 A 16, AVENIDA (EDIFÍCIO SARTI) 	ETC 

QUADRA 075 
285 IPIRANGA 741 A 747, AVENIDA C/ REPÚBLICA 370, 29 	3 

PRAÇA DA 
286 IPIRANGA 757 A 767, AVENIDA (CINE MARABÁ) 	30 	1 	A) CINE MARABk. 

NP-1 
B) EDIFÍCIO: NP-3 

287 IPIRANGA 785 A 799, AVENIDA C/ SÃO JOÃO 665 A 31 	1 
687, AVENIDA 

288 REPÚBLICA 376, PRAÇA DA 	 138 A 161, 3 
ETC 

QUADRA 085 
289 REPÚBLICA 167 A 203, PRAÇA DA (EDIFICIO EIFFEL) 87A 157 3 

QUADRA 087 
290 REPUBLICA 71 A 85, PRAÇA DA 	 125 	3 
291 REPÚBLICA 95 A 107, PRAÇA DA 	 103 A 119, 3 

121 
292 REPÚBLICA 115 A 137, PRAÇA DA C/ ARAÚJO 71, 31, 54 A 3 

RUA 	 66 
293 

INTEGRAL 	DA 

1 	A) CINE MA.RROCOS: 
NP-1 

nú 	 Gu 
B) EDIFÍCIO LB: NP-3 	 111 

orGir$ aserer.  
F. 11.261 	GP-12 
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CON  PRESP - Resolução de Tombamento d. 37/92
bia teg, 

ete  Se 5  
ANHANGABAU - PROCESSO Ne. 18-002.110-91*80 	 gel 

200  

ANEXO Il - IDENTIFICAÇÃO DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS TOMBADOS (CLASSIFICADOS NO 
NÍVEL NP-1) 

A) Viaduto e respectiva escadaria da Rua Florénclo de Abreu sobre a Rua Carlos de Souza 
Nazareth 

B) Viaduto Santa Efigênia e respectiva escadaria de acesso 
C) Escadaria e balaustrada entre a Rua Libero Badar6 e o Parque do Anhangabaú 
D) Monumento a Verdi, escadaria e balaustrada entre Rua Lfbero Badar6, Parque do Anhangabaú e 

Quadras 078 e 079 
E) Viaduto do  Chá  Incluindo a Galeria Prestes Mala e a passagem sob a Rua Xavier de Toledo 
F) Antigo mercado de fletres, murada e gradil localizado entre as Ruas  Libero  Badar6 e Doutor 

Falcão Filho 
G) Viaduto Nove de Julho 
H) Praça da República 
I) Praça Ramos de Azevedo 

SMC / CONPRESP -  Resolução  de Tombamento ne . 37/92 
ANHANGABAÚ - Processo n°. 16-002.110-91°60 

ANEXO  III-  IDENTIFICAÇÃO DOS IMÓVEIS DEFINIDOS COMO 
ESPAÇO ENVOLTÓRIO E CLASSIFICADOS NO  NÍVEL  NP-4 

Vi 

   

 

às 	 ît1 2seirce=Jnto 

   

 

RF 11„., 

 

SETOR 001 

QUADRA 040 
1 FLORÊNCIO DE ABREU 485, RUA C/ AUGUSTO SEVERO 114, RUA 7 4 

QUADRA 041 
2 FLORÊNCIO DE ABREU 452 A 458, RUA 16 4 
3 FLORÊNCIÓ DE ABREU S/No., RUA C/ SENADOR QUEIRÓS S/No., AVENIDA 20 4 
4 VINTE E CINCO DE MARÇO 1129 A 1139, RUA C/ SENADOR QUEIROZ 396 A 8 4 

410, AVENIDA 
5 FLORÊNCIO E ABREU 404 A 432, RUA C/ CARLOS DE SOUZA NAZARETH 19 4 

161 A 177, RUA 
6 VINTE E CINCO DE MARÇO 1091 A 1095, RUA 5 4 
7 VINTE E CINCO DE MARÇO 1109 A 1125, RUA 7 4 
8 VINTE E CINCO DE MARÇO 1097, RUA 6 4 

CARLOS DE SOUZA NAZARETH 181 A 197, RUA CI VINTE E CINCO DE 1 4 
MARÇO 1057 A 1061, RUA 

10 VINTE E CINCO DE MARÇO 1063 A 1067, RUA 2 4 
11 VINTE E CINCO DE MARÇO 10'77 A 1081, RUA 3 4 
12 VINTE E CINCO DE MARÇO 1085 A 1089, RUA 4 4 

QUADRA 045 
13  CA  PER  LIBERO 88, AVENIDA C/ CORONEL BATISTA DA LUZ 76 A 88, RUA 4 4 

QUADRA 049 
14 FLORÊNCIO DE ABREU 141 A 149, RUA 54 4 
15 FLORÊNCIO DE ABREU 195, RUA 64 4 
16 FLORÊNCIO DE ABREU 297 A 301, RUA 42 4 
17 FLORÊNCIO DE ABREU 259 A 263, RUA 44 4 
18 FLORÊNCIO DE ABREU 227 A 239, RUA 47 4 
19 FLORÊNCIO DE ABREU 85 A 93, RUA 57 4 
20 FLORÊNCIO DE ABREU 353 A 355, RUA Cl CARLOS DE SOUZA NAZARETH 31 4 

74, RUA 
21 FLORÊNCIO DE ABREU 305 A 315, RUA 36 A 41, ETC 4 
22 CARLOS DE SOUZA NAZARETH 38, RUA 122 4 
23 FLORÊN'CIO DE ABREU 73 A 77, RUA 58 4 

* QUADRA 050 
24 FLORÊNCIO DE ABREU 210 A 218, RUA 13 4 
25 VINTE E CINCO DE MARÇO 775 A 779, RUA 99 4 

Folha 	I tia, 	Oc; 

Precer, resitlkaa _ 
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Ore  

Foilla n° 	 

re_üzen 

Vin 	"e .  ao  zc 	o  
SGP.12 

26 	VINTE E CINCO DE MARÇO 785, RIJA 
27 	FLORÊNCIO DE ABREU 344 A 354, RIJA 
28 	VINTE E CINCO DE MARÇO 805, RUA 
29 	CONSIITUIÇÃO 31 A 33, LADEIRA DA 
30 	VINTE E CINCO DE MARÇO 807, RIJA 
31 	CONSTITUIÇÃO 51 A 55, LADEIRA DA 
32 	VINTE E CINCO DE MARÇO 813, RUA 
33 	FLORÊNCIO DE ABREU 242, RIJA 
34 	FLORÊNCIO DE ABREU 364 A 376, RIJA C/  CARLOS DE SOUZA NAZARETH 

148A 164, RUA 
35 	CONSTITUIÇÃO 41 A 47, LADEIRA DA 
36 	CONSTITUIÇÃO 59 A 63, LADEIRA DA 
37 	FLORÊNCIO DE ABREU 286 A 288, RUA 
38 	FLORÊNCIO DE ABREU 190 A 200, RUA 
39 	FLORÊNCIO DE ABREU 180, RIJA 
40 	FLORÊNCIO DE ABREU 174, RIJA 
41 	FLORÊNCIO DE ABREU 164, RUA 
42 	FLORÊNCIO DE ABREU 126 A 128, RIJA 
43 	FLORÊNCIO DE ABREU 282, RUA 
44 	FLORÊNCIO DE ABREU 248 A 252, RIJA 
45 	FLORÊNCIO DE ABREU 270, RIJA 
46 	VINTE E CINCO DE MARÇO 753, RIJA 

QUADRA 055 
47 	SÃO JOÃO 596 A 610, AVENIDA 
48 	SÃO JOÃO 614, AVENIDA 

QUADRA 058 
49 	PEDRO LESSA 81 E 85, PRAÇA 
50 	ABELARDO PINTO 69 A 77, RUA 
51 	PEDRO LESSA 63 A 65, PRAÇA 
52 	ABELARDO PINTO 91 E 99, RUA 
53 	PEDRO J.R8SA  69E  77, PRAÇA 
54 	PEDRO LESSA 87, PRAÇA 
55 	ABELARDO PINTO 81 A 87, RIJA 
56 	PEDRO LESSA 49 A 61, PRAÇA 
57 	PEDRO LESSA  37E  41, PRAÇA 
58 	PAISSANDU 34 A 50, LARGO DO CI ABELARDO PINTO 34 A 50, RIJA 
59 	CAPITÃO SALOMÃO 63 A 69, RUA 
60 	CAPITÀ0 SALOMÃO 49 A 59, RIJA 

QUADRA 061 
61 	PRESTES NIAIA  SOA  58, AVENIDA 
62 	PRESTES NIAIA 72, AVENIDA 
63 	PRESTES MAIA 78, AVENIDA 
64 	PRESTES MAIA  62E  64, AVENIDA 

QUADRA 064 
65 FLORÊNCIO DE ABREU 28  A40, RUA 
66 	FLORÊNCIO DE ABREU 48 A 54, RIJA 
67 	FLORÊNCIO DE ABREU 84 A 90, RIJA 
68 	FLORÊNCIO DE ABREU 2 A 22, RUA 

QUADRA 075 
69 	PORTO GERAL 34 A 46, LADEIRA 
70 	PORTO GERAL 52 A 64, LADEIRA 
71 	PORTO GERAL  68E  72, LADEIRA 
72 	PORTO GERAL  78E  80, LADEIRA 
73 	PORTO GERAL  88E  90, LADEIRA 

SETOR 005 

QUADRA 043 
74 	JOSÉ BONIFÁCIO 270 A 286, RUA 
75 	JOSÉ BONIFÁCIO 292 A 308, RUA C/ LIBERO BADARD 82 A 92, RIJA 
76 	OUVIDOR PACHECO E SILVA 102 E 104, PRAÇA 
77 	LIBERO BADARD 94 A 110, RUA 
78 	JOSÉ BONIFÁCIO 250 A 254, RUA C/ SÃO BENTO 11  A17, RUA 

QUADRA 009 
79 	LIBERO BADARO SM., RUA C/ SÃO FRANCISCO S/No., LARGO C/ OUVIDOR 

PACHECO E SILVA  5/No., PRAÇA C/ JOSÉ BONIFÁCIO S/No., RUA 

LOTE(S) NIVEL 

78 4 
101 4 
76 4 
93 4 
75 4 
102 4  
74 4 
16 4 
407 

110,111  4 
89 4 
22 4 
12 4 
11 4 
10 4 
9 4 
4 4 
164 A 315 4 
17 4 
19 4 
320 4 

3 4 
2 4 

6 4 
95 E 117 4 
4 4 
53, 68 A 71, ETC 4 
5 4 
7 4 
43 4 
3 4 
2 4 
46 4 
10 A30E32 4 
9 4 

13 4 
15 4 
16 4 
14 4 

7 4 
8 4 
13 4 
97 4 

86 4 
359 4 
18 4 
19 4 
20 4 

16 4 
17 4 
25 A 47 4 
18 4 
14 4 

1 E 8 4 

N°. 	 ENDEREÇO 
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Foiho re 	1  iq  

Prerefsso n 	at/461  
4ç) 

•L2511.251 	P -1 2 

ENDEREÇO LOTE(S) NiVEL 

QUADRA 010 
80 JOSÉ BONIFACIO S/No., RUA C/ OUVIDOR PACHECO E SILVA, LARGO C/ 346 4 

SÃO FRANCISCO 5/No., LARGO 

QUADRA 007 
81 SETE DE »MIL 253 A 261, RUA 412 4 
82 SETE DE ABRIL 381, RUA C/ BASILIO DA GAMA 53, RUA 19 4 
83 BASÍLIO DA GAMA 77 A 81, RUA 458 4 
84 SETE DE ABRIL 351 E 355, RUA 459 4 
85 SETE DE ABRIL 346, RUA 725 A746 4 
86 BASÍLIO DA GAMA 95 A 101, RUA 22 4 
87 BAS/1,10 DA GAMA 105, RUA 23 4 
88 BASILIO DA GAMA 111 A 115, RUA 24 4 
89 SETE DE ABRIL 295, RUA CI  BASILIO  DA GAMA 177, RUA 14 4 
90 SETE DE ABRTL 267 A 277, RUA 35 A 87, ETC. 4 
91 SETE DE ABRIL 323 E 325, RUA 16 4 

QUADRA 008 
92 SETE DE MIRE- 350, RUA 16 4 
93 DOM JOSÉ DE BARROS 95, RUA 	 / 	

e, ,,,c, 	A 368 4 
94 BARÃO DE ITAPEITNINGA 275 A281, RUA 	I 	

A ,...,e" % 38 A 40, ETC. 4 
95 BARÃODE ITAPETININGA 227, RUA 35 4 

te BARA° DE ITAPETININGA 213 A 221, RUA 
BARA° DE ITAPETININGA 201 A 207, RUA 

34 
33 

4 
4 

98 SETE DE ABRIL 412 A 422, RUA 103 4 
99 DOM JOSÉ DE BARROS 13 A23, RUA C/ SETE DE ABRIL 318 A 330, RUA 373 A447E456 4 
100 DOM JOSÉ DE BARROS 89, RUA 366 4 
101 DOM JOSÉ DE BARROS 91, RUA 367 4 
102 SETE DE ABRIL 338 A 346, RUA 17 4 
103 DOM JOSÉ DE BARROS 85, RUA 365 4 
104 SETE DE ABRIL 374 A 390, RUA 450 4 
105 SETE DE ABRIL 400 A 410, RUA 60 A 76, ETC. 4 
106 DOM JOSÉ DE BARROS 31, RUA 358 4 

QUADRA 009 
107 REPÚBLICA 260 A 270, PRAÇA DA 15 4 
108 BARA° DE ITAPETININGA 192 E 194, RUA 106 4 
109 REPÚBLICA 272 A276, PRAÇA DA 14 4 
110 REPÚBLICA 282 E 284, PRAÇA DA 142A 149 4 
Ill REPÚBLICA 292 E 294, PRAÇA DA 11 4 
112 VINTE E QUATRO DE MAIO 199, RUA 2 4 
113 VINTE E QUATRO DE MAIO 207, RUA 3 4 
114 VINTE E QUATRO DE MAIO 213 E 215, RUA 4 4 
115 VINTEEQUATRO DE MAIO 261, RUA 9 4 
116 REPÚBLICA 242 A246, PRAÇA DA 17 4 
117 BARA° DE ITAPETININGA 224 A228, RUA 113 A 116,ETC. 4 
118 BARÃO DE ITAPEITNINGA 200, RUA 105 4 
119 DOM JOSÉ DE BARROS 153, RUA 111 4 

ei2201  DOM JOSÉ DE BARROS 155, RUA 
DOM JOSÉ DE BARROS 151, RUA 

112 
110 

4 
4 

122 DOM JOSÉ DE BARROS 167A 177, RUA 118, 121, ETC. 4 
123 DOM JOSÉ DE BARROS 181 A 193, RUA 104 4 
124 DOM JOSÉ DE BARROS 163, RUA 28 4 
125 BARÃO DE ITAPETTNINGA 274, RUA 20 4 
126 BARÃO DE ITAPETININGA 204, RUA 28 4 
127 BARA° DE ITAPETININGA 280, RUA 134 4 
128 DOM JOSÉ DE BARROS 141, RUA 107 4 
129 BARA° DE ITAPETININGA 276 E 278, RUA 133 4 
130 BARÃO DE ITAPEITNINGA 282, RUA 135 4 
131 BARA° DE ITAPEITNINGA 208 A 220, RUA 24 4 
132 DOM JOSÉ DE BARROS 145, RUA 108 4 
133 DOM JOSÉ DE BARROS 147, RUA 109 4 
134 DOM JOSÉ DE BARROS 199, RUA C/ VINTE E QUATRC) DE MAIO 185A 195, 

RUA 
1 4 

QUADRA 010 
135 VINTE E QUATRO DE MAIO 236 A 250, RUA 24 A 38, ETC. 4 
136 DOM JOSÉ DE BARROS 245 A 261, RUA C/ VINTE E QUATRO DE MAIO 180, 

RUA 
62 A 125, ETC. 4 

137 VINTEE QUA'TRO EMAIO 196, RUA 6 4 
138 VINTE E QUA'TRO DE MAIO 208 A 224, RUA 8A 15,ETC. 4 
139 VINTE E QUATRO DE MAIO 200, RUA 7 4 
140 DOM JOSÉ DE BARROS 265 A293, RUA 128A 194, ETC. 4 
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QUADRA 015 
144 SETE  DE ABU., 290 A 296, RUA 
145 sr:1E DE ABRIL 278 A 286, RUA 
146 BARÃO DE ITAPETININGA 157 A 173, RIJA C/ DOM JOSÉ DE BARROS 70 A 

102, RUA 
147 BARÃO DE ITAPETININGA 143 A 151, RUA 
148 BARÃO DE ITAPEITNINGA 131 A 139, RUA 
149 BARÃO DE ITAPEITNINGA Selo., RUA 
150  BARÃO  DE ITAPET1NINGA  107A 111, RUA 
151 SETE  DE ABRIL 264 A 270, RUA 
152 SETE DE ABRIL 248  A258, RUA 
153 SETE DE  ABRIL  230 A 244, RUA 
154 DOM JOSÉ, DE BARROS 58, RUA 
155 DOM JOSÉ, DE BARROS 54, RUA 

159 BARÃO E ITAPEITNINUA 164 A 174, RUA C/ DOM JOSÉ DE BARROS 148 A 
152, RUA 

160 BARÃO DE ITAPETTNINGA 132 A 152, RUA 
161 BARÃO DE ITAPETININGA 40 A 46, RUA 
162 BARÃO DE ITAPEITNINGA 124 A 128, RUA 
163 CONSELHEIRO CRLSPINIANO 225, RUA 
164 DOM JOSÉ DE BARROS 186 A 190, RUA CI VINTE E QUATRO DE MAIO 141, 

RUA 
165  BARÃO  DE ITAPEITNINGA 18, RUA C/ CONSELHEIRO CRLSPINIANO 195, 

RUA 
166 DOM JOSÉ DE BARROS 178, RUA 

QUADRA 017 
167 VINTE E QUATRO DE MAIO  88,90, RUA 
168 VINTE E QUATRO DE MAIO 96, 102, RUA 
169 VINTE E QUATRO DE MAIO 104, 108, RUA 
170 VINTE E QUATRO DE MAIO  80,84, RUA 
171 VINTE E QUATRO DE MAIO 74, RUA 
172 VINTE E QUATRO DE MAIO  36,50, RUA 
173 VINTE E QUATRO DE MAIO  30,32, RUA 
174 CONSELHEIRO CRISPINIANO 339, 343, RUA 
175 DOM JOSÉ DE BARROS 258, 264, RUA 
176  CONSELHEIRO  CIUSPINIANO 347, 351, RUA 
177 CONSELHEIRO CRISPINIANO 365, 369, RUA 

.79
78 CONSELHEIRO CRISPINIANO 371, 387, RUA 

CONSELHEIRO CRISPINIANO 281, RUA C/ VINTE QUATRO DE MAIO 20, 
RUA 

180 CONSELHEIRO CRISPINIANO 355, 359, RUA 
181 DOM JOSÉ DE BARROS 270, RUA CI  VINTE  QUATRO DE MAIO 116, RUA 
182 CONSELHEIRO CRISPINIANO  323,325, RUA 
183 CONSELFIEIRO CRISPINIANO 311, 317, RUA 

QUADRA 022 
184 QUIRINO DE ANDRADE 235 A 241, RUA 
185 QUIRINO DE ANDRADE 235  A241, RUA 
186 QUIRINO DE ANDRADE 217 A 227, RUA 
187 QUIRINO DE ANDRADE 135, 137, 139, RUA 
188 QUIRINO DE ANDRADE 205 A 215, RUA 
189 QUIRINO DE ANDRADE 187, 193, RUA 
190 QUIRINO DE ANDRADE 183, 185, RUA 
191 QUIRINO DE ANDRADE 155, 165, RUA 
192 CONSOLAÇÃO 29 A 41, RUA DA 
193 CONSOLAÇÃO  21,25, RUA DA 
194 CONSOLAÇÃO  1,5, RUA DA 
195 CONSOLAÇÃO 99, RUA DA 
196 CONSOLAÇÃO  75,77, RUA DA 
197 CONSOLAÇÃO  65,73, RUA DA 
198 CONSOLAÇÃO 57, RUA DA 
199 CONSOLAÇÃO 45 A 53, RUA DA 

QUADRA 016 
156 VINTE E QUATRO DE MAIO 47, RUA 
157 CONSELHEIRO CRISPINIANO 229 A 255, RUA CI VINTE E QUATRO DE 11/A10 

7 A 37, RUA 
58 VINTE E QUATRO DE MAIO 77, RUA 

Ptetet,tee 

F. 12c$  

co 

4 	4q 
nto 

P-12 

Fala e I 1 5 

ENDEREÇO 

141 DOM JOS E BARROS 315 A 323, RUA 
142 DOM JOSÉ DE BARROS 297 A 303, RUA 
143 DOM JOSÉ DE BARROS 235 A 239, RUA 

43, 
19 4 
20 4 
177 A 196, ETC. 4 

148 A 162, ETC. 4 
5 4 
320 4 
2 4 
21 4 
31, 32, ETC. 4 
247 a 315 4 
16 4 
17 4 

4 4 
26 a 30, ETC. 4 

853 e  854 4 
12 4 

551  A562,  ETC. 4 
920 A 922, ETC. 4 
67 A 72, ETC. 4 
817 4 
852 4 

1 4 

10 4 

24 4 
804 A 812 4 
67 a 71 4 
25 4 
26 4 
49 4 
33 4 
40 4 
787 A 800 4 
41 4 
43 4 
44 4 
34 4 

42 4 
525 A 779 4 
38 4 
801  e 802 4 

11 4 
11 4 
10 4 
190 4 
1773 A 1789 4 
7 4 
6 4 
191 A 197, ETC. 4 
859 A 862, ETC 4 
16 4 
887A 1131, ETC 4 
23 4 
1748 A 1768 4 
58 4 
19 4 
18 4 
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4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 

FeÀtm re 	11G 

proc,zs.oriciet-f2ei 
dol4déitrehiú.  ' 

11,231 -SGP-12 

4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 

4 
4 

4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 

VI ENDEREÇO 

200 CONSOLAÇÃO 105, RUA DA Cl NOVE DE JULHO 101, VIADUTO 
201 CONSOLAÇÃO 15, RUA DA 

QUADRA 023 
202 SETE  DE ABRIL 97, RUA 
203 serE DE ABRIL 105 A 111, RUA 
204 SETE DE ABRIL 71 A 79, RUA 
205 shie DE ABRIL 51 A 67, RUA 
206 BRÁULIO GOMES 151 a 159, RUA 
207 BRÁULIO GOMES 141 e 143, RUA 
208 BRÁULIO GOMES 125 E 139, RUA 
209 BRÁULIO GOMES 81, RUA C/ SETE DE ABRIL 151, RUA 
210 SETE DE ABRIL S/No., RUA 
211 BRÁULIO GOMES 107, RUA Cl SETE DE ABRIL 127, RUA 
212 BRÁULIO GOMES 115, RUA C/ SETE DE ABRIL 125, RUA 
213 SETE DE ABRIL 83 A 93, RUA 

QUADRA 024 
214 CONSELHEIRO CRISPINIANO 115, RUA 
215 CONSELHEIRO CRISPINIANO 105, 109, RUA 
216 SETE DE ABRIL 136, RUA 
217 MARCONI 70, RUA 
218 CONSELHEIRO CRISPINIANO  119A 127, RUA 

19 SETE DE ABRIL 140, RUA 
220 SETE DE ABRIL 114, RUA 
221 CONSELHEIRO CRISPINIANO  79,85, RUA 
222 CONSELHEIRO CRISPINIANO 49 A 57, RUA 
223  BARÃO  DE TTAPETININGA 37, RUA Cl SETE DE ABRIL 144 A 166, RUA 
224 BARÃO DE ITAPETININGA 15, RUA Cl CONSELHEIRO CRISPINIANO 137 A 

143, RUA 
225  BARÃO  DE ITAPETININGA 9, RUA 
226 CONSELHEIRO CRISPINIANO 65 A 73, RUA 

QUADRA 025 
SETE DE ABRIL 20 A 44, RUA 
CONSELBEIRO CRISPINIANO 140, RUA 
CORONEL XAVIER DE TOLEDO 104 A 126, RIJA 
CONSELHEIRO CRISPINIANO 116 A 124, RUA 
SETE DE ABRIL 56, RUA 
SETE DE ABRIL 48, RUA 
CORONEL XAVIER DE TOLEDO 136 A 144, RUA 
CORONEL XAVIER DE TOLEDO 28 A 58, RUA 
SETE DE ABRIL 52, RUA 
CONSELHEIRO CRISPINIANO 102, 108, RUA 
CONSELHEIRO CRISPINIANO  $0,86, RUA 
CONSELHEIRO CRISPINIANO 68 A 76, RUA 
CONSELHEIRO CRISPINIANO  58,64, RUA 
CONSELHEIRO CRISPINIANO 40  A44, RUA 
CONSELHEIRO CRISPINIANO 6 A 30, RUA 

LOTE(S) 

24 
1317 

260 A282 
136 
140 
355 A 370 
228 A258 
374 A 385 
25 
133 
137 
281  A316 
386 A558 
139 

167 
299 A 333 
76 
24 
168 
75 
114 
164 
205 A 242 
396 A 676, ETC 
334, 335, 341, 
ETC 
169 
244 

358  A452 
1 
119 A 276 
29 
62 
64 
16 
21 
63 
4 
6 
7 
277 A 279 
10 
11 

227 
228 
229 
230 
231 
222 
233 
234 
235 
236 
237 
238 
239 
240 

QUADRA 027 
242 CONSELHEIRO CRISPINIANO 328 A 340, RUA Cl RAMOS DE AZEVEDO 286, 26 

PRAÇA 
4 

243 
244 
245 
246 
247 
248 
249 
250 
251 
252 
253 
254 
255 
256 
257 
258 

QUADRA 036 
CORONEL XAVIER DE TOLEDO 
CORONEL XAVIER DE TOLEDO 
CORONEL XAVIER DE TOLEDO 
CORONEL XAVIER DE TOLEDO 
CORONEL XAVIER DE TOLEDO 
CORONEL XAVIER DE TOLEDO 
CORONEL XAVIER DE TOLEDO 
CORONEL XAVIER DE TOLEDO 
FORMOSA 97 A 103, RUA 
FORMOSA S/No., RUA 
FORMOSA S/No., RUA 
FORMOSA 73, 75, RUA 
FORMOSA 65 A 69, RUA 
FORMOSA 55, 59, 61, RUA 
FORMOSA 47,51, RUA 
FORMOSA 111 A 117, RUA 

131 A 141, RUA 
123, 125, RUA 
117, 121, RUA 
103, 109, RUA 
93, 99, RUA 
83, 87, RUA 
77, RUA 
147A 161, RUA 

218  A225, ETC. 
55 A 64, ETC 
415 A435 
86 A 144 
35  A40, ETC 
7 
6 
148  A213 
53 
31 
30 
29 
28 
27 
47 A 51, ETC. 
34 

4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
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PREFEITURA DO muNíano DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO HISTÓRICO 

Folha de Informação 

Do Processo re 2015-0.087.803-7 
	

em 23/04/2015 a) 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 
Lie Renata Moura Mif Teixeire 
. Assiswit GEst.e Ponica 

B.F.t*G.ea.00  

Assunto: Pedido de subsídios apresentados pela  Comissão  de Finaças 
e Orçamentos, relativo ao Projeto de Lei rig 2/14, de autoria 
do Legislativo, que declara o Centro Comercial Grandes 
Galerias, conhecido como Galeria do Rock, como Patrimônio 
Imaterial e Material do Município de São Paulo 

Folha nL' 4  

Processo n 01: -Ji. In 
vi 	 o 44areto7 

RF. 112 .SGP-12 

À 
SMC GABINETE 
SR. CHEFE DE GABINETE 

Em atenção ao contido em folha rig 09, entendemos que o ato do 

tombamento é uma atribuição  do CONPRESP, assim como os estudos acerca 

dele são atribuição do corpo técnico do Departamento do Patrimônio Histórico. 

Por esse motivo, o projeto de lei  não  nos parece pertinente. 

Ressaltamos que o Centro Comercial Grandes Galerias já 

encontra-se tombado através da Resolução 37/CONPRESP/92, anexada em 

folhas retro. 

Quanto à solicitação de Registro Imaterial, essa depende de 

aprovação  do CONPRESP, após uma solicitação seguida de pesquisa e parecer, 

que justifiquem o próprio registro. Para fazer a solicitação, são necessários os 

itens descritos abaixo: 

• Identificação do proponente (nome, endereço, telefone, e-mail etc.); 

• Justificativa do pedido; 

• Denominação e descrição sumária do bem proposto para Registro, 

com indicação  da  participação e/ou atuação dos grupos sociais 
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PREFEITURA DO MUNÍCIPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO 

envolvidos, de onde ocorre ou se situa, do período e da forma e'Rrenn'efq8tueeeik4::: rePte  

• Informações históricas básicas sobre o bem; 	

As.  sl 	
retzto 

ocorre; 

• Documentação minima disponível, adequada à natureza do bem, tais 

como fotografias, desenhos, vídeos, gravações sonoras ou filmes; 

• Referências  documentais e bibliográficas disponíveis; 

• Declaração formal de representante da comunidade produtora do bem 

ou de seus membros, expressando o Interesse e anuência com a 

instauraçâo do processo de Registro. 

Sendo o que tínhamos a informar, finalizamos colocando nossa 

equipe à disposição para colaborar com o que fizer-se necessário. 

 

Atenciosamente, 

Foiha 11%=Aiej 

Processo 

P-12 

  

CT/ 

NADIA SOMEKH 
DIRETORA 
DPH/SMC 
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Folha 	'119 
	

do 

Prefeitura do Município de São Pauld"ss° n  
Vint 	ra clo alter(' Secretaria Municipal de Cultura 	RF. 11.261 4GP-12 

Do processo no 2015-0.087.803-7 

Folha de informação 

em  LL  Io qils-  (a
)

i, a I,  - 17.7Irié 
et:1!.y 

INTERESSADO: 	Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Pedido de subsídios apresentado pela 
Comissão  de Finanças e Orçamento, relativo 
ao Projeto de Lei no 2/14, de autoria do 
Legislativo, que declara o Centro Comercial 
Grandes Galerias, conhecido como Galeria do 
Rock, como patrimônio cultural imaterial e 
material do Municipio de São Paulo. 

SGM-ATL-CHEFIA 

 

CÓPIA  Senhora Assessora Especial 

Acerca do pedido de subsídios referente ao Projeto de Lei 

no 2/14, de autoria do Legislativo, restituímos o presente com as 

informações/orientações oferecidas pela Senhora Diretora do 

Departamento do Patrimônio Histórico em fls. 10/30. 

São Paulo, 24 de abril de 2015 

M ria do Rosário Ramalho 
CL() 

Secretária  Adjunta 
Secretaria Municipal de Cultura 

vasm 
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Segue 	juntado 	ntzt,3 data docurntinto4a) 

e PePei do ie‘r:':(1•,:-; , 	tob folha(s) 
re _124_9_ 
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Ver. AurélIc  Nomura 
Rel or 

• +- 

Ver. Adilson Amadeu 

e 

I  
rf 

,e 

Ver. Jair Tatto 	 Ver. Milton Leite 

olice Neto 
idente 

Ver. Abou Anni 

Pmesso n° 	z  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
RF. 112 -SGP-12 

PAR 

PARECER N° 	1122/2015 	 DA  COMISSÃO  DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 2/2014 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, 

visa declarar o Centro Comercial Grandes Galerias, conhecido como Galeria do Rock, 

como patrimônio cultural imaterial e material do Município de São Paulo. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 02 1-1 / 06/ 401" 

..„ 

Ver. Paulo Fiorilo 	 Ver. Ricar 

RELCOM 

1161/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pàg 1 de 1 
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Técnico 
RF. 10.910  

Segue(m) juntado(s), nesta 

rubricados  sob n° 19-1 a 

informação sob n° 

data, documentosl 

tifolha de 

Creusa L-'o Silva Zacarias 
0.686 

PUBLICADO NO DIARIO  OFICIAL  

DE  Z1- /06 /15-  
Pág.  / I g  Col.  03  

Conferido 

Vihê1Ús Moreiçd  do Nasrl—r+,-* 
RF. 11.261 

À SGP 	1  

São Paulo,„.L1.L1 

us Moreira o Nascimento 
F. 11.261 
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oe_A 
e_e\ 

r 	'vr, • , 	Pi.2f.7; ■...!CAÇÂO 

1 OUT 2015 

Folha nJJdo Processo 
ne  Ci- 002) dec.7045 

etb 
Creusa ltx)n) da 
	

Zacarlas 
RF: 10.S6 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

REG 

RECURSO 
	

64/2015 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 02/14, que 
DECLARA 0 CENTRO COMERCIAL GRANDES GALERIAS, 
CONHECIDO COMO GALERIA DO ROCK, COMO PATRIMÔNIO 

1(>1. 
CULTURAL IMATERIAL E MATERIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, de autoria do Ver ado Gilson Barreto, seja submetido à  
apreciação do Plenàri 	 AY 

a 

Sala das sessõe 
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trima Leoni 	staries 
T4eiieca A.1111311itelley 

JO. eg6 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências tendo em vista o 
recebimento de RECURSO. 

21/10 2015 

ANDERSON IGFÁUO DE SOUZA 
Supervisor de1Finfizaç6  do Proc. Legislativo 
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